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Prefácio 
 
 
 

As macrófitas aquáticas são organismos que estão presentes em todos os tipos de massas de 
água, mesmo em baixa riqueza ou biomassa. E lá devem permanecer, pois são fundamentais, para o 
metabolismo dos ecossistemas, para a ciclagem de nutrientes e fluxo de energia, por exemplo. Desta 
forma, não devem ser exterminadas como pragas com o simples propósito de a massa de água 
parecer mais “limpa” e livre de problemas potenciais, como o grande crescimento das macrófitas 
aquáticas e as consequências decorrentes deste crescimento.  

Os problemas decorrentes da simples presença das macrófitas aquáticas muitas vezes estão 
nos olhos de quem as vê e não necessariamente existem de fato ou, pelo menos, não são tão graves 
como fazem parecer alguns.  

Bancos de macrófitas aquáticas crescendo sobre as margens ou imediatamente sobre ou sob 
os primeiros metros da massa de água são, para muitos, um grande transtorno, pois interferem na 
vida do homem, dificultando, por exemplo, o acesso ao corpo de água. No entanto, do ponto de 
vista ambiental, sua presença nas margens não causa e nem revela distúrbio algum, pelo contrário, 
revela um ambiente saudável. Nesse caso em particular, basta reservar uma área livre de plantas 
para acesso ao corpo de água para que imediatamente as demais macrófitas aquáticas deixem de ser 
percebidas e consideradas um problema. O problema existe apenas quando há sobressaltos no 
crescimento de sua biomassa ou área de colonização em reservatórios altamente manejados pelo 
homem, com grande descontrole no aporte de nutrientes, principalmente decorrente do lançamento 
in natura dos esgotos domésticos e industriais. Neste caso as macrófitas aquáticas rapidamente 
podem colonizar extensas áreas e de fato trazerem prejuízos aos múltiplos usos dos reservatórios. 
Mas isso é contornável. Com adequado programa de gestão é possível monitorar, antecipando-se 
aos problemas, e manejar as plantas aquáticas, se necessário, minimizando as consequências do 
grande crescimento potencial.  

Os problemas que hoje vivenciamos com as macrófitas aquáticas são gerados principalmente 
pelas próprias atividades humanas. Assim, cabe ao homem equacioná-los com o mínimo transtorno 
aos múltiplos usos do sistema, à qualidade da água e à biota, cada vez mais com vistas à 
sustentabilidade em longo prazo. 

A Limnologia, ciência que estuda as águas interiores, diretamente envolvida com a 
utilização racional e com a conservação e recuperação dos recursos hídricos, em particular dos 
reservatórios, não é recente e muito menos incipiente no Brasil. Há inúmeros centros de pesquisas 
distribuídos pelo território nacional com múltiplas competências para estudar a estrutura, função e 
dinâmica dos reservatórios, inclusive com ênfase nas macrófitas aquáticas. Portanto, há no Brasil 
condições objetivas, isto é, laboratórios, técnicos especializados, domínio de métodos de campo e 
análises de dados, que permitirão estudar o reservatório e sua biota, em especial as macrófitas 
aquáticas.  

Com base em múltiplos estudos será possível, para cada reservatório, definir programas de 
monitoramento e manejo para cada componente da biota, como o fitoplâncton, em particular as 
cianobactérias, e mesmo para as macrófitas aquáticas, nosso objeto de apreciação deste manuscrito. 
Mas não podemos deixar de compreender o que se passa no entorno imediato do reservatório e nem 
na totalidade de sua bacia hidrográfica, compreendendo as respectivas alterações nos usos e 
ocupações que ocorrem ao longo do tempo e no espaço, pois para melhor compreender o que se 
observa na massa de água ou no sedimento, por exemplo, muitas vezes a explicação e a solução 
estão fora do corpo de água. 



 vi 

Este livro visa discutir aspectos relacionados ao monitoramento e manejo de macrófitas 
aquáticas em reservatórios. Surgiu das conversas com os alunos, mas principalmente com os 
técnicos da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), diálogos 
decorrentes da parceria no projeto Programa de monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas 
nos reservatórios do Estado de São Paulo: subsídio a políticas públicas (FAPESP. Proc. 
2006/51705-0) e do Desenvolvimento de programa de monitoramento e controle do crescimento de 
macrófitas aquáticas na represa Paiva Castro - Sistema Cantareira (São Paulo) (CNPq, Proc. 
470443/2008-1). Portanto, segue como fruto tardio desses financiamentos, mas em tempo.  

 
 

 
 
Marcelo Pompêo 
São Paulo, 14 de março de 2017. 
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Apresentação 
 
 Um dos impactos mais sérios em reservatórios é o crescimento excessivo de macrófitas 
aquáticas. A proliferação exagerada dessas plantas acarreta efeitos deletérios, de ordem econômica, 
estética e ecológica na dependência dos usos desses ambientes lacustres artificiais, quais sejam para 
geração de energia elétrica, abastecimento público, recreação e lazer, controle de cheias e cultivo de 
organismos. A grande questão é decifrar as causas do desenvolvimento destes produtores nas 
diferentes represas. Poder-se-ia cogitar em processos internos aos reservatórios como gatilho para o 
crescimento maciço das plantas aquáticas superiores, mas certamente fatores externos têm um papel 
preponderante como causadores desses efeitos. Conhecidos os agentes determinantes da 
proliferação das macrófitas aquáticas, medidas de controle e manejo podem ser propostas. 
 A finalidade deste livro é discutir toda a temática envolvendo o crescimento das macrófitas 
em represas e as suas consequências. Baseado na sua grande experiência, alicerçada em 
investigações envolvendo a comunidade de plantas aquáticas superiores, e em informações da 
literatura, o Professor Marcelo Pompêo, autor deste compêndio, apresenta uma síntese de toda a 
problemática. Inicia com uma resenha sobre as características gerais dos reservatórios e apresenta a 
definição de macrófitas aquáticas, os grupos fisionômicos, sua distribuição espacial, as diversas 
funções exercidas e o seu modo de dispersão. Tece considerações sobre a necessidade de 
monitoramento contínuo e mostra as diferentes abordagens no manejo; analisa de forma crítica a 
legislação vigente a respeito e aspectos da qualidade da água presente nos reservatórios. Elabora 
uma análise dos diferentes agentes causadores do crescimento das macrófitas aquáticas. Relata as 
ocorrências existentes da proliferação excessiva das plantas aquáticas em reservatórios do Brasil, as 
suas causas e as medidas tomadas para mitigação dos impactos surgidos. A remoção das macrófitas 
dos reservatórios ocasiona outro problema: o que fazer com a grande biomassa extraída do ambiente 
aquático? Neste sentido, o autor deste livro mostra diferentes aspectos no descarte e eventual 
aproveitamento da biomassa removida das represas. O autor faz também uma análise detalhada da 
eutrofização em reservatórios, suas causas e efeitos, em especial resultantes no desenvolvimento das 
macrófitas. A exposição do autor deste livro culmina com a apresentação da proposta de criação de 
centros de monitoramento e manejo de plantas aquáticas. Neste sentido, o autor insiste na sua 
proposta em que se inclua nos estudos não somente a descrição dos processos internos aos 
reservatórios, mas também os efeitos na qualidade da água, do entorno imediato. Enfatiza sobre a 
importância de examinar os processos e usos da terra envolvidos na bacia hidrográfica de 
reservatórios, que devem ser investigados conjuntamente com os aspectos ecológicos dos ambientes 
lacustres artificiais, abordados como uma unidade integrada de funcionamento. Finalmente o autor 
apresenta uma descrição taxonômica sucinta das espécies de macrófitas frequentes em reservatórios 
do Brasil. 
 Esta contribuição será de grande valia para todos os interessados nesta temática, 
profissionais de empresas de controle de qualidade da água e gestores públicos, acadêmicos de 
universidades públicas e privadas, pesquisadores de órgãos públicos e de organizações não-
governamentais. É uma obra de leitura fácil e recomendável a todos. 
     
Botucatu, novembro de 2016. 
 
Dr. Raoul Henry 
Professor Titular 
Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho 
Departamento de Zoologia 
Campus de Botucatu 
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Às macrófitas aquáticas.  
Tão injustiçadas, mas necessárias. 
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1 INTRODUÇÃO 
 

 
Visando satisfazer a crescente demanda por água, inúmeros reservatórios foram construídos 

no século passado. Considerados como símbolo de modernização e da habilidade humana em 
controlar e utilizar recursos da natureza, ampliou-se a construção de grandes reservatórios 
particularmente entre as décadas de 30 e 70 (COMISIÓN MUNDIAL DE REPRESAS, 2000). Essa 
tendência foi mantida até a década de 70. Desde então diminuiu o número de construções, em 
particular nos Estados Unidos e Europa. Relativo aos cinco países com o maior número de 
reservatórios estes somam cerca de três quartas partes de todos os grandes reservatórios do mundo e 
praticamente dois terços encontram-se nos países em desenvolvimento, como no Brasil 
(COMISIÓN MUNDIAL DE REPRESAS, op cit.).  

Como usos prioritários, os reservatórios são empregados para a geração de energia elétrica, 
acumulação de água para abastecimento público e projetos de irrigação. Mas cerca de metade dos 
reservatórios construídos tem a finalidade de acumular água para projetos de irrigação e acredita-se 
que contribuam com 12 a 16% da produção mundial de alimentos, além disso, ao menos 75 países 
têm construído grandes reservatórios para controlar inundações (COMISIÓN MUNDIAL DE 
REPRESAS, op cit.). 

Ecologicamente reservatórios são sistemas de transição entre rios e lagos, com mecanismos de 
funcionamento específicos, dependentes da bacia e dos usos do sistema. Suas características 
morfométricas e sua posição na bacia hidrográfica fazem com que funcionem como um acumulador 
de informações processadas ao longo de sua bacia hidrográfica. Essas informações são 
decodificadas pelas comunidades biológicas, refletidas por alterações na composição 
fitoplanctônica e zooplanctônica (Tundisi, 1985). Além da influência alóctone os reservatórios 
apresentam dinâmica própria, reflexo do seu tempo de residência, morfometria e profundidade.  

Portanto, lagos e reservatórios são depositários dos eventos presentes e passados de sua bacia 
de drenagem e a dinâmica, a estrutura e o funcionamento desses ecossistemas aquáticos repousam, 
em parte, sob a influência externa (HENRY, 1990).  

Uma característica significativa dos reservatórios é a existência de gradientes horizontais e 
verticais e de um contínuo fluxo de água em direção à zona da barragem. No braço Rio Grande 
(Complexo Billings, Estado de São Paulo), por exemplo, esse gradiente é proporcionado pela 
retirada de água pela SABESP (Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo), com 
um total de 5,0 mil l/s para o abastecimento de cerca de 1.500.000 habitantes, já no reservatório 
Guarapiranga, também em São Paulo, o gradiente é representado pela retirada de 15 mil l/s visando 
abastecer 5,6 milhões de pessoas (COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO, 2016). 

Em reservatórios urbanos, como nos reservatórios Billings e Guarapiranga, o processo de 
eutrofização tem sido acelerado mediante interferência humana, podendo afetar a dinâmica das 
comunidades aquáticas (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 
1996; BEYRUTH, 1996; MAIER et al., 1997; POMPÊO et al., 2005). O excessivo crescimento de 
algas tóxicas, particularmente cianobactérias, pode propiciar a morte de animais, a contaminação 
em seres humanos e problemas gastrintestinais e de pele (AZEVEDO, 1998; SANCHES et al., 
2012). As plantas aquáticas também podem apresentar crescimento intenso alterando a qualidade da 
água e interferindo nos usos múltiplos do sistema. Outras considerações sobre a eutrofização serão 
apresentadas no Capítulo 6 (Eutrofização). 

O crescimento de macrófitas aquáticas flutuantes no braço Rio Grande, principalmente de 
Salvinia auriculata e em menor intensidade de Pistia estratiotes, ocorrido após junho de 2004, 
causou preocupações à comunidade local. Além do efeito estético negativo, a presença dessas 
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plantas suscitou discussões referentes à qualidade da água e a problemas de doenças de veiculação 
hídrica. Em 2005 o problema no reservatório Guarapiranga foi com a macrófita aquática emersa 
Polygonum (Capítulo 4 - Algumas experiências no controle do crescimento de macrófitas aquáticas 
no Brasil). Desta forma, aos gestores dos reservatórios cabem algumas atribuições como 
desenvolver programas de monitoramento e manejo visando compreender e controlar esses 
crescimentos excessivos de algas e de macrófitas aquáticas, por exemplo. 

O primeiro simpósio internacional sobre “ervas daninhas” aquáticas ocorreu na França em 
1964 (MOREIRA et al., 1999). Em setembro de 2015 ocorreu em Edimburgo (Escócia) o 14th 
International Symposium on Aquatic Weeds (https://sites.google.com/site/aquaticplants2015/), 
organizado pelo European Weed Research Society (EWRS) e International Society on Limnology 
(SIL). O fato de esse evento ter chegado à 14ª edição demonstra o grande interesse e o elevado 
número de profissionais que se dedicam ao estudo das macrófitas aquáticas. De acordo com 
Moreira et al. (op cit.), o 10th Aquatic Weed Symposium, que ocorreu em Lisboa, mostrou “as 
pieces of the ecosystems puzzle, aquatic plants and their weedy behaviours are now being viewed in 
a wider context of watershed management.” Segundo a organização desse evento, o próximo não 
será mais na Europa: em 2018 ocorrerá na Nova Zelândia.  

Em 1971 Boyd começa assim a primeira frase de seu manuscrito, logo no Abstract: 
“Reservoir biologists often consider aquatic macrophytes an undesirable form of primary 
production”. Em outra parte, segue “Little effort has been expended to determine the causes of 
infestations in particular situations. Characteristically, man has attempted to eradicate what he 
considered a serious biological nuisance with little concern over the true nature of the ecological 
problem”. Com relação às macrófitas aquáticas, passados mais de 40 anos da publicação desse 
manuscrito, pouco mudou na visão dos gestores, tomadores de decisão e da população em geral. 
Pouca atenção continua a ser dada às verdadeiras causas do impacto na qualidade das águas em 
grande parte externas ao corpo de água, como a pouca cobertura na coleta e tratamento das águas 
residuárias (POMPÊO et al., 2005; POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 2012; POMPÊO et al., 2015; 
RODRIGUES, 2016), mas centram esforços nas suas consequências, como no controle do 
crescimento das plantas aquáticas ou do fitoplâncton, por exemplo. Assim, as plantas aquáticas 
muitas vezes passam a ser o principal foco das atenções, indistintamente e erroneamente ao mesmo 
tempo consideradas causa e efeito, sempre vistas como pragas que devem ser extirpadas dos corpos 
de água.  

Apesar de sua importância ecológica, o termo “daninho” tem sido empregado com relativa 
frequência na literatura, particularmente no que se refere às macrófitas aquáticas (THOMAZ, 2002). 
Em Houaiss (http://houaiss.uol.com.br/busca?palavra=daninho, acessado em setembro de 2015), 
“daninha” significa o que “produz dano; nocivo, danoso”, e, do ponto de vista botânico, “diz-se de 
planta que infesta o campo de certas culturas, prejudicando-as”, o que demonstra uma arraigada 
visão pessimista, muitas vezes no próprio meio acadêmico, acerca das plantas aquáticas. 

São inúmeras as atividades humanas que exercem significativo impacto sobre os recursos 
hídricos, em particular sobre as águas interiores, principalmente sobre os reservatórios (Tabela 1) 
(STRAŠKRABA; TUNDISI, 2013). Devido a esse potencial impacto sobre a qualidade da água 
(Tabela 2), as atividades listadas na Tabela 1 também podem ser consideradas potencialmente 
responsáveis, direta ou indiretamente, pelo descontrole no crescimento de macrófitas aquáticas ou 
de outros organismos aquáticos, como o fitoplâncton, em particular as cianobactérias. 

As macrófitas aquáticas representam um grande grupo de organismos que crescem em águas 
interiores e salobras, estuários e águas costeiras (POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 2003; 
TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008; THOMAZ; ESTEVES, 2011). Em relação às águas 
interiores, mesmo em baixa biomassa, dificilmente as plantas aquáticas estão ausentes de lagos, rios 
e reservatórios ou outras massas de águas. Inclusive, estão presentes mesmo em águas com grande 
carga orgânica, como os rios Pinheiros e Tietê (São Paulo, SP, Brasil), ou em cavas abandonadas 
pela mineração de carvão, como ocorre no sul do Estado de Santa Catarina (Brasil). Mas a sua 
presença não pode ser considerada um fato indesejável, embora o intenso e descontrolado 
crescimento da vegetação aquática de fato pode se tornar problema em muitos reservatórios 
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brasileiros. Isto porque estes corpos hídricos são empregados no abastecimento público, geração de 
energia elétrica, recreação e esportes náuticos, ou em lagos pequenos de chácaras, sítios e fazendas, 
e mesmo em praças públicas. Os reservatórios, em particular, têm sido afetados pelo 
desenvolvimento maciço dessas espécies, fato que geralmente não é observado em seus habitats 
naturais, as áreas alagáveis (THOMAZ, 2002).  

 
 

Tabela 1 – Atividades humanas de maior impacto sobre as bacias hidrográficas, com reflexo na qualidade da água de 
reservatórios, modificado de Straškraba; Tundisi (2013). 

 

Atividades de impacto sobre as bacias hidrográficas 

desflorestamento 
mineração 

construção de ferrovias e estradas de rodagem 

construção de reservatórios 

esgotos e outros dejetos 

desenvolvimento urbano 

agricultura e agroindústria 

irrigação 

salinização e inundação de campos 

recreação e turismo 

construção de hidrovias e transporte fluvial 

construção de canais, retificação de rios e transferências de água 

destruição de várzeas 

deslocamento populacional 

introdução de espécies exóticas 

exploração inadequada de biomassa 

transferência ou retirada de água induzindo uma menor recarga das águas subterrâneas 

poluição atmosférica pelas indústrias ou automóveis, causando chuvas ácidas 
 
 
Tabela 2 – Principais problemas relativos à redução da qualidade da água de reservatórios, modificado de Straškraba; 

Tundisi (2013). 
 

Problemas relacionados à redução da qualidade da água 

poluição orgânica clássica 

eutrofização 

grande contaminação por nitratos e problemas higiênicos associados 

acidificação 

problemas de turbidez derivados do excesso de material em suspensão 

salinização 

contaminação por bactérias ou vírus 

doenças hídricas transmissíveis 

contaminação por metais pesados 

agrotóxicos ou outros produtos químicos 

depleção dos níveis e volumes hídricos 
 

 
O crescimento explosivo dessas plantas tem a potencialidade de atingir tal biomassa que 

poderá cobrir todo espelho d’água ou o fundo do lago ou reservatório, comprometendo os usos 
atuais e futuros do sistema, com impactos nos serviços ecossistêmicos – os benefícios diretos e 
indiretos apropriados pelo homem a partir dos ecossistemas, produzindo o bem-estar humano 
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(ANDRADE; ROMEIRO, 2009). Quando isso ocorre, o desejável é empreender esforços para 
compreender as causas, mas também para controlar as consequências, isto é, o intenso crescimento, 
reduzindo os efeitos negativos decorrentes da grande biomassa vegetal formada. Assim, em 
determinados casos são necessárias ações em curto prazo, como a simples remoção da vegetação 
que impede a passagem de embarcações (POMPÊO, 2008). No entanto, nunca se pode perder a 
visão do todo, que também envolve estudos mais abrangentes e de longo prazo que permitam 
compreender as causas desse substancial crescimento e necessariamente direcionar os esforços para 
cessar as causas e reduzir seus respectivos efeitos negativos ao ambiente e aos usos que a sociedade 
faz de dado corpo de água.  

Assim, este livro visa, do ponto de vista básico, resumidamente discutir questões relativas às 
plantas aquáticas, mais conhecidas como macrófitas aquáticas, sua importância para o ecossistema 
aquático e para as demais comunidades constituintes. Do ponto de vista aplicado, visa também 
apresentar discussões sobre as estratégias de controle, descarte e aproveitamento da biomassa das 
macrófitas aquáticas, em parte estendendo a discussão já iniciada em Pompêo (2008), além de 
apresentar algumas experiências brasileiras no controle do crescimento de macrófitas aquáticas. Há 
também a preocupação de apresentar proposta para a criação de um centro de monitoramento e 
manejo da qualidade da água, com ênfase no estudo das macrófitas aquáticas, particularmente em 
reservatórios empregados no abastecimento público.  

Vale reforçar que, neste capítulo, bem como nos demais apresentados nesta obra, não se 
pretende esgotar o assunto, nem mesmo referenciar tudo que já foi publicado, o que seria 
impossível. Nem mesmo se quer apresentar discussão por tema, como variação de biomassa, 
composição química, produtividade primária, área de colonização, decomposição, estudos sobre o 
meio físico, entre outros. Tem-se apenas como objetivo principal apresentar temas e abordagens 
consideradas importantes acerca das macrófitas aquáticas e da ecologia de reservatórios e sugerir 
bibliografias que permitam aos leitores tomar ciência de relevantes estudos sobre macrófitas 
aquáticas e os reservatórios, fornecendo subsídios aos seus interesses, o que não dispensará sólida 
revisão bibliográfica, como a executada na Web of Science ou mesmo no Google Scholar, entre 
outras possibilidades de busca. 
 
1.1 AS MACRÓFITAS AQUÁTICAS 

 
São várias as terminologias utilizadas para descrever os vegetais observados no ambiente 

aquático, tais como hidrófitas, helófitas, euhidrófitas, limnófitos, plantas aquáticas, macrófitas, 
macrófitos aquáticos, entre outros (ESTEVES, 1998; THOMAZ; ESTEVES, 2011). O termo 
macrófitas aquáticas ou simplesmente macrófitas pode ser considerado de uso mais corrente 
(POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 2003), principalmente no contexto ecológico (THOMAZ, 
ESTEVES, 2011). 

As macrófitas aquáticas apresentam grande capacidade de adaptação e amplitude ecológica, 
sendo encontradas nas margens e nas áreas rasas de rios, lagos e reservatórios, mas também em 
cachoeiras e fitotelmos, nas regiões costeiras, em água doce, salgada e salobra (ESTEVES, 1998), 
ou em ambientes alterados, como em lagoas provenientes da cava de exploração de carvão ou em 
barragens de rejeito de mineração, como observado na região sul do Brasil (Santa Catarina, Brasil). 

Dada à heterogeneidade filogenética e taxonômica das macrófitas aquáticas, diferentes grupos 
dessas plantas são reconhecidos no Brasil, e elas são preferencialmente classificadas quanto ao seu 
biótopo. Essa classificação reflete, principalmente, o grau de adaptação das macrófitas ao meio 
aquático (ESTEVES, 1998; THOMAZ; ESTEVES, 2011) (Tabela 3). 

Além da definição adotada pelo Programa Biológico Internacional – PBI (ESTEVES, 1998), 
também é muito utilizada no Brasil a definição descrita em Irgang et al. (1984) (RODRIGUES, 
2011), em linhas gerais, dividindo as macrófitas aquáticas em mais grupos do que os sugeridos pelo 
PBI (Tabela 4). 
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Segundo Rodrigues (2011), em trabalhos voltados para a relação da comunidade de 
macrófitas aquáticas com o ambiente, nota-se preferência no uso do sistema de classificação 
descrito por Esteves (1998), posteriormente mantido em Thomaz; Esteves (2011). 

A distinção de macrófitas aquáticas em diferentes grupos reflete a distribuição organizada e 
paralela à margem (Figura 1), permitindo observar um gradiente de distribuição da margem para o 
interior do lago, passando pelas macrófitas aquáticas emersas, de folhas flutuantes, às submersas 
livres e, por último, às flutuantes (ESTEVES, 1998; THOMAZ; ESTEVES, 2011). Reflete inclusive 
a interação com o meio. As macrófitas aquáticas enraizadas têm a habilidade de assimilar nutrientes 
presentes no sedimento, e as macrófitas aquáticas flutuantes retiram nutrientes diretamente da massa 
de água. Assim, o nutriente que anteriormente ficaria preso no sedimento, através do efeito de 
bombeamento do sedimento para a coluna de água, por intermédio das macrófitas aquáticas 
enraizadas, rapidamente retorna ao ecossistema aquático, seja através da excreção ou da sua 
liberação após a decomposição da planta aquática e suas frações (ESTEVES, op cit.). No entanto, 
em dado ecossistema aquático, na maioria das vezes não se identifica uma zonação evidente, pois 
fatores abióticos, tais como variação do nível da água, profundidade da margem, vento, turbidez e 
características do sedimento, entre outros, interferem no desenvolvimento e instalação dos biotipos 
(THOMAZ; ESTEVES, op cit.) e, consequentemente, no gradiente observado. 
 

 
Tabela 3 – Biótipos de macrófitas aquáticas, segundo Esteves (1998) e Thomaz; Esteves (2011). 
 

Tipos biológicos Definição Exemplos 
emersas plantas enraizadas no sedimento apresentando as folhas acima da 

lâmina de água 
Echinochloa, Typha, 

flutuantes livres plantas que se desenvolvem flutuando livremente no espelho de água Eichhornia, Limnobium, Lemna 
submersas enraizadas plantas enraizadas crescendo submersas Vallisneria, Nitella 
submersas livres plantas que apresentam raízes pouco desenvolvidas, flutuando 

submersas em águas tranquilas, presas as estruturas de outras plantas 
aquáticas 

Utricularia 

com folhas flutuantes plantas enraizadas desenvolvendo-se com folhas flutuando na lâmina de 
água 

Nymphaea, Nymphoides 

 
 
Tabela 4 – Tipos biológicos de macrófitas aquáticas, segundo Irgang et al. (1984). 

 

Tipos biológicos Definição 
submersa fixa enraizada no fundo, com caule e folhas submersos, geralmente saindo somente a flor para fora da água 
submersa livre não enraizada no fundo, totalmente submersa, geralmente emergindo somente as flores 
flutuante fixa enraizada no fundo, com caule e/ou ramos e/ou folhas flutuantes 
flutuante livre não enraizada no fundo, podendo ser levada pela correnteza, pelo vento ou até por animais 
emergente enraizada no fundo, com caules e folhas parcialmente submersos e parcialmente fora d’água 
anfíbia ou semiaquática capaz de viver bem tanto em área alagada como fora da água, geralmente modificando a morfologia da 

fase aquática para a terrestre quando baixam as águas 
epífita que se instala sobre outras plantas aquáticas 
 

 

 
 

Figura 1 – Biotipos e zonação de macrófitas aquáticas em um lago. Modificado de Irgang et al. (1984). 
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1.2 IMPORTÂNCIA DAS MACRÓFITAS AQUÁTICAS 
 

As macrófitas aquáticas são produtores primários e fornecem habitat e refúgios para o 
perifíton, zooplâncton, outros invertebrados, peixes e rãs (ARAÚJO-LIMA et al., 1986; 
MESCHIATTI et al., 2000; PETR, 2000; BORNETTE; PUIJALON, 2009). No caso dos peixes, 
Prado et al. (2010) observaram maior riqueza e diversidade de espécies nos bancos de macrófitas 
aquáticas compostas pelo capim flutuante Paspalum repens do que nos bancos mistos. Segundo 
esses autores, os resultados corroboram a hipótese de que a diversidade de espécies de peixes desses 
habitats, por exemplo, em lagos de várzea do rio Solimões, está associada à complexidade estrutural 
formada pelos caules e raízes das plantas aquáticas, mais acentuada nos bancos de P. repens. Outros 
trabalhos também demonstram a importância da presença de macrófitas aquáticas como fator 
explicativo do conjunto de organismos observados no ecossistema aquático (SANCHÉZ-BOTERO; 
ARAUJO-LIMA, 2001; CASATTI et al., 2003; ALBERTONI et al., 2005, 2007; DORNFELD; 
FONSECA-GESSNER, 2005, PELICICE et al., 2008; BATISTA-SILVA et al., 2011). 

As plantas aquáticas também desempenham funções-chave nos ciclos biogeoquímicos, como 
na produção de carbono orgânico e na mobilização de fósforo, influenciando diretamente a 
hidrologia e a dinâmica dos sedimentos através de seus efeitos sobre o fluxo de água dos 
ecossistemas de água doce (DEMARTY; PRAIR, 2009; ESTEVES; SUZUKI, 2010; MARINHO et 
al., 2010). !

São algumas características das macrófitas aquáticas (BORNETTE; PUIJALON, 2009): 
 
- são pobremente lignificadas, e a água 700 vezes mais densa que o ar protege a planta do estresse 
gravitacional; 
- a presença de aerênquima aumenta o fluxo de oxigênio em direção à raiz; 
- apresentam folhas largas e finas, aumentando a superfície de contato para a fixação do CO2; 
- muitas espécies se desenvolvem por meio de propagação vegetativa; 
- inundações são um dos principais meios de dispersão de plantas aquáticas. A eficiência de 
dispersão depende da flutuação das sementes e da capacidade das plantas de voltarem a crescer a 
partir de fragmentos; 
- a concentração de nutrientes afeta a riqueza de espécies, pois maior diversidade é observada para 
níveis intermediários de concentração de nutrientes; 
- podem produzir substâncias alelopáticas. 
 

Na região tropical, com regime térmico e luminoso favoráveis, as macrófitas aquáticas 
crescem durante todo o ano (ESTEVES; CAMARGO, 1986). Rubim; Camargo (2001) encontraram 
altas taxas de crescimento para Salvinia molesta (0,110 a 0,201 dia-1 - specific growth rate 
coefficient; e 3,5 a 7,1 dias - doubling time) atribuída à baixa densidade da planta, além da elevada e 
constante temperatura observadas durante todo ano. Para Hydrilla verticillata Bianchini Jr. et al. 
(2010) observaram crescimento menos expressivo, com valores da ordem de 0,035 dia-1 (specific 
growth rate coefficient) e 19,8 dias (doubling time). Esses estudos sugerem que S. molesta pode ter 
sua biomassa dobrada (doubling time) em um período de 7 dias (RUBIM; CAMARGO op cit.), 
enquanto que H. verticillata em praticamente 20 dias (BIANCHINI Jr. et al., op cit.). Segundo 
levantamento de dados apresentados em Bianchini Jr. et al. (op cit.), na dependência das condições 
ambientais e da espécie observada, o doublind time pode ser da ordem de pouco mais de 2 a 115 
dias, no entanto 20 dias representa o doubling time máximo para a maioria dos trabalhos 
consultados. Ainda relativo ao crescimento, observado como aumento do comprimento do colmo, 
particularmente da Poacea Echinochloa polystachya presente no rio Paranapanema (Angatuba, SP), 
foi observado crescimento máximo de 7 cm ao dia (POMPÊO et al., 1999), enquanto que, para a 
mesma espécie na região amazônica, Piedade et al. (1991) observou crescimento da ordem de 15 
cm ao dia. Esses dados demonstram o crescimento como importante estratégia competitiva das 
macrófitas aquáticas para rapidamente colonizar dada região, como já discutido em Junk (1970) 
para E. polystachya, mas que pode ser estendido para outras espécies. Essa grande capacidade de 
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crescimento pode transformar a simples presença da planta aquática em um problema aos gestores, 
pois com a grande oferta de nutrientes rapidamente essas plantas podem crescer e tomar grande 
porção do espelho de água ou do fundo do reservatório.   

A fim de minimizar a competição por espaço, nutrientes, luz, etc., as observações efetuadas 
por Neiff (1990) sugerem que o crescimento não ocorre no mesmo período para as diversas plantas 
que coexistem no ecossistema aquático, não sendo observada sobreposição no período de 
crescimento, com algumas macrófitas aquáticas adaptando-se rapidamente à subida das águas, 
crescendo vigorosamente. Por outro lado, outras plantas aquáticas rapidamente desaparecem quando 
cobertas pela água (NEIFF, 1975). Segundo esse autor, ocorrem alterações na composição vegetal 
com estruturas e dominâncias relativas variadas, com consequente mudança nos valores de 
biomassa ao longo dos anos após as cheias. Isto é, a estrutura populacional após a cheia pode ser 
substancialmente modificada, resultando em profundas alterações quanto maior a cota da 
inundação. A experiência empírica durante o período de estudos executados por Rodrigues (2011) e 
Hirata (2011), ambos no reservatório Guarapiranga (São Paulo, SP), sugere que, em um mesmo 
ponto de coleta, há alterações de espécies na comunidade de macrófita aquática que coloniza dada 
região, principalmente na dependência da variação do nível de água. Nesse reservatório em 
particular, foi observado que, em função da alteração da altura da lâmina de água, raramente a 
mesma espécie domina, sendo observada significativa variação na biomassa ao longo de um único 
ano (Figura 2). 
 
 

 

 
 

Figura 2 – Braço do rio Embu-Mirim, no reservatório Guarapiranga nos meses de julho, setembro e novembro de 2007 
e em maio de 2008. Em períodos de águas baixas a colonização por Polygonum ferrugineum diminui, no 
entanto, são observadas plântulas e, após nível baixo, a população aumenta novamente. 

 
 



1 Introdução 

Marcelo Pompêo, Monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios tropicais brasileiros. 9 

Biudes; Camargo (2008) apresentam levantamento bibliográfico relacionando alguns fatores 
ambientais limitantes à produção primária de macrófitas aquáticas no Brasil. A temperatura é 
considerada um importante fator ambiental, pois interfere na produtividade primária dessas plantas. 
Segundo Biudes; Camargo (op cit.), verifica-se que as macrófitas aquáticas de região tropical se 
desenvolvem melhor em temperaturas mais elevadas, quando comparado à flora de lagos de região 
temperada. Espécies de região tropical têm melhor crescimento em temperaturas mais elevadas (25 
0C), mas os estudos sugerem que temperaturas de 30 0C limitam seu crescimento. H. verticillata não 
é muito resistente aos 16 °C, pois as taxas de fotossíntese diminuem, mas algum crescimento ainda 
é mantido mesmo a 0 °C. No entanto, essa macrófita aquática apresenta temperatura de crescimento 
ótimo entre 20 °C e 27 °C e máxima de 30 °C (BARKO; SMART, 1981; KASSELMANN, 1995 
apud BIANCHINI Jr. et al., 2010). No caso da Pistia stratiotes, a temperatura e o fotoperíodo 
influenciam seu crescimento, sendo este maior quando submetida à temperatura de 25 ºC e 
fotoperíodo de 12 horas (CANCIAN et al., 2009).  

Em regiões tropicais, a variação sazonal de pluviosidade e a variação do nível de água 
também têm se mostrado importantes fatores responsáveis pela variação sazonal da biomassa e 
produtividade das macrófitas aquáticas (BIUDES; CAMARGO, 2008), como observado para 
Echinochloa polystachya (JUNK, 1970; PIEDADE et al., 1991; POMPÊO et al., 2001), nos teores 
de nutrientes e biomassa e para Eleocharis interstincta relativo ao tamanho dos seus caules 
(SANTOS; ESTEVES, 2004; AMADO et al., 2005), particularmente para variação do nível da 
água. BIUDES; CAMARGO (op cit.) também apresentam discussões sobre a importância da 
radiação fotossinteticamente ativa, da velocidade de corrente, dos teores de nitrogênio, fósforo e 
carbono inorgânico dissolvido presentes no meio, como fatores explicativos da produtividade 
primária de macrófitas aquáticas. A luz também é importante fator explicativo da presença e 
biomassa de macrófitas aquáticas, particularmente para as submersas, como Egeria densa 
(TAVECHIO; THOMAZ, 2003; HIRATA, 2011). 

As macrófitas aquáticas também acumulam metais. Devido a essa característica podem ser 
empregadas para avaliar a saúde do corpo de água, como remediadores dos ecossistemas ou mesmo 
em sistemas construídos (wetlands), e podem ser utilizadas para tratar efluentes domésticos e 
industriais (FARAHBAKHSHAZAD et al., 2000; SANTIAGO et al., 2005; SILVA BRASIL et al., 
2007; BORGES et al., 2008; VARDANYAN et al., 2008; BRANKOVIC et al., 2009; KHAN et al., 
2009; MÓDENES et al., 2009; TRAVAINI-LIMA; SIPAÚBA-TAVARES, 2012). Por exemplo, 
Molisani et al. (2006) (Tabela 5 e Figura 3) demonstraram que cinco espécies de macrófitas 
aquáticas encontradas nos reservatórios Santana e Vigário (Rio de Janeiro, Brasil) apresentam 
substanciais concentrações de mercúrio, seja nas folhas, ou mesmo na raiz. Com base nos dados 
levantados, esses autores sugerem que, ao remover 20% da biomassa total de macrófitas aquáticas 
presente nesse reservatório, seria possível retirar de 5 a 13 kg de mercúrio, ou seja, cerca de 10% do 
mercúrio que circula no sistema.  

Particularmente para o Brasil, há estudos que demonstram a viabilidade no uso de macrófitas 
aquáticas no tratamento de efluentes gerados por viveiros de piscicultura, como de camarões-canela 
ou mesmo de alevinos de peixes (SIPAÚBA-TAVARES et al., 2002; HENRY-SILVA; 
CAMARGO, 2006, 2008; HUSSAR; BASTOS, 2008; SIPAÚBA-TAVARES; BRAGA, 2008). 
Ainda relativo à piscicultura, Sipaúba-Tavares; Braga (2007) empregaram a macrófita aquática 
Eichhornia crassipes como composto alimentar de larvas de Colossoma macropomum (tambaqui) e 
Biudes et al. (2009) alimentaram tilápias-do-nilo (Oreochromis niloticus), ambos os estudos 
demonstrando o potencial uso dessa planta como suplemento alimentar. 

Portanto, pode-se verificar que as plantas aquáticas exercem papel de destaque nos 
ecossistemas aquáticos, influenciando a química da água, atuando como substrato para algas, 
sustentando a cadeia de detritos e de herbivoria e funcionando como compartimento estocador de 
nutrientes (WETZEL, 1981). Assim, as macrófitas aquáticas têm reconhecida importância na 
estruturação e na dinâmica dos ecossistemas aquáticos, em particular os tropicais sul-americanos. 
Os estudos dessa comunidade não podem ser negligenciados e devem contemplar aspectos teóricos 
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e aplicados, principalmente quando o objetivo é desenvolver programas de monitoramento e manejo 
dessas plantas em reservatórios (POMPÊO, 1999, 2008).  

Este tópico não pretende esgotar o assunto sobre a importância das macrófitas aquáticas para 
os ecossistemas aquáticos, dessa forma outras informações podem ser obtidas em Thomaz; Bini 
(2003), Pompêo; Moschini-Carlos (2003), Cronin et al. (2006), Meerhoff (2006), Ali et al. (2007), 
Piedade et al. (2010), Thomaz; Cunha (2010), Thomaz; Esteves (2011), Mikulyuk et al. (2011), 
O’Hare et al. (2012), Gripp et al. (2013) e Abobi et al. (2015), por exemplo. 

Os dados apresentados nesta seção servem principalmente para reforçar a importância das 
plantas aquáticas para a estrutura, dinâmica e função dos ecossistemas aquáticos, em particular os 
reservatórios. Deixam claro também que em ótimas condições as macrófitas aquáticas podem 
crescer intensamente e em poucos dias ocupar extensas áreas do espelho de água, no caso das 
flutuantes, ou do fundo do reservatório, no caso das emergentes ou submersas fixas, com a 
potencialidade de trazerem aos gestores do sistema e à população em geral transtornos de diversas 
ordens. Para aperfeiçoar os esforços e minimizar os impactos é conveniente desenvolver um 
protocolo mínimo para acompanhar o crescimento dessas plantas, particularmente em reservatórios 
de múltiplos usos. 
 
 
Tabela 5 – Média, desvio padrão e amplitude de variação (entre parêntesis) da concentração de Hg em diversas espécies 

de macrófitas aquáticas dos reservatórios de Santana e Vigário (RJ/Brasil). Modificado de Molisani et al. 
(2006). * n=4; ** n=5. 

 

Espécies Tipo Reservatório Folha Raiz 
   mg/g mg/g 
Elodea densa* Submersa Santana 82 ± 57 

(46 – 167) 
177 ± 119 

(106 – 314) 
Sagitaria montevidense* Emergente Santana 103 ± 4 

(100 – 106) 
62 ± 35 

(37 – 87) 
Pistia stratiotes** Flutuante livre Vigário 154 ± 9 

(146 – 167) 
215 ± 60 

(156 – 311) 
Salvinia auriculata** Flutuante livre Vigário 139 ± 74 

(85 – 246) 
191 ± 75 

(88 – 265) 
Eichhornia crassipes** Flutuante livre Vigário 125 ± 40 

(78 – 167) 
119 ± 75 

(101 – 136) 
 

 
 

H
g 

(n
g/

g)
 

 
 tamanho (cm) 

 

Figura 3 – Concentração média de Hg em diferentes classes de tamanho de Pistia stratiotes coletadas no reservatório de 
Vigário (n = 6 para cada classe de tamanho). Modificado de Molisani et al. (2006). 

 
 
1.3 UNIDADES FUNCIONAIS 
 

Estudar os ecossistemas é uma tarefa complexa. Do ponto de vista didático e da praticidade é 
conveniente subdividi-los e estudá-los por partes. Assim, o desenvolvimento de abordagens que 
permitam a avaliação ecológica de plantas aquáticas, por exemplo, requer o conhecimento de 
inúmeros aspectos, passando por diferentes níveis de organização, de célula – órgão – organismo – 
população – comunidade – ecossistema – bioma – biosfera, definindo uma hierarquia (RICKLEFS, 
2003; ODUM; BARRETT, 2006). ODUM; BARRETT (op cit.) consideram que a melhor maneira 
de delimitar a ecologia moderna é considerar o conceito de “níveis de organização” (Figura 4). Na 
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ecologia, o organismo é considerado a unidade funcional básica (ODUM; BARRETT, op cit.; 
RICKLEFS, op cit.). Além disso, a ecologia, como um campo de conhecimento integral da 
investigação biológica, requer apoio e conhecimentos dos diferentes ramos da Biologia, como 
morfologia, anatomia e fisiologia, e de outras disciplinas como a Física, Química, Meteorologia, 
Sociologia e Geografia (AGUILAR et al., 2006), entre outras. Além disso, hoje em dia sem dúvida 
alguma deve contar com o fundamental apoio da Estatística para a análise de dados e de outros 
facilitadores, como o uso de computadores pessoais e de uma infinidade de softwares.   

Os sistemas biológicos são mais complexos do que os sistemas físicos e químicos e é unânime 
admitir que os organismos e as estruturas de um nível superior ao dos organismos obedecem às leis 
da Física e da Química (DAJOZ, 2001). Mas uma consequência da organização hierárquica é que os 
componentes ou subconjuntos se combinam para produzir “todos funcionais” (1) de maior tamanho, 
nos quais emergem novas propriedades que não estão presentes no nível inferior, pois os sistemas 
biológicos possuem particularidades que são próprias e que não são dedutíveis das propriedades dos 
níveis inferiores (DAJOZ, op cit.). Ou seja, dada à complexidade das interações que ocorrem em 
cada nível organizacional, o nível seguinte não poderá ser compreendido apenas como um 
somatório (RICKLEFS, 2003). Isto é, inúmeras populações vivendo no mesmo lugar e interagindo 
constituem uma comunidade, mas, para compreender a complexidade dessa comunidade, não basta 
compreender a particular dinâmica de cada população constituinte.  

 
 

 
Figura 4 – Níveis organizacionais enfatizam a interação de componentes vivos (bióticos) e sem vida (abióticos). 

Modificado de Odum; Barrett (2006). 
 
 

As diferentes populações interagem de maneira diversa e todas essas interações influenciam 
na quantidade de indivíduos nas populações (RICKLEFS, op cit.). Assim, o nível posterior de 
observação tem sua própria estrutura e dinâmica, que somente é compreendido ao serem observadas 
as propriedades que emergem dessa interação. Por exemplo, o organismo, e o seu sucesso como 
uma entidade ecológica (a ecologia dos organismos ou autoecologia estuda ação do meio sobre os 
seres vivos e as reações destes – DAJOZ, 2001), depende de um balanço positivo de energia e 
matéria, que sustenta a sua manutenção, crescimento e reprodução. Já as populações diferem dos 
organismos, pois são praticamente imortais, sendo seus tamanhos mantidos através dos nascimentos 
de novos indivíduos que repõem aqueles que morrem (RICKLEFS, op cit.). As populações também 
têm propriedades coletivas, tais como fronteiras geográficas, densidade e propriedades dinâmicas, 

                                                
1 Grifo dos autores – Odum; Barrett (2006). 
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que não são exibidas por organismos individuais. A abordagem da população na ecologia se ocupa 
com o tamanho das populações e suas mudanças através dos tempos (RICKLEFS, op cit.). 

Indivíduos jovens substituem indivíduos velhos nas populações. Quando os nascimentos 
excedem as mortes, as populações aumentam, quando mais morrem do que nascem, as populações 
declinam. Assim, cada população de indivíduos tem propriedades subjacentes que controlam o seu 
crescimento e que são sensíveis às condições físicas, aos recursos alimentares e inimigos do meio 
ambiente. Essas relações ligam a dinâmica de qualquer população à das outras espécies, criando um 
sistema dinâmico único, a comunidade biológica (RICKLEFS, op cit.). Quando muitas espécies 
interagem, as suas dinâmicas podem tornar-se bastante complexas, mesmo que elas sejam 
governadas por um conjunto pequeno de princípios. Os princípios da biologia de populações 
também governam as abundâncias relativas das espécies, quais são raras e quais são comuns, e 
mesmo quantas espécies podem viver juntas no mesmo lugar, a biodiversidade de um habitat. De 
modo mais prático, esses princípios podem guiar esforços para entender o crescimento e eventual 
controle das populações, como no caso das macrófitas aquáticas; determinar práticas de 
gerenciamento para populações administradas, como para o gado, peixes e árvores ou também 
macrófitas aquáticas; e prevenir o declínio e extinção de outras populações. 

Assim, os sistemas naturais são diversos e altamente evoluídos no sentido de que cada espécie 
está adaptada (características de estrutura e funcionamento que moldam um organismo às condições 
de seu meio ambiente) ao seu particular papel dentro do sistema; e a integridade do sistema depende 
disso. A redução na biodiversidade envolve o risco de perturbar o equilíbrio de um sistema 
(RICKLEFS, op cit.). Com base em toda essa complexidade, os ecólogos perceberam que a única 
maneira efetiva de preservar e utilizar os recursos naturais de uma forma sustentável é através da 
conservação do sistema ecológico inteiro e dos processos ecológicos de larga escala (RICKLEFS, 
op cit.). 

Desta forma, conforme abordado neste tópico, para se estudar um ecossistema aquático em 
toda sua complexidade, é conveniente desenvolver abordagens em diferentes níveis organizacionais. 
Algo simples do ponto de vista conceitual, mas não tão simples assim do ponto de vista prático, já 
que nem sempre é possível estudar uma única população de dada macrófita aquática presente em 
um reservatório, quanto mais desenvolver estudos em diferentes níveis organizacionais. Além disso, 
a contribuição natural de cada micro-bacia e suas diferentes contribuições antrópicas, somadas à 
complexa morfometria de muitos reservatórios e à existência de gradientes horizontais e verticais e 
de um contínuo fluxo de água em direção à zona da barragem (IMBERG, 1985, apud TUNDISI, 
1985; THORTON et al., 1990), permitem observar marcada heterogeneidade espacial horizontal em 
muitos reservatórios (PADIAL et al., 2009; CARDOSO-SILVA et al., 2014; HACKBART et al., 
2015; MEIRINHO; POMPÊO, 2015; POMPÊO et al. 2015), refletindo em diferentes teores e na 
dinâmica de nutrientes, que sem dúvida refletirão na densidade, riqueza e dinâmica das 
comunidades constituintes, como observado por Rodrigues (2011) para as macrófitas aquáticas, ou 
para o zooplâncton (MEIRINHO; POMPÊO, op cit.), por exemplo, muitas vezes com populações 
espacialmente estruturadas e fragmentadas (metapopulações: grupo de subpopulações de uma 
população vivendo em locais separados, mas com troca ativa de indivíduos entre si – ODUM; 
BARRET, 2007). 

Como as partes estão solidamente interligadas e não seguem regras impostas pelos 
pesquisadores, a dinâmica de um nível organizacional é apenas parcialmente compreendida mesmo 
que o nível organizacional posterior seja verificado pelo pesquisador. Independente da abordagem 
empregada, em virtude da complexidade das interações, teremos apenas a compreensão de uma 
fração do nível organizacional. Assim, empregando critérios objetivos e subjetivos, os 
pesquisadores elegem quais atributos e qual porção estudar, uma decisão sempre pautada pelo bom 
senso e pelos objetivos a serem atingidos. Claro que critérios subjetivos, como a experiência da 
equipe, os recursos financeiros disponíveis, o domínio dos métodos de campo, laboratório e de 
análise de dados, também são fatores moduladores do que se pode estudar e quais objetivos 
alcançar. Do ponto de vista do manejo, é conveniente que sejam empreendidos esforços para 
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compreender como um nível organizacional interfere no subsequente, mas também como as 
relações do nível subsequente interferem no nível imediatamente abaixo. 

O conhecimento das interações ecológicas que ocorrem em dado ecossistema, no nosso caso 
os reservatórios, tem importância prática, visto que, se uma espécie prolifera indesejadamente e se 
os fatores que limitam a sua produção são conhecidos, pode-se manejar de forma mais adequada o 
ambiente, criando condições que inibam o seu crescimento, mas com prejuízos controlados aos 
demais componentes e compartimentos do sistema. O entendimento das interações ecológicas 
também é útil no intuito de otimizar a eficiência das macrófitas aquáticas em sistemas de tratamento 
de efluentes, por exemplo, como sugerido por Henry-Silva; Camargo (2005). 

No que concerne aos estudos em diferentes níveis organizacionais das macrófitas aquáticas 
(populações e comunidades), Thomaz; Esteves (2011) procuram responder de que forma os fatores 
físicos, químicos e biológicos afetam os atributos desses níveis de organização, enquanto sobre o 
nível dos ecossistemas procuram responder como as macrófitas aquáticas afetam o meio físico e 
biótico. 

Para o estudo de um dado lago ou reservatório também há necessidade da eleição de sua 
unidade funcional básica, que é a sua respectiva bacia hidrográfica (PORTO; PORTO, 2008; 
BERNARDI et al., 2012; CARVALHO, 2014). Assim, do ponto de vista ecológico, a bacia 
hidrográfica é a menor unidade do ecossistema, onde pode ser observada a delicada relação de 
interdependência entre os fatores bióticos e abióticos, sendo que perturbações podem comprometer 
a dinâmica de seu funcionamento (TEODORO et al., 2007). A bacia hidrográfica é, portanto, a 
unidade básica de planejamento (LIMA; PONTE, 2009) e visa à identificação e ao monitoramento 
de forma orientada dos impactos ambientais (MOSCA, 2003; LEONARDO, 2003 apud TEODORO 
et al., 2007).  

As características físicas e bióticas de uma bacia possuem importante papel nos processos do 
ciclo hidrológico, influenciando, entre outros, a infiltração e quantidade de água produzida como 
deflúvio, a evapotranspiração, os escoamentos superficial e sub-superficial (TEODORO et al., op 
cit.). Portanto, nos estudos de reservatórios, para melhor compreender a heterogeneidade espacial, 
horizontal e vertical, e temporal, em diferentes escalas, deve-se sempre considerar também estudar a 
bacia hidrográfica, pois muitas vezes não bastam unicamente ações de manejo no próprio corpo de 
água. Na verdade, as ações mais importantes deveriam ser executadas fora do reservatório em 
questão (POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 2015). Segundo esses autores, há muito não se pensa o 
“lago como um microcosmo” (2), e as pesquisas mostram a importância do entorno refletindo na 
degradação da qualidade de nossas águas. Quase sempre definido por um mosaico de usos e 
ocupações, inclusive no sentido apontado por Milton Santos (1997) (espaço-tempo), a 
heterogeneidade espacial horizontal observada na bacia hidrográfica impacta os reservatórios. 
Somados à dinâmica própria e às formas dendríticas dos reservatórios, muitas vezes define 
compartimentos com marcadas diferenças na qualidade das águas e sedimentos e na composição 
das comunidades constituintes, como já comentado, refletindo em marcada heterogeneidade 
espacial horizontal no reservatório. Desta forma, caberá a todos os gestores da qualidade das águas 
de reservatórios empreenderem ações para conhecer seu entorno, a bacia hidrográfica, e não só o 
reservatório em si. Através desse conhecimento integrado (água e entorno), os gestores terão 
maiores subsídios para implantar programas de monitoramento e manejo, particularmente dos 
reservatórios e cuidar da saúde e dos serviços ecossistêmicos oferecidos por esses ecossistemas e 
mananciais (POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, op cit.), otimizando esforços e recursos financeiros. 

 
1.4 ABORDAGENS NOS ESTUDOS 

 
Como apresentado nos tópicos anteriores, nota-se que, para compreender a complexidade que 

a presença das macrófitas aquáticas representa para o ecossistema aquático, é importante aplicar 
diversos olhares e abordagens nos estudos em atividades de campo, muitas vezes estendido e 
complementado com estudos em laboratório. Estudos em laboratório permitem acompanhar 
                                                
2 Forbes, S. A. 1887. The lake as a microcosm. Bull. Sci. Ass. Peoria. Illinois, 77-87 
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questões específicas, como o crescimento em diferentes temperaturas, por exemplo, difíceis de 
serem conduzidos nos trabalhos de campo.  

Assim, para compreender o papel das macrófitas aquáticas para dado reservatório são 
importantes estudos de avaliação da variação de biomassa (BIUDES; CAMARGO, 2006; POMPÊO 
et al., 2001; BOTTINO et al., 2013; TRINDADE et al., 2011; GONÇALVES et al., 2011), 
composição química (HENRY-SILVA; CAMARGO, 2006a; BARBIERI; ESTEVES, 1991; 
HENRY-SILVA et al., 2001; COSTA; HENRY, 2010; POMPÊO et al., 1999b); produtividade 
primária (PIEDADE et al., 1991; PENHA et al., 1999; SANTOS; ESTEVES, 2004), área de 
colonização (POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 1995, 1996; BATISTA et al., 2013), crescimento 
(HENARES; CAMARGO, 2014; POMPÊO et al., 1999a), decomposição (SANTINO; BIANCHINI 
Jr, 2015; FONSECA et al., 2013; SILVA et al., 2011), mas não se pode esquecer estudos mais 
abrangentes, por exemplo, sobre o meio físico (VALE et al., 2014; ALBERTONI et al., 2014; 
ALVES DA SILVA et al., 2014; DINIZ et al., 2005; PEREIRA et al., 2012) ou mesmo de cunho 
mais fisiológico com as macrófitas aquáticas (BIZZO et al., 2014; GRIPP et al., 2013; ESTEVES; 
SUZUKI, 2013; CREMA et al., 2011; GOMES et al., 2011), ou mesmo de outras abordagens não 
tão regulares, principalmente nos estudos ocorridos no Brasil (BINI et al., 2005; FERNANDES et 
al., 2013; PINTO et al., 2013; CARNIATTO et al., 2012; TRAVAINI-LIMA; SIPAUBA-
TAVARES, 2012; DIAS; SIPAUBA-TAVARES, 2012; NEVES et al., 2011).  

A Acta Limnologica Brasiliensia, revista publicada pela Associação Brasileira de Limnologia 
(http://www.ablimno.org.br/index.php), ainda se mantém como a revista científica nacional que 
mais publica artigos científicos sobre estudos em território brasileiro com macrófitas aquáticas, 
como apontado por Pompêo; Moschini-Carlos (2003). Em 2010 a Acta publicou número especial da 
revista, o volume 22, número 2, com 12 manuscritos versando sobre diversas temáticas acerca 
dessas plantas. No que concerne a aspectos mais aplicados, também é interessante consultar a 
revista Planta Daninha (http://www.scielo.br/pd), que publica artigos na área da Biologia, 
Fisiologia, controle de produtos farmacêuticos e valores-descontaminação de plantas, herbicidas, 
reguladores de crescimento, desfolhantes, dessecantes, tecnologia de aplicação e questões 
semelhantes. 

Como apresentado neste tópico, é possível compreender a estrutura, função e dinâmica das 
macrófitas aquáticas em reservatórios e com essa base de conhecimento elaborar com maior 
propriedade efetivos programas de gestão, monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas. Dessa 
forma, não se perde como meta a sustentabilidade ambiental e têm-se minimizadas as perdas dos 
serviços ecossistêmicos e as múltiplas funções do reservatório. 
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2 MONITORAMENTO E MANEJO 
 
 

Programas de monitoramento (premissas preestabelecidas que regem o acompanhamento 
periódico realizado por meio de observações de diversos atributos ambientais e das comunidades do 
reservatório, como indicadores do funcionamento e da dinâmica e qualidade de um ecossistema, 
com base em teorias ecológicas) e manejo (premissas preestabelecidas que regem as ações de 
controle dos atributos ambientais ou das comunidades, visando atingir um objetivo definido) de 
macrófitas aquáticas são fundamentais para direcionar as ações de controle pelos tomadores de 
decisão. Portanto, tais programas devem sempre ser considerados em qualquer programa de gestão 
da qualidade da água e sedimento dos reservatórios. 

Nos Estados Unidos da América (EUA), por exemplo, desde 1899 (River and Harbor Act), há 
normativa autorizando remover o aguapé de corpos de água da Florida, Louisiana, do Texas, 
Mississipi e Alabama, como uma atribuição da federação (GUNKEL; BARKO, 1998). O Aquatic 
Plant Control Research Program (APCRP) (GUNKEL; BARKO, 1975) foi estabelecido com o 
intuito de gerenciar o programa nacional de pesquisa, designado para prover eficiência, economia e 
tecnologia compatíveis ambientalmente para avaliar e manejar os problemas de maior significância 
econômica nos corpos de água dos EUA. Os aspectos elencados no APCRP (1977) foram os 
seguintes: 
 
- controle biológico: desenvolver técnicas que envolvem agentes biológicos no manejo de plantas 

aquáticas não nativas; 
- controle químico: desenvolver métodos que permitam prover o uso de herbicidas em plantas 

aquáticas e regular seu crescimento; 
- avaliação ecológica: estudar a biologia de plantas aquáticas e o seu papel nos ecossistemas 

aquáticos (conhecimento básico); 
- estratégias de manejo e aplicações: desenvolver, integrar e adaptar tecnologias necessárias ao 

manejo de plantas aquáticas. 
 
2.1 CONAMA 467 
 

Não há normativa que discipline o monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas no Brasil. 
Apenas em 2008, o Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) iniciou discussão de ampla 
Proposta de Resolução (BRASIL, 2009) sobre pesquisa, hoje já suspensa, relativa ao registro, à 
comercialização e à utilização de agrotóxicos e afins em ambientes hídricos, dando também outras 
providências. Entre outros, essa proposta de resolução tinha como objetivo autorizar a atividade de 
controle de espécies aquáticas em geral, visando “alterar a composição ou densidade de uma ou 
mais espécies da flora ou fauna”, tal como as macrófitas aquáticas. Em 2009 considerações acerca 
dessa resolução foram apresentadas por Pompêo e pela Associação Brasileira de Limnologia 
(ABLIMNO). Neste livro, tais considerações são novamente apresentadas no Capítulo 3 (Controle 
do crescimento de macrófitas aquáticas).  

Em 17 de julho de 2015, foi publicada no Diário Oficial da União (página 70) a Resolução 
CONAMA nº 467 (BRASIL, 2015), que “dispõe sobre critérios para a autorização de uso de 
produtos ou de agentes de processos físicos, químicos ou biológicos para o controle de organismos 
ou contaminantes em corpos hídricos superficiais e dá outras providências”. Ampla como a 
proposta de resolução anterior, a BRASIL (2009), a CONAMA nº 467 não discrimina se a flora ou 
fauna a ser eventualmente controlada é nativa ou não. Define como meta o eventual controle de 
qualquer organismo. Essa Resolução abre a possibilidade de ampliar a aplicação de compostos 



2 Monitoramento e manejo 

Marcelo Pompêo. Monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios tropicais brasileiros. 17 

químicos nos corpos d’água, como já empregado rotineiramente há cerca de 43 anos com sulfato de 
cobre e nos últimos 23 anos também pelo uso do peróxido de hidrogênio, particularmente em 
reservatórios paulistas, no controle de algas potencialmente tóxicas, as cianobactérias (MANCUSO, 
1987; CALEFFI, 2000; COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 
2008). A CONAMA nº 467 (BRASIL, op cit.). Também poderá incentivar tratamentos aplicados 
diretamente sobre os rios poluídos pela adição de compostos químicos em sistemas que combinem 
técnicas de flotação e remoção de flutuantes (KAKINAMI, 2004; FUNDAÇÃO CENTRO 
TECNOLÓGICO DE HIDRÁULICA, sem data), em detrimento das tradicionais estações de 
tratamento de esgotos (ETEs) que melhoram o efluente antes do lançamento in natura. 

A CONAMA nº 467 (BRASIL, op cit.) não preconiza idealmente solucionar problemas ao 
nível da bacia hidrográfica, como o controle dos usos e ocupações dos espaços, a coleta e o 
tratamento de 100% dos esgotos domésticos e industriais (POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 2012, 
2015), de modo geral as principais causas da grande entrada de nutrientes, do processo de 
eutrofização e do excessivo crescimento de algas e macrófitas aquáticas, como observado no lago 
Paranoá (Brasília, DF) (ANGELINI et al., 2008; PADOVESI-FONSECA et al., 2009), por 
exemplo. Considerações a respeito da eutrofização serão apresentadas no Capítulo 6 (Eutrofização).  

Vale reforçar que a Resolução supracitada não discorre sobre o monitoramento em si das 
plantas aquáticas, apesar de o Art. 6º apresentar considerações a respeito de monitoramento e 
manejo. Assim, tal Resolução não privilegia um amplo processo de gestão ambiental, mas fortalece 
apenas o final dele, ou seja, principalmente o controle do crescimento dos organismos (fauna ou 
flora, nativa ou introduzida) considerados indesejáveis a alguém ou a algum uso pelo homem. Na 
forma como redigida, a Resolução CONAMA nº 467 (BRASIL, op cit.) é para ser aplicada 
unicamente após o problema instalado, reforçando só o controle químico, por exemplo, e não os 
passos anteriores, como o monitoramento e o manejo preventivos.  

O monitoramento ambiental inserido num programa de gestão da qualidade da água, do 
sedimento e das comunidades constituintes do reservatório tem que ser entendido como um passo 
essencial e anterior ao próprio manejo, pois se espera que estudos prévios, decorrentes da contínua 
avaliação a campo (o monitoramento), melhor disciplinem as ações de controle e a própria 
periodicidade da aplicação de agentes físicos, químicos ou biológicos no controle do crescimento de 
macrófitas aquáticas, conforme preconiza a CONAMA nº 467 (BRASIL, op cit.), se necessários e 
provados a eficácia dos agentes. É por meio do monitoramento e de estudos complementares que os 
gestores passam a conhecer o ecossistema. Além disso, é fundamental a continuidade do 
monitoramento depois de tomadas as medidas de controle, como um mecanismo de feedback, 
permitindo acompanhar seu impacto no corpo de água e sobre as macrófitas aquáticas e demais 
comunidades não alvo. Posteriormente, com base nos acontecimentos futuros, é possível decidir 
sobre novas eventuais medidas corretivas ou paliativas, também se necessárias.  

Importante destacar que no plano de manejo deve haver previsão dos impactos que as ações 
de controle pretendidas trarão aos demais interesses, usos e usuários do reservatório. Também é 
importante que sejam claramente explicitadas as motivações do controle; se de fato são necessárias; 
se são esporádicas, contínuas ou permanentes; e que não fiquem restritas à apresentação de um 
único método de controle, sendo conveniente apresentar outros procedimentos alternativos e seus 
impactos e custos associados, auxiliando na tomada de decisão acerca do melhor procedimento a ser 
aplicado. Dessa forma, é fundamental evidenciar quais os usos do sistema estão prejudicados pelo 
intenso crescimento de macrófitas aquáticas e em que proporção e quais usos múltiplos seriam 
beneficiados, ou eventualmente prejudicados, pelos métodos de controle sugeridos.  

Independente de qualquer aspecto, as técnicas de manejo sugeridas devem ser adequadas ao 
biotipo da macrófita aquática considerada problema, se submersa fixa ou flutuante livre, por 
exemplo, e espera-se que o método escolhido impacte minimamente nos demais usos e funções do 
corpo de água considerado (DI NINO et al., 2005), no sentido de construir estratégias técnica e 
economicamente factíveis (GUTIÉRREZ et al., 1996) e ambientalmente saudáveis. No Capítulo 3 
(Controle do crescimento de macrófitas aquáticas) serão apresentados alguns procedimentos de 
controle, definidos como métodos físicos, químicos e biológicos.  
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Ainda em relação ao CONAMA nº 467 (BRASIL, 2015), como há expressivos lançamentos 
de esgotos in natura nos corpos de água, como observado na Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP), esses lançamentos se enquadrariam na categoria “emprego de produtos... para controle da 
poluição e do crescimento desordenado ou indesejado”, apresentado nessa Resolução, já que são os 
principais responsáveis pelo intenso crescimento vegetal. Nesse caso, os lançamentos de esgoto 
bruto em fontes pontuais, conforme o Art. 1º e parágrafo I da própria CONAMA nº 467 (BRASIL, 
op cit.), deveriam ser avaliados pelos órgãos ambientais para autorização de uso/lançamento 
visando o “controle de poluição em corpos hídricos”. Os nutrientes presentes nesses lançamentos in 
natura são os agentes causadores da eutrofização, do crescimento excessivo das cianobactérias 
potencialmente tóxicas e das macrófitas aquáticas. Portanto, esgoto coletado e não tratado, após a 
publicação da Resolução em comento, para ser lançado em dado manancial, deveria passar pelo 
crivo e autorização de acordo com procedimentos e normativas definidas na própria Resolução, 
contribuindo para restringir o crescimento de organismos indesejáveis, objeto da ação da norma.  

Com base nessa compreensão, não haveria a necessidade de contornar os efeitos da 
eutrofização e o excesso de plantas aquáticas em crescimento com o lançamento de compostos 
químicos, pois bastaria restringir a carga orgânica de nutrientes lançada no reservatório, 
previamente tratando os esgotos, em respeito à própria norma. Da forma como redigida a 
CONAMA nº 467 (BRASIL, op cit.), fica mantido o problema: a grande entrada de nutrientes nos 
reservatórios e suas consequências previsíveis, isto é, o excessivo crescimento vegetal. O controle 
deste é feito por meio da aplicação da própria Resolução, que permite lançar diferentes compostos 
químicos para resolver esse problema, o que no mínimo é contraditório e contraproducente.  

Ao não se tratar os esgotos e serem mantidas altas cargas de nutrientes que entram no 
reservatório, rotineiramente novas explosões de crescimento de plantas devem ocorrer. Deste modo, 
também novas aplicações de compostos químicos ou outros processos físicos e biológicos poderão 
ser necessários, ficando o processo num ciclo vicioso contínuo de manejos e crescimentos 
descontrolados recorrentes, como se observa há mais de 40 anos nos reservatórios Guarapiranga e 
braço Rio Grande (Complexo Billings), representando um ineficiente programa de manejo para o 
controle do crescimento fitoplanctônico definido por regulares aplicações de sulfato de cobre e de 
peróxido de hidrogênio. Enquanto não se coleta e trata todo o esgoto, poderemos seguir por mais 40 
anos aplicando sulfato de cobre nesses reservatórios. Portanto, a Resolução reforça apenas o manejo 
do organismo considerado problema, não disciplinando a atuação de modo preventivo e 
autossustentável, com base nos princípios de um programa de gestão preconcebido, por exemplo, 
disciplinando a coleta e o tratamento dos esgotos, os verdadeiros responsáveis pela entrada de 
nutrientes e, consequentemente, do crescimento explosivo das algas ou macrófitas aquáticas.  

Considerações relacionadas ao emprego de algicidas e seu impacto na qualidade do sedimento 
serão apresentadas no Capítulo 3 (Controle do crescimento de macrófitas aquáticas). 
 
2.2 QUALIDADE DA ÁGUA 
 

No programa de monitoramento também devem ser contempladas propostas que avaliem 
alterações na qualidade da água e na densidade de outras espécies não alvo, decorrentes do manejo 
em prática. Por exemplo, a aplicação do algicida sulfato de cobre para o controle do crescimento de 
cianobactérias potencialmente tóxicas também afeta espécies não alvo do zooplâncton no 
reservatório Guarapiranga (São Paulo, Brasil) (CALEFFI, 2000; BEGHELLI et al., 2015). Portanto, 
com base nos métodos de controle sugeridos, no plano de manejo devem ser discutidos os eventuais 
impactos à qualidade da água e à biota não alvo, e não só aos usos do sistema pelo homem. 

 
2.3 MANEJO 
 

No plano de manejo de plantas consideradas pragas ou ervas daninhas no habitat terrestre, são 
levadas em consideração principalmente questões econômicas ou práticas na definição do programa 
de controle ou erradicação implantado (JOHNSTONE, 1986). Segundo Johnstone, a definição do 
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procedimento aplicado também é facilitada, pois em sua grande maioria as porções terrestres são 
normalmente utilizadas para finalidades únicas. Em contraste, para os ecossistemas aquáticos são 
preferíveis usos para múltiplos propósitos, como geração de hidroeletricidade, prática de esportes 
náuticos, pesca e recreação, abastecimento público, controle de cheias ou em projetos de irrigação 
(TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008), acarretando em conflitos de interesses em termos do 
manejo da vegetação aquática (JOHNSTONE, op cit.). Para cada finalidade de uso há diferentes 
intensidades dos impactos decorrente do excessivo crescimento de macrófitas aquáticas, mas há 
também diferentes impactos nos usos do reservatório decorrentes das ações de controle aplicadas. 
Além disso, apesar de o uso múltiplo ser considerado o mais adequado, muitos reservatórios 
passaram a ter funções não previstas no momento da construção (CALIJURI; OLIVEIRA, 2000), 
implicando em alterações no uso ao longo do tempo, como a prática de disposição de esgoto pelo 
lançamento no curso d’água mais próximo, por exemplo. Essa mudança ou inclusão de novas ações 
contribuem para acirrar os conflitos de uso e manejo em reservatórios.  

Particularmente no caso das macrófitas aquáticas, não há interesse na sua total erradicação do 
reservatório, pois, como já comentado, essas plantas compõem a flora dos ecossistemas aquáticos e 
têm funções extremamente importantes, por exemplo, na dinâmica química de todo o ecossistema 
(Capítulo 1). Nem mesmo é possível sua total remoção, como salientado, pois são componentes 
naturais do ecossistema e em grande parte nativas, como observado por Rodrigues (2011). Segundo 
Bini et al. (2015), a erradicação raramente será bem-sucedida devido à colonização contínua por 
propágulos originários dos tributários superiores. Ainda segundo Rodrigues (op cit.) e Bini et al. (op 
cit.), apesar das dificuldades evidentes, a gestão de vegetação aquática deverá ser realizada em 
escala regional. 

O primeiro princípio que define o programa de gestão é conhecer seu objeto de estudo, o 
reservatório, seu entorno e sua flora aquática. Assim, como passos fundamentais a coleta de 
exemplares, a descrição, identificação e classificação das plantas aquáticas deve ser objetivo 
primário, incluindo a preparação de um guia de identificação, com fotos e descrição das espécies 
presentes no reservatório, preferencialmente incorporando chaves dicotômicas para identificação 
das espécies, particularmente para as rotineiramente dominantes. Além de ter depositadas as 
espécies em herbários, também é conveniente ter uma coleção de referência que auxilie na 
identificação das macrófitas aquáticas. Em Rodrigues (2011) podem ser observados um exemplo do 
levantamento florístico e uma sugestão de estudo preliminar relacionado à distribuição das 
macrófitas aquáticas em um reservatório e sua relação com a qualidade da água. O levantamento 
florístico é um trabalho contínuo, visto que novas espécies ou até gêneros podem se desenvolver no 
reservatório. Assim, determinar a riqueza, os tipos ecológicos, localizar e quantificar as macrófitas 
aquáticas presentes, verificar se há bancos de macrófitas em expansão ou declínio e avaliar a 
relação entre a vegetação aquática e os usos da massa de água (JOHNSTONE, op cit.) são 
importantes aspectos iniciais a se considerar. 

Há vários procedimentos utilizados na avaliação da área de ocupação e no levantamento da 
biomassa de macrófitas aquáticas, passando pelos tradicionais quadrats (POMPÊO; MOSCHINI-
CARLOS, 2003), até o uso de imagens de satélite e fotografias aéreas (MARSHALL; LEE, 1994; 
REMILLARD; WELCH, 1992; 1993; MIRANDA; COSTA, 2015). Imagens de satélite são muito 
adequadas aos estudos pretéritos e para extensas áreas, mas devido às dificuldades na obtenção de 
imagens rotineiras, por causa da presença de nuvens, torna-se problemático empregá-las no 
acompanhamento da evolução da área de ocupação em períodos mais restritos. 

É fundamental que, para a melhor adequação de qualquer programa de monitoramento e 
manejo ambientais e suas ações práticas, preliminarmente haja a preparação de sólido relatório, 
baseado em levantamento de informações, com dados primários, preferencialmente, mas também 
secundários. Esse relatório consolidado representará um importante documento para discussões 
sobre o sistema em questão, balizando as tomadas de decisão. No que concerne aos programas de 
monitoramento e manejo de reservatórios de múltiplos usos, é básico considerar a bacia 
hidrográfica desse reservatório como unidade mínima de estudo, conforme já apresentado. A bacia 
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hidrográfica deverá refletir o sistema analisado, que muitas vezes poderá englobar a bacia 
hidrográfica do rio de maior ordem.  

Também é fundamental ter um banco de dados relativo à séria histórica de operação do 
reservatório, como de vazões afluentes e vertidas, cota da altura da lâmina de água, variações no 
volume, bem como mapa batimétrico atualizado, com suas grandezas morfométricas, por exemplo. 

Outras considerações a respeito de propostas de estudos serão apresentadas no Capítulo 7 
(Centro de monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas: uma proposta). 
 
2.4 PONTO DE CORTE REGIONAL 
 

Alguns exemplos da importância na definição do ponto de corte regional na análise integrada 
da bacia hidrográfica são dados a seguir. 

Para se estudar o reservatório Guarapiranga (RMSP) (Brasil), também deve ser considerado o 
levantamento de dados da área de captação do reservatório Billings. Os reservatórios Billings e 
Guarapiranga encontram-se interligados por um intermitente sistema de bombeamento de 2 a 4 
m3/s, representando uma transposição de bacias, com a passagem de água do reservatório Billings 
(braço Taquacetuba) para o Guarapiranga. Assim, para melhor compreender os mecanismos de 
funcionamento da Guarapiranga é necessário levar em consideração a transposição de água de um 
reservatório para o outro, o que implica em também aplicar os mesmos princípios de estudo para a 
bacia hidrográfica do reservatório Billings. Ao se levantar informações sobre o braço Taquacetuba, 
observar-se-á que estudos demonstram que em alguns períodos do ano ocorrem substanciais 
desenvolvimentos de cianobactérias com produção potencial de cianotoxina (MOSCHINI-CARLOS 
et al., 2009). Portanto, as águas do braço Taquacetuba podem ser consideradas inóculos de 
cianobactérias para o reservatório Guarapiranga, o que reforça a necessidade de se estudar o braço 
Taquacetuba para melhor compreender a estrutura e função da comunidade algal do próprio 
reservatório Guarapiranga e da qualidade de suas águas. Já o Complexo Billings, que por si só é um 
sistema bem emaranhado que abastece a cidade de São Paulo e outros municípios próximos a ela 
(MEIRINHO et al., 2015), é na prática hoje composto por três reservatórios.  

Uma porção das águas do reservatório Billings empregada no abastecimento público da 
Baixada Santista é originária da bacia hidrográfica do segmento inicial do rio Tietê. No início do 
século XX, para que a Usina Hidroelétrica de Henry Boarden, localizada na cidade de Cubatão, não 
passasse por redução na oferta de energia por escassez de água, o engenheiro americano Asa 
Billings idealizou um sistema de adução e transposição de águas. Segundo o projeto posto em 
prática, parte das águas do rio Tietê segue para o rio Pinheiros, posteriormente pelo sistema de 
recalque Pedreira, atinge a massa de água do corpo principal do reservatório Billings. Pelo canal 
Billings-Pedras essa água passa para o reservatório Rio das Pedras e depois cai mais de 700 m pela 
Serra do Mar, passando por tubulações, e na porção final pelas turbinas de Henry Boarden, com a 
potencialidade de gerar cerca de 889 megawatts, mas hoje operando com 25% da capacidade 
(http://www.emae.com.br/). Após esse percurso, a água segue para o rio Cubatão e, sob 
responsabilidade da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP), a água 
bruta coletada e tratada na estação de tratamento de água de Cubatão é posteriormente ofertada para 
a população. Além disso, no presente, a água do braço Rio Grande não mais se comunica com o 
restante da Billings, que desde os anos 1990 está isolado no ponto de contato com a Via Anchieta. 
Assim, o Complexo Billings hoje é composto por três reservatórios: um compreendendo o pequeno 
reservatório Rio das Pedras; outro representado pelo braço Rio Grande, local de captação de água 
pela SABESP; e a porção maior composta pelos demais braços e o corpo central do reservatório 
Billings propriamente dito, incluindo o braço Taquacetuba, que leva suas águas ao reservatório 
Guarapiranga, como comentado, com heterogeneidade espacial horizontal na qualidade de suas 
águas (PADIAL et al., 2009; CARDOSO-SILVA et al., 2014).  

Inúmeras transposições de bacias também ocorrem no Sistema Cantareira, um complexo de 
cinco reservatórios interligados por túneis e canais que compreendem as bacias de captação 
localizadas em parte dos Estados de Minas Gerais e São Paulo, culminando no reservatório final, o 
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Paiva Castro (Mairiporã, SP). Neste último reservatório, passa uma vazão de 33 m3/s, que permite 
abastecer cerca de 9 milhões de habitantes da RMSP (WHATELY; CUNHA, 2006).  

No caso paulista, também há reservatórios em cascata distribuídos em sequência nos rios 
Tietê (RODGHER et al., 2005; SMITH et al., 2014) e Paranapanema (JORCIN; NOGUEIRA, 
2005a, b; NOGUEIRA et al., 2007). Nesses casos de reservatórios em cascata, segundo o 
Cascading Reservoir Continuum Concept (CRCC) (BARBOSA et al., 1999), para compreender o 
que ocorre num reservatório à jusante, é importante entender o que se passa nos reservatórios à 
montante, já que estes impactam a qualidade da água à jusante (STRAŠKRABA, 1990; 
STRAŠKRABA et al., 1993; BARBOSA et al., 1999; JORCIN; NOGUEIRA, 2005a, b; 
RODGHER et al., 2005; STRAŠKRABA; TUNDISI; NOGUEIRA et al. 2007; MATSUMURA-
TUNDISI, 2008; TUNDISI, 2013; LIMA; SEVERI, 2014; SMITH et al., 2014).  

Como sugerido por Pompêo et al. (dados não publicados), os resultados levantados nos 
reservatórios do Sistema Cantareira demonstram a necessidade de ações de controle principalmente 
nos reservatórios à montante, Jaguari e Jacareí, como também sugerido para os reservatórios da 
bacia do rio Tietê (BARBOSA et al., 1999). No caso de reservatórios em cascata, a realização de 
intervenções em primeiro lugar nas bacias à montante, se necessárias, otimizará esforços e recursos 
financeiros, pois, com base no CRCC, impactará positivamente os reservatórios à jusante. Por outro 
lado, não há impedimento de as intervenções serem realizadas em um reservatório intermediário, 
visto a necessidade de ações de controle. 

Particularmente para algumas regiões do Brasil o processo de gestão das águas pode ser muito 
mais complexo ainda, dependendo do recorte regional apresentado. A Macrometrópole Paulista 
compreende, total ou parcialmente, áreas de oito Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(UGRHIs), que compõem a organização estadual para a gestão de recursos hídricos (SÃO PAULO, 
2013). Nessa Macrometrópole estão inseridas quatro Regiões Metropolitanas (São Paulo, Baixada 
Santista, Campinas e a do Vale do Paraíba e Litoral Norte), três aglomerações urbanas (Jundiaí, 
Piracicaba e Sorocaba) e duas microrregiões (São Roque e Bragantina) (Figura 5). A delimitação do 
território macrometropolitano foi objeto de estudo do Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos 
Hídricos para a Macrometrópole Paulista (SÃO PAULO, op cit.), que projeta o crescimento da 
demanda por água, apresenta as alternativas para a expansão da oferta e propõe as medidas 
necessárias para garantir a sustentabilidade do abastecimento público e demais usos dos recursos 
hídricos na região até 2035, com previsão de atingir 37 milhões de habitantes. Dessa maneira, o 
processo de gestão da qualidade das águas na Macrometrópole passa a ser bastante complexo 
devido à grande extensão da área, aos múltiplos interesses nos usos da água e dos espaços, mas 
também por causa das complexas interligações dos sistemas com múltiplas transposições de bacias.  

Particularmente para a RMSP, decorrente da crise no abastecimento público vivenciado a 
partir de 2013, novas obras de interligações foram iniciadas, representando outras transposições de 
bacias hidrográficas, além das comentadas. 

Como demonstrado acima, em alguns casos há substanciais transposições de bacias a serem 
consideradas. Isso complica a interpretação do sistema e a avaliação da ordem de importância de 
cada transposição e da influência da respectiva bacia hidrográfica para cada reservatório, refletindo 
na qualidade da água, na estrutura (compartimentação horizontal e vertical) e no funcionamento de 
dado reservatório, bem como na composição de espécies animais e vegetais e nos usos múltiplos do 
sistema. Sem dúvida, a complexidade do sistema também refletirá na complexidade e competência 
necessárias da equipe multidisciplinar responsável pelos programas de gestão, monitoramento e 
manejo e na sofisticação dos estudos de monitoramento e respectivos procedimentos de manejo que 
se fizerem necessários (POMPÊO et al., 2015).  

A discussão sobre o ponto de corte relativo à definição da bacia hidrográfica a ser considerada 
torna todo processo de análise, discussão e tomada de decisão muito mais complexo, dependendo 
do ponto de referência adotado, e deve ser objeto de grande reflexão.  

Para se ter sucesso na preservação das áreas da bacia hidrográfica, de forma a contribuir na 
manutenção de uma boa qualidade da água em dado reservatório, um plano de gerenciamento de 
uma bacia hidrográfica deveria englobar inúmeros aspectos, entre eles: 
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Figura 5 – A delimitação do território macrometropolitano paulista. Fonte: São Paulo (2013). 
 

 
- proteger as várzeas e matas ciliares ao longo dos tributários e de toda a rede hidrográfica em geral;  
- proteger, em particular, as cabeceiras dos rios para não secarem; 
- reduzir a fragmentação da vegetação nativa, conectar fragmentos, mantendo ou restaurando a 

conectividade da paisagem e facilitando o fluxo genético entre as populações (BRASIL, sem 
data);  

- manter sob controle no reservatório as macrófitas aquáticas existentes, pois são componentes 
naturais da flora local; 

- manter áreas de lazer e um centro de educação para a comunidade local/regional, visando 
promover a divulgação do conhecimento para professores (irradiadores), alunos e para a 
população em geral, na intenção de obter mudanças de atitudes e consequentemente boas práticas, 
garantindo sustentabilidade, preservando o reservatório e mantendo ou mesmo melhorando a 
qualidade de sua água; 

- manter um eficiente sistema de coleta de lixo, a fim de reduzir os impactos provocados por 
resíduos sólidos; 

- desenvolver parcerias entre os diversos setores, tais como instituições públicas e privadas, como 
companhias de turismo, consórcios e outras partes interessadas em repartir o gerenciamento do 
sistema, mas sempre sob a responsabilidade do poder público; 

- implantar eficiente sistema de coleta e tratamento de efluentes domésticos e industriais (coletar e 
tratar 100% dos esgotos gerados – Projeto Descarte Zero), visando não só a remoção de material 
orgânico, mas principalmente nutrientes, particularmente o nitrogênio e fósforo, considerados os 
principais responsáveis pelo processo de eutrofização, mas sem se esquecer de poluentes 
específicos (usualmente tóxicos ou compostos não biodegradáveis) e organismos patogênicos 
(VON SPERLING, 1996a, b; ALMEIDA; WEBER, 2005; BERGAMASCO et al., 2011; 
HUERTA et al., 2013; LOPEZ-DOVAL et al., 2015);  
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- desenvolver plano diretor com definições de usos e ocupações com enfoque espaço-temporal, 
como discutido por Santos (2008); 

- alcançar, no caso dos reservatórios, os bons potenciais ecológico e químico, conforme preconiza a 
Diretiva Quadro da Água, normativa da Comunidade Europeia (EUROPEAN COMMISSION, 
2000; MOSS, 2008; CARDOSO-SILVA et al., 2013). 

 



Foto 2 
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3 CONTROLE DO CRESCIMENTO DE MACRÓFITAS 
AQUÁTICAS 

 
 

Ao se deparar com situações de intenso crescimento de macrófitas aquáticas em reservatórios, 
o grupo gestor deverá discutir as diversas possibilidades para solucionar esse problema. A solução 
inicialmente adotada poderá ser unicamente acompanhar o desenvolvimento do banco para verificar 
a continuidade do crescimento das macrófitas aquáticas e/ou sua estabilização (Figura 6). 
Posteriormente, ao ser observada a continuidade do crescimento ou a exacerbação dos problemas 
secundários originados desse intenso crescimento, há de empreender ações que permitam estabilizar 
ou mesmo reduzir o aumento da biomassa, além de atos que contornem os efeitos secundários 
originários do grande acúmulo de biomassa em dado ponto do reservatório. Portanto, em 
determinadas situações será obrigatório aplicar ações de controle que permitam interferir no padrão 
de crescimento observado e, de fato, diminuir a biomassa e a área de colonização das macrófitas 
aquáticas. No entanto, o mais indicado será avaliar rotineiramente o crescimento das macrófitas 
aquáticas, conforme os procedimentos descritos em um programa de monitoramento, 
preferencialmente com as tomadas de decisões e as ações práticas antecedendo ao próprio 
crescimento explosivo, minimizando os impactos diversos e os custos futuros. 
 
 

 
 

Figura 6 – Etapas na tomada de decisão do manejo de macrófitas aquáticas. 
 
 

Segundo Straškraba & Tundisi (2000), os procedimentos de controle, definido pelos autores 
como gerenciamento corretivo, podem ser aplicados em situações extremas, isto é, quando o 
reservatório se encontra infestado. Esses autores discutem que o gerenciamento preventivo tem, em 
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médio prazo, o enfoque de criar situações que não possibilitem o aparecimento de problemas de 
qualidade da água, em particular do crescimento descontrolado de macrófitas aquáticas. Afirmam 
ainda que no maior horizonte temporal possível devem ser incorporados procedimentos que 
viabilizem um gerenciamento autossustentado, permitindo disponibilizar recursos para as gerações 
futuras, meta sempre muito ambiciosa, mas que deve ser insistentemente perseguida. 

No caso da efetiva infestação, é conveniente que os procedimentos de controle tenham seus 
princípios norteados por um amplo programa de gestão ambiental previamente elaborado, 
incorporando em suas premissas propostas de monitoramento e manejo da qualidade das águas, 
particularmente referentes aos impactos ocasionados pelo crescimento das macrófitas aquáticas. 
Tais propostas devem considerar usos e usuários do reservatório, como apontado no Capítulo 2 
deste livro. Preferencialmente, as ações, contínuas e as aplicadas de forma preventivas, devem 
auxiliar para suprimir os agentes causadores da explosão de crescimento (POMPÊO, 2008). 

Na prática, quase todos os procedimentos apresentados neste capítulo podem ser considerados 
tanto corretivos como preventivos; o que discrimina um do outro é o momento da ação aplicada: o 
corretivo é após o surgimento da infestação e o preventivo aplicado antes de um crescimento 
explosivo, a fim de impedi-lo. 

 
3.1 PROCEDIMENTOS DE CONTROLE 

 
Diversos são os procedimentos de controle, definidos como métodos físicos, químicos e 

biológicos (Figura 7).  
Alguns métodos físicos são aplicados diretamente sobre a planta aquática alvo, enquanto que 

outros são aplicados de forma indireta. Os de aplicação direta são subdivididos em métodos 
manuais e mecânicos: os primeiros são procedimentos de simples aplicação, como pelo uso de facas 
e tesouras, por exemplo; já os segundos dependem do uso de equipamentos de pequeno a grande 
porte, tais como lâminas cortantes deslizantes, enormes ceifadeiras flutuantes ou escavadeiras.  

O método biológico de controle de plantas aquáticas é uma técnica que se utiliza de 
organismos vivos para o controle ou a redução das populações de espécies de plantas indesejáveis, 
por exemplo, através do consumo direto por algum organismo.  

Por sua vez, o controle químico consiste em usar produtos químicos (diquat ou sulfato de 
cobre, por exemplo) que intoxiquem a planta, matando-a, ou limitando seu crescimento. 
 
 

 
Figura 7 – Métodos empregados no controle de plantas aquáticas. Modificado de Gibbons et al. (1994) e Pompêo 

(2008). 
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Para a seleção do melhor ou mais adequado método de controle, é importante conhecer as 
vantagens e desvantagens para o ecossistema aquático e aos usos múltiplos do sistema de cada 
procedimento sugerido (GIBBONS et al., 1994). Pompêo (2008) e Gibbons et al. (op cit.) 
apresentam considerações sobre as vantagens e desvantagens na aplicação de diferentes 
procedimentos de controle. Também devem ser considerados o tipo ecológico da macrófita aquática 
problema e sua biologia, aspecto que corrobora na tomada de decisão (NICHOLS, 1991), além de 
se ter conhecimentos aprofundados sobre a estrutura, função e dinâmica do reservatório que se 
apresenta com intenso problema de crescimento das plantas, visando minimizar os impactos na 
qualidade da água e sedimento, decorrentes das ações de controle propostas. 

Entre os procedimentos de controle aplicados, o método mais simples é a remoção manual, 
com pás, facas ou mesmo outros pequenos instrumentos de corte manuais. Bolsas vazadas servem 
para auxiliar na coleta das porções vegetais cortadas, tais como toda a planta ou as frações aéreas, 
aquáticas ou sob o sedimento (POMPÊO, 2008). Ancinhos ou ganchos robustos podem ser atirados 
diretamente sobre o banco de macrófita aquática para posterior arrasto até a margem, com emprego 
de embarcação ou mesmo manualmente. Outros procedimentos simples implicam no corte das 
macrófitas aquáticas enraizadas com um instrumento em forma de “V”, com lâminas cortantes na 
parte externa, que, ao serem lançados no interior do banco de plantas e puxado em direção à 
margem, cortam a vegetação. 

Como método mecânico, o uso de lâminas deslizantes que se movimentam umas sobre as 
outras, utilizadas na poda da vegetação localizada abaixo da lâmina de água (Figura 8), é 
considerado o procedimento mais simplificado. A dragagem, feita por meio de mangueira e bomba, 
com auxílio de mergulhador autônomo, permite sugar o sedimento e todas as partes da macrófita 
aquática, inclusive as raízes. O rotovation é uma grande máquina com lâminas giratórias que 
revolvem o sedimento, removendo a vegetação enraizada. Já as ceifadeiras mecânicas são máquinas 
flutuantes de grande porte que além de cortar recolhem as macrófitas aquáticas (Figura 8). Há 
também referência ao uso do fogo por meio de aplicação de chama diretamente sobre as macrófitas 
aquáticas (MARCHI et al., 2005b).  

Mesmo com altos custos, o controle mecânico é o procedimento de manejo empregado no 
controle de plantas aquáticas em Portugal, apesar do uso da coleta manual em determinadas 
situações, como próximo a pontes (MOREIRA et al., 1999). Segundo Moreira et al. (op cit.), é 
possível o uso de escavadeiras hidráulicas, coletores flutuantes e barcos que empurram as plantas 
flutuantes para as margens, bem como barreiras físicas, alterações da profundidade da água e de 
fluxo em canais. Antuniassi et al. (2002), Bravin et al. (2005), Corrêa et al. (2005), Pompêo (2008) 
e Velini et al. (2005) apresentam considerações relativas às ceifadeiras mecânicas. No que concerne 
ao método de controle mecânico, no link https://www.youtube.com/watch?v=Hjnz9cKKZ-8 pode 
ser observado vídeo demonstrativo de equipamento projetado para fazer o corte e a coleta de 
macrófitas aquáticas. Em http://www.ecy.wa.gov/programs/wq/plants/management/index.html, são 
apresentados diferentes métodos para manejar as macrófitas aquáticas em Washington (EUA). 

No Capítulo 4 (Algumas experiências no controle do crescimento de macrófitas aquáticas no 
Brasil), são apresentadas experiências brasileiras no controle de plantas aquáticas em reservatórios, 
particularmente dos localizados próximos à cidade de São Paulo. 

Como métodos físicos indiretos, podem ser empregados aqueles que objetivam reduzir ou 
bloquear a luz disponível, como, por exemplo, o encobrimento do sedimento com tela. Esses 
métodos impedem o crescimento de macrófitas aquáticas enraizadas. Outro método indireto é a 
modificação da altura da lâmina de água, que permite o acúmulo ou redução de água no 
reservatório, modifica o regime de luminosidade para as plantas submersas e reduz a área 
potencialmente colonizável para as macrófitas emersas e submersas. Além disso, em períodos de 
águas baixas, cria-se um déficit hídrico nas partes expostas do sedimento, interferindo na 
colonização e no desenvolvimento da vegetação aquática. Pode-se também tingir a água, reduzindo 
a penetração da luz disponível para as macrófitas aquáticas. Por fim, ações na bacia hidrográfica, 
tais como o controle nos usos e ocupações, têm impacto sobre a qualidade da água dos reservatórios 
e, indiretamente, sobre o crescimento de macrófitas aquáticas (GIBBONS et al., 1994). 
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a) b) 

  
c) d) 

 
 

e) f) 

  
g) 

 
 

Figura 8 – Procedimentos empregados na remoção de macrófitas aquáticas: a) instrumento cortante em forma de “V”, 
b) ancinho, c) cobertura do fundo, d) cortador mecânico manual, e) alteração do nível da água, f) herbivoria 
e g) ceifadeira mecânica - modificado de http://www.alphaboats.com/. Extraído de Pompêo (2008). 

 
 

Para o controle biológico de plantas aquáticas tem sido utilizada a carpa comum e a carpa 
capim, que se alimentam da vegetação submersa. Segundo Sponchiado; Schwarzbold (2009), a 
carpa capim foi eficiente no controle da Luziola peruviana em açude raso, com consumo de 42,5 kg 
de matéria seca por peixe, desde que o nível da água permita o acesso dos peixes às plantas para seu 
consumo. O pacu também se mostrou com bom potencial como agente de controle biológico de 
diversas macrófitas aquáticas no Brasil (MIYAZAKI; PITELLI, 2003). Além do consumo direto da 
macrófita aquática que se desenvolve no corpo de água, Saint-Paul et al. (1981) demonstraram a 
viabilidade do emprego de Eichhornia crassipes seca como parte da dieta de alevinos de matrinchã.  

Outra estratégia de biocontrole de plantas invasoras, denominada bioerbicida, envolve o uso 
de esporos ou outros propágulos com a finalidade de gerar um alto nível de desenvolvimento de 
doença, com consequente morte ou supressão de populações da planta daninha em questão 
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(BORGES NETO; PITELLI, 2004; BORGES NETO et al., 2004). Estes últimos autores 
verificaram os efeitos da adição de adjuvantes e herbicidas na infecciosidade do fungo Fusarium 
graminearum, demonstrando a efetividade desse procedimento no controle do crescimento de 
Egeria spp. Há também indícios de que Samea multiplicalis (Lepidoptera, Pyralidae) poderá ser 
empregada no controle de Salvinia molesta (PELLI et al., 2008). 

 Relativo aos agrotóxicos, inúmeros são os compostos químicos com potencialidade de uso 
no controle de plantas aquáticas (Tabela 6), sendo comum o uso de fluridone, 2,4-D amina, diquat, 
glifosato, imazapyr, sulfato de cobre, principalmente. Relativo ao sulfato de cobre, amplamente 
utilizado no Brasil, neste mesmo capítulo seguirão algumas considerações (em 3.6 e 3.7). 
 
 

Tabela 6 – Diversos estudos de aplicação de agrotóxico no controle do crescimento de macrófitas aquáticas. 
 

Agrotóxico Classe Classificação toxicológica Autores 
2,4 d herbicida Classe I Cardoso et al. (2003) 

Costa et al. (2005) 
Foloni; Pitelli (2005) 

Negrisoli et al. (2003b) 
Terra et al. (2003) 

aterbane br espalhante adesivo Classe IV Costa et al. (2005) 
Terra et al. (2003) 

carfentrazone-ethyl herbicida Classe IV Foloni; Pitelli (2005) 
diquat herbicida Classe II Cardoso et al. (2003) 

Costa et al. (2005) 
Martins; Pitelli (2005) 

Martins et al. (2007) 
Negrisoli et al. (2003a) 
Negrisoli et al. (2003b) 

Terra et al. (2003) 
fluridone(*) herbicida sistêmico Classe III Marcondes et al. (2002) 

Marcondes et al. (2003) 
Martins et al. (2007) 

Anvisa ** (sem data, b) 
glifosato herbicida Classe IV Cardoso et al. (2003) 

Cícero et al. (2007) 
Costa et al. (2005) 
Cruz et al. (2015) 

Foloni; Pitelli (2005) 
Negrisoli et al. (2003b) 

Terra et al. (2003) 
imazapyr herbicida Classe I Cardoso et al. (2003) 

Costa et al. (2005) 
Foloni; Pitelli (2005) 

Negrisoli et al. (2003b) 
Terra et al. (2003) 

sulfato de cobre herbicida 
algicida 

 Mal et al. (2002) 
McIntosh (1974) 

Muller et al. (2001) 
Ware (1966) 

* - Emprego autorizado: ambientes aquáticos. Modalidade de emprego: herbicida para controle de macrófitas aquáticas 
das espécies Egeria densa e Egeria najas em reservatórios de hidrelétricas (AGÊNCIA NACIONAL DE 
VIGILÂNCIA SANITÁRIA, sem data, b). ** ANVISA: Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 
 

Nem todo agrotóxico, ou ao menos a dose testada, tem atuação efetiva no controle da 
respectiva macrófita aquática. A diversidade morfológica da superfície foliar observada entre 
espécies de plantas aquáticas e a presença de estruturas foliares (tricomas, estômatos, cutícula e 
ceras) podem exercer influência na aderência e deposição das gotas de pulverização, assim como na 
absorção do herbicida, potencializando ou reduzindo sua efetividade, como observado por Costa et 
al. (2005b). O processo de aplicação, a presença de adjuvantes e o tipo de ponta de pulverização 
também modificam a efetividade do herbicida, como por exemplo, a derivada do glifosato (CRUZ 
et al., 2015; MARCHI et al., 2005a; MARTINS et al., 2005). Além do mais, provavelmente há 
especificidade entre a macrófita aquática de interesse e o grupo químico do herbicida utilizado. Isso 
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de fato deve ocorrer, pois, como apontado por Oliveira Jr.; Inoue (2011), a seletividade de 
herbicidas (aquele que é muito mais tóxico para algumas plantas do que para outras dentro de certos 
limites) é a base para o sucesso do controle químico de plantas na produção agrícola, sendo 
considerada como uma medida da resposta diferencial do organismo alvo (no caso as macrófitas 
aquáticas) para o dado agente ativo do respectivo herbicida.  

Uma vez que a base da seletividade aos herbicidas é o nível diferencial de tolerância das 
culturas e das plantas daninhas a um tratamento específico, a seletividade trata-se, portanto, de um 
fator relativo e não absoluto. Oliveira Jr.; Inoue (op cit.) comentam que quanto maior a diferença de 
tolerância entre a cultura e a planta daninha, maior a segurança na aplicação do herbicida. No caso 
do reservatório, a seletividade ou não do herbicida assume maior relevância, visto que o composto 
químico aplicado atuará tanto sobre a planta aquática alvo como em todos os demais organismos 
presentes no local da aplicação, como o fitoplâncton, o zooplâncton, o perifíton, os organismos 
bentônicos, os peixes, entre outros, e indiretamente impactará as aves, que se alimentam de vários 
desses organismos. Além disso, o herbicida empregado permanece na água (NEGRISOLI et al., 
2003b), o que sugere que poderá atuar por muito tempo e longe do local de aplicação. Assim, é 
necessário o desenvolvimento de testes que garantam a maior seletividade a dada macrófita 
aquática, com baixo grau de tolerância ao composto químico aplicado e alto grau de tolerância aos 
demais organismos não alvo que compõem a biota e a qualidade da água do reservatório. 

Há estudo que sugere a viabilidade da aplicação conjunta de agrotóxicos, como glifosato e 
diquat, por exemplo, e Fusarium (MENDES et al., 2004), já que as concentrações testadas não 
apresentaram efeito inibitório sobre os fungos. Segundo Mendes et al. (op cit.), a aplicação conjunta 
potencializaria a ação do fungo, controlando mais rapidamente o crescimento das plantas aquáticas, 
provavelmente com menor aplicação de defensivo e de inóculo de fungo. Também é possível 
aplicar diferentes agrotóxicos, potencializando seus efeitos e controlando mais rapidamente o 
intenso crescimento das plantas. 

Já Berti (2013) construiu matrizes de interação. Por meio da interpolação de seus dados, essa 
autora analisou o grau de impacto em função do uso de diversos métodos de controle, comparando 
os valores do Índice de Caso de Referência (ICR) obtidos para cada aspecto. Berti concluiu que o 
método de controle menos impactante é o biológico, embora apresente como desvantagem a 
necessidade de um controle rigoroso da introdução de uma nova espécie no meio. Já o método de 
controle mais impactante foi o químico, cujos impactos negativos na fauna e na flora superaram os 
impactos dos demais métodos analisados, além de ser prejudicial para o aspecto da qualidade da 
água em longo prazo. A autora concluiu que os demais métodos se equivaleriam nos impactos 
ambientais na água, flora e fauna aquáticas. 

 
3.2 CONSIDERAÇÕES SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE 

 
A remoção manual de macrófitas aquáticas é um procedimento adequado para pequenos 

bancos; já para grandes áreas cobertas, a remoção mecânica é mais indicada (POMPÊO, 2008). 
Segundo Pompêo (op cit.), tanto para a remoção mecânica quanto manual das macrófitas aquáticas 
há obrigatoriedade na definição de áreas de descarte da vegetação removida. Inicialmente, a planta 
colhida poderá ser depositada na margem do reservatório, mas não é conveniente que o seu descarte 
final seja nesse local. Dessa forma, todo plano de manejo de macrófitas aquáticas deve considerar 
as ações de controle dentro do próprio reservatório, mas em hipótese alguma podem ser esquecidos 
os importantes cuidados com a biomassa removida e o seu destino para uso ou descarte. Questões 
relacionadas ao descarte inicial e final e ao potencial aproveitamento da biomassa removida serão 
apresentadas no Capítulo 5 (Descarte e aproveitamento da biomassa de macrófitas aquáticas). Por 
ora, são discutidos aspectos relativos aos diferentes processos de controle. 

Na remoção manual e mecânica, deve-se ter o cuidado de retirar a vegetação cortada do corpo 
d’água, pois os inúmeros pedaços gerados poderão se distribuir pelo reservatório e se tornar 
inóculos para novas colonizações, inclusive em áreas que não apresentavam problemas de intenso 
crescimento. As partes cortadas também poderão rapidamente libera grande quantidade de 
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nutrientes retidos na biomassa viva, tal como nitrogênio e fósforo (POMPÊO; HENRY, 1998). Esse 
aporte extra de nutrientes proveniente do processo de decomposição da massa vegetal cortada e 
morta poderá propiciar novo crescimento intensivo de macrófitas aquáticas ou blooms de 
fitoplâncton. A manutenção da massa vegetal triturada e morta também prejudicará a qualidade da 
água devido ao maior consumo de oxigênio dissolvido durante o processo de sua decomposição, 
podendo a massa de água atingir níveis de extremo déficit de oxigênio (ANTONIO et al., 1999; 
BIANCHINI Jr., 1999; FARJALLA et al., 1999), causando novos prejuízos aos usos múltiplos do 
sistema e à biota. Dessa forma, além de se constituir como melhor solução para os diversos 
problemas oriundos do intenso crescimento, a remoção das macrófitas aquáticas é quase que 
obrigatória, pois sua retirada do reservatório minimizará os problemas apresentados anteriormente.  

A remoção da biomassa cortada também é alternativa no controle da eutrofização, pois ela 
permite que seja retirado nutrientes na forma de biomassa viva do sistema hídrico, tal como 
demonstrado por Carpenter; Adams (1977). Assim, a remoção das macrófitas aquáticas pode não só 
controlar os problemas secundários originados pelo intenso crescimento, mas, simultaneamente, 
contribuir com a redução dos teores de nutrientes presentes no sistema. Nesse sentido, qual a 
justificativa para não serem constituídas fazendas aquáticas com áreas de cultivos de plantas em 
tanques redes, mas para o crescimento controlado de macrófitas aquáticas flutuantes? 

Quanto ao uso de agrotóxicos, estes propiciarão, devido à sua efetividade, uma rápida morte 
da macrófita aquática, eventualmente acarretando os mesmos problemas observados pelo corte da 
vegetação e da manutenção das porções cortadas na massa de água do reservatório: (a) grande 
liberação de nutrientes e (b) rápida depleção do teor de oxigênio dissolvido decorrente do intenso 
processo de decomposição, causando prejuízos à qualidade da água e à biota, somados à redução da 
qualidade da água pela própria aplicação do persistente composto químico. Questões sobre a 
propriedade no uso de agrotóxicos como método de controle do crescimento de macrófitas 
aquáticas (vantagens e desvantagens) serão tratadas em outra seção deste capítulo (3.3 O controle 
químico de plantas aquáticas).  

Também são necessários estudos que permitam produzir em larga escala agentes de 
biocontrole, além de estudos com a finalidade de determinar a efetividade da aplicação desses 
agentes em grandes bancos de macrófitas aquáticas, em condições experimentais de campo; qual o 
melhor período e a periodicidade na aplicação desse organismo; e a especificidade do patógeno à 
macrófita aquática considerada problema (ÁVILA; PITELLI, 2004). De toda forma, o biocontrole 
terá como consequências a grande mortandade das macrófitas aquáticas e todos os efeitos 
decorrentes de sua decomposição, já comentados. 

Relativos aos métodos indiretos, cobrir o sedimento é um procedimento simples, muitas vezes 
de baixo custo, e pode ser mais bem empregado em pequenas porções do reservatório, com pouco 
prejuízo aos usos múltiplos do sistema. Já alterações no nível da água, potencialmente, 
comprometerão os diversos usos do sistema pela simples redução do volume útil do reservatório e 
da área da lâmina de água, o que poderá impor elevados prejuízos financeiros, além da 
impossibilidade de se aplicar os usos múltiplos previstos.  

Já as ações coordenadas empreendidas na bacia hidrográficas são mais difíceis de serem 
aplicadas, pois é necessário dirimir inúmeros conflitos devido a interesses diversos de todos os 
atores envolvidos, além de serem necessárias articulações com todos os setores da sociedade 
(estado, prefeitura, sociedade organizada, indústrias e setor agrícola, União, técnicos especialistas, 
representantes da sociedade civil organizada, representantes de ONGs e outros grupos locais 
organizados – associações de bairros, associações escolares, sindicatos e associações de 
trabalhadores e patronais e outros grupos que comprovadamente tenham representatividade local) 
interessados nos serviços e produtos da bacia hidrográfica. Ações coordenadas são preferíveis às 
isoladas, pois servirão de base para melhor organizar os usos e a ocupação dos espaços da bacia 
hidrográfica, trazendo o Estado e a sociedade como um todo para gerir o bem público, com 
esperado reflexo na melhoria da qualidade ambiental, em particular da água do reservatório, 
auxiliando na manutenção dos bons potenciais ecológico e químico, como preconiza a Diretiva 
Quadro da Água da Comunidade Europeia (HENRIQUES et al., 2000; PIO et al., 2000, PIO; 
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HENRIQUES, 2000; INSTITUTO DA ÁGUA, 2006). Além de tudo, ações na bacia hidrográfica 
permitem um controle de mais longo prazo na qualidade da água e sem dúvida mais 
autossustentável, o que deverá refletir na disponibilidade de recursos para as gerações futuras, como 
discutido por Straškraba; Tundisi (2000) e Selborne (2001). Assim, em primeira instância, cabe aos 
poderes constituídos organizar estruturas de discussões e tomadas de decisão, sempre democráticas 
e com transparência (SELBORNE op cit.; JACOBI et al., 2015). 

Como observado nesses dois últimos tópicos, há inúmeros procedimentos de controle do 
crescimento de plantas aquáticas. Sua aplicação não necessariamente deve ocorrer de forma isolada 
nem deve haver a obrigação de se optar por um único procedimento de controle. Dependendo do 
interesse, podem ser consideradas aplicações conjuntas de diferentes procedimentos, na mesma 
região do reservatório, combinando tratamentos e potencializando seus efeitos no controle da 
planta. Mas também podem ser empregados diferentes tratamentos e em diferentes regiões do 
reservatório, pois para cada caso deve-se empregar o modo de controle considerado mais 
adequado/interessante, visando não só o controle da planta, mas levando em consideração seu 
impacto potencial aos demais interesses, usos e usuários do reservatório, sua biota constituída e de 
acordo com os recursos financeiros constituídos. De todo modo, cabe sempre avaliar caso a caso os 
custos financeiros e ambientais da aplicação de cada método. No entanto, é recomendável que a 
remoção mecânica seja a primeira a ser considerada, pois mesmo em grandes áreas cobertas sua 
aplicação trará menor impacto à qualidade da água, à biota e aos usos múltiplos do sistema, 
principalmente quando confrontado com outros procedimentos de controle. Mas, como comentado, 
há inúmeros impactos à qualidade da água e aos usos do reservatório quando do intenso 
crescimento das macrófitas aquáticas, mas também decorrente das próprias ações de manejo. Isso 
sugere que em longo prazo devem ser privilegiadas ações preventivas, aplicadas em pequenas 
porções do reservatório e, desse modo, menos impactantes.  

 
3.3 O CONTROLE QUÍMICO DE PLANTAS AQUÁTICAS 

 
O controle químico de plantas aquáticas consiste em usar produtos que intoxiquem a planta 

considerada praga, controlando o seu crescimento ou mesmo matando-a (POMPÊO, 2008). Para a 
proposta de Resolução CONAMA discutida em 2009 (BRASIL, 2009), já comentada em outro 
tópico (Capítulo 2), produtos ou agentes de processos químicos, físicos e biológicos aplicados em 
ambientes aquáticos, como os agrotóxicos, têm a finalidade de alterar a composição e a densidade 
de uma ou mais espécies da flora e fauna. Há inúmeros estudos empregando 2,4 D, diquat, 
glifosato, fluridone, imazapyr, entre outros agrotóxicos no controle do crescimento de plantas 
aquáticas no Brasil, como apresentados na Tabela 6. O sulfato de cobre pentahidratado é um dos 
agrotóxicos mais empregados no Brasil, principalmente para o controle algal (MANCUSO, 1987; 
CALEFFI, 2000; COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2008). 
Já o fluridone é o único agrotóxico aprovado pela Agência de Vigilância Sanitária (ANVISA) para 
aplicação em ambientes aquáticos no controle de macrófitas aquáticas das espécies Egeria densa e 
Egeria najas em reservatórios de hidrelétricas (AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA 
SANITÁRIA, sem data, b). 

Apesar de comprovadamente eficiente e de fato reduzir a biomassa e o crescimento das 
macrófitas aquáticas, o emprego de agrotóxico na vegetação aquática é contestado (POMPÊO, 
2008). Segundo esse autor, mesmo utilizando agrotóxicos em casos específicos, ainda se fazem 
necessários inúmeros estudos para comprovar sua efetividade e se seu uso previsto é adequado à 
situação em foco. Deve-se avaliar o melhor momento para aplicação e qual o estádio fenológico 
mais suscetível; qual a dose para a efetividade do controle; se a aplicação será em dose única ou em 
mais doses; se a aplicação de diferentes agrotóxicos ocorrerá de maneira isolada ou combinada, 
potencializando o efeito de controle; qual o melhor procedimento de aplicação para os diferentes 
tipos ecológicos de macrófitas aquáticas; qual o produto mais efetivo para determinada espécie 
(especificidade). Ainda, segundo esse autor, também não se pode descuidar dos efeitos adversos 
para o meio ambiente proporcionado exclusivamente pelo composto químico (agrotóxico) aplicado. 
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Assim, devem ser conduzidos experimentos que avaliem o potencial de intoxicação e/ou 
comprometimento de toda biota, considerando os usos múltiplos do ecossistema (abastecimento 
público e contato primário, principalmente), após a aplicação de determinado agrotóxico.  

Relativo à permanência e degradação do agrotóxico no meio aquático, Negrisoli et al. (2003b) 
desenvolveram estudos com diquat. Em condição de caixas com água, planta e solo, esses autores 
determinaram a meia-vida do diquat em 29 dias após a aplicação do agrotóxico. Utilizando caixas 
com água e solo, a meia-vida do diquat foi de 23 dias após a aplicação do agrotóxico. No 
experimento controle, em caixas contendo apenas água, a meia-vida foi de 18 dias, e mesmo após 
112 dias esses autores observaram que ainda havia 7,2% do produto em água. Em experimentos 
ocorridos nos EUA, o período de degradação foi de 27 dias (GRZENDA et al., 1966 apud 
NEGRISOLI et al., 2003a). Portanto, os agrotóxicos permanecem por longo tempo no meio 
aquático, o que demandará esforços em estudos que avaliem suas persistências e efeitos tardios para 
o ecossistema aquático e sua biota. Esses estudos devem ser estendidos aos usos que o homem faz 
do reservatório, como contato primário e abastecimento público. Além do mais, o controle químico 
não é considerado adequado para locais de captação de água para abastecimento público. Seu 
emprego indiscriminado também poderá levar ao aparecimento de populações resistentes a ele, 
como no caso da continuada aplicação de sulfato de cobre para o controle de clorofíceas e 
cianobactérias (RAMAN; COOK, 1988; BEGHELLI et al., 2015), necessitando a ampliação das 
doses e a redução do período de aplicações com a potencialidade de comprometer sobremaneira os 
usos múltiplos de lagos e reservatório, e impactando a qualidade do sedimento, como observado por 
Mariani & Pompêo (2008) e Pompêo et al. (2013), para os reservatórios Rio Grande e 
Guarapiranga, respectivamente, ambos os reservatórios na Região Metropolitana de São Paulo. 
Também não devem ser esquecidos aspectos de segurança de trabalho durante a aplicação do 
herbicida (MACHADO NETO et al., 2006).  

Devido a todas essas problemáticas e incertezas, o emprego de agrotóxico deve ser a última 
opção como método de controle e de uso esporádico, só aplicado após exaustivos estudos que 
comprovem sua eficiência e baixa toxicidade, mas mesmo assim somente quando outros 
procedimentos menos agressivos não se mostrarem eficientes.  

 
3.4 PROPOSTA DE RESOLUÇÃO CONAMA – GT – AGROTÓXICOS 

 
Em 2008, o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) iniciou discussão de Proposta 

de Resolução que dispõe sobre a pesquisa, o registro, a comercialização e a utilização de 
agrotóxicos e afins em ambientes hídricos e dá outras providências (BRASIL, 2009). Após 
inúmeras reuniões, em agosto de 2009, em ofício encaminhado ao CONAMA pelas Entidades 
Ambientalistas da Região Nordeste (BRASIL, 2009), “considerando que a liberação do uso de 
agrotóxicos aplicados diretamente na água pode causar graves transtornos toxicológicos e eco-
toxicológicos à população e ao meio ambiente, resolve: Aprovar moção que recomenda ao 
Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA, o encerramento do Grupo de Trabalho criado 
para propor resolução que regulamenta a utilização de agrotóxicos em ambientes hídricos (3), uma 
vez que o processo de criação do GT Agrotóxicos (também denominado GT Monsanto) registra a 
ausência de justificativa científica que comprove a inexistência de riscos à saúde humana e à 
biodiversidade aquática no uso pretendido de agrotóxicos nos corpos d’água. Repudia, também, a 
medida do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, 
de ter proposto a criação do GT Agrotóxicos sem a ampla discussão com a sociedade civil”. O Sr. 
Guilherme Luiz Guimarães (GUIMARÃES, 2009), Coordenador do GT-Agrotóxicos, em ofício 
endereçado ao diretor do CONAMA, argumenta: “Devido às especificidades de conhecimento 
técnico envolvidos neste tema, houve diversos impasses envolvendo as discussões, pelo fato do 
total desconhecimento da maioria dos participantes sobre a legislação pertinente, as demandas 
nacionais para este tipo de controle e as bases técnico-científicas relacionadas à matéria. Outro 

                                                
3 Destaque nosso. 
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agravante foi o desconhecimento dos requisitos para o registro de agrotóxicos no país, o qual está 
regulamentado pela Lei nº 7082 de junho de 1989, decretos e diversas normativas complementares. 
Em face destes fatos, o GT-Agrotóxicos não atingiu as metas definidas em seu escopo de trabalho 
para um prazo de 6 meses. Destacamos que esforços foram envidados para maior compreensão do 
que se pretendia alcançar com a regulamentação dessa matéria. Várias palestras foram feitas na 
tentativa de esclarecer as dúvidas dos participantes e tornar mais claro o objetivo da minuta de 
resolução. Houve, inclusive, uma visita organizada pela coordenação do GT, a um local onde 
macrófitas aquáticas vem produzido grandes prejuízos à população e cujas ações de controle 
disponíveis não tem alcançado bons resultados. A proposta da coordenação tem sido buscar a 
convergência das ideias e o consenso das propostas”. Assim, “Em vista do exposto, solicito a V. Sa. 
apreciar e encaminhar a solicitação deste GT para a prorrogação do prazo de sua constituição, por 
mais um período de 6 meses a contar da aprovação deste pedido, para que o Grupo possa apresentar 
a Câmara Técnica de Controle e Qualidade Ambiental desse CONAMA sugestões para a 
regulamentação do uso de agrotóxicos em meio hídrico”. Ambas as considerações apresentadas 
demonstram toda complexidade nas discussões sobre o uso de agrotóxico em ambientes aquáticos. 
No presente, está suspensa a discussão referente à proposta de resolução CONAMA de 2009.  

Considerações sobre a proposta Brasil (2009) foram apresentadas por Pompêo (2009), e estão 
reproduzidas no Quadro I e sobre a toxicidade de compostos químicos, principalmente agrotóxicos, 
em ambiente aquático, pode ser consultado Tomita; Beyruth (2002). 
 
 
Quadro I – Considerações sobre a proposta de resolução CONAMA disciplinando o uso de agrotóxicos em ambientes 

aquáticos (POMPÊO, 2009). 
 

O CONAMA e o uso de agrotóxicos em ambientes aquáticos  
 
Introdução  
Atualmente o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) discute a proposta de resolução que disciplina a 
pesquisa, o registro, a comercialização e utilização de agrotóxicos em ambientes aquáticos. A leitura da versão da 
resolução originada do 4º GT Agrotóxico3, ocorrida em março de 2009, suscita dúvidas. Este manuscrito visa contribuir 
com subsídios para a discussão da referida resolução. 
 
A proposta de resolução 
No caput a proposta de resolução considera “a necessidade do estabelecimento de uma regulamentação específica para 
o uso de agrotóxicos e afins em ambientes aquáticos, bem como autorização da atividade de controle de espécies 
aquáticas (invasoras)”, visando “alterar a composição ou densidade de uma ou mais espécies da flora ou fauna”. O Art. 
1º estabelece diretrizes para serem adotadas pelos órgãos integrantes do Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA) e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) “para fins de autorizações 
(licenciamento) para realização de pesquisa, experimentações, comercialização e utilização de agrotóxicos, seus 
componentes e afins destinados ao uso em ambientes aquáticos”.  
Disciplina ainda que os hidropesticidas (definido conforme Art. 2º, inciso I) deverão dispor registro prévio e específico 
para o fim estabelecido na própria resolução (Art. 3º ao 5º). Estabelece o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais e Renováveis (IBAMA) como responsável pela análise dos estudos de eficiência dos hidropesticidas, 
sendo aceitos unicamente estudos realizados no Brasil (Art. 7º e 9º). Também normatizam a comercialização e 
credenciamento do usuário ou prestador de serviço, definidos conforme Art. 2º. Dispõe ainda sobre a aplicação de 
produtos hidropesticidas, por usuários e prestadores de serviço mediante licença ambiental expedida pelo órgão 
ambiental competente (Art. 13º ao 17º), que “definirá, para fins da avaliação da Licença Ambiental, os critérios de 
exigibilidade e detalhamento das informações relativas ao tipo de atividade, levando em consideração as especificações 
e o porte da área a ser envolvida, bem como, a localização e os usos associados, além do risco ambiental do(s) 
hidropesticida(s)” (Art. 14º, Parágrafo único). Nos Art. 18º ao 24º define responsabilidades. Segue com Disposições 
Transitórias (Art. 25º) e Disposições Gerais (Art. 26º ao 28º).  
A leitura deixa claro que a proposta de resolução se propõe principalmente a regulamentar o uso para pesquisa, 
experimentações, comercialização e utilização de agrotóxicos, seus componentes e afins, visando o controle de espécies 
aquáticas, particularmente as invasoras.  
 
Críticas e sugestões 
De fato, é imprescindível o estabelecimento de regulamentação para o uso de agrotóxicos e afins diretamente nos 
ambientes aquáticos, bem como discutir os princípios e procedimentos para a autorização da atividade de controle de 
espécies aquáticas, invasoras1 ou nativas4, seja pelo emprego de agrotóxico ou por outro procedimento de manejo 
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menos agressivo. Assim, o atual momento de discussões e de definições representadas por esta proposta de resolução 
deveria incorporar estas questões e não se ater principalmente na regulamentação do uso de agrotóxicos em ambientes 
aquáticos.  
Na proposta de resolução, seria adequado complementar a redação apresentando os critérios para melhor definir os 
organismos aquáticos como espécies invasoras e justificar quais as situações onde o emprego de agrotóxico para o 
controle do crescimento das espécies invasoras é mais adequado, independente do porte da área envolvida. Mais ainda, 
é preciso definir se a resolução é pertinente exclusivamente a espécies invasoras ou se contemplará inclusive as nativas. 
Caso contemple unicamente as espécies invasoras, a resolução não se aplica às macrófitas aquáticas Eichhornia 
crassipes, Egeria densa e Salvinia molesta, por exemplo, pois são consideradas espécies nativas. 
É pertinente definir riscos ambientais e propor análise de risco para o ecossistema e sua biota e para os seres humanos. 
Também deveria incorporar estudos prévios (monitoramento) e outras sugestões de manejo menos agressivas que o 
emprego de agrotóxicos, como a remoção mecânica ou o controle biológico, por exemplo. É conveniente definir 
penalidades e responsabilidades no caso do descumprimento da resolução, com penalidades mais severas se constatados 
problemas (à biota ou aos seres humanos) devido à aplicação do agrotóxico em não conformidade à Licença Ambiental 
aprovada. 
A resolução poderia apresentar listagem dos agrotóxicos potencialmente aplicáveis, ou no mínimo uma lista com os 
agrotóxicos banidos dos testes. Poderia também definir os limites superiores para aplicação de determinado agrotóxico, 
quais os procedimentos mais adequados para sua aplicação e a periodicidade da aplicação, além de definir critérios para 
a seleção dos locais de aplicação, tais como a distância mínima do ponto de captação de água bruta empregada no 
abastecimento público. 
A proposta de resolução deveria disciplinar a aplicação conjunta ou seqüencial de diferentes agrotóxicos e exigir o 
monitoramento em todos os compartimentos do sistema (biótico e abiótico) dos resíduos dos agrotóxicos aplicados e 
seus subprodutos, anterior e posterior à aplicação. É conveniente justificar a classificação em diferentes tamanhos as 
áreas de aplicação (Art. 15º). 
Deveria ser restrita à aplicação de agrotóxicos em corpos de água empregados no abastecimento público, em particular 
nos em conformidade à classe especial e classe 1, com base na resolução Conama 357/05. Além disso, é vital exigir a 
realização de testes de toxicidade com a biota do local de aplicação dos agrotóxicos, incluindo testes com organismos 
padrão. Chama ainda a atenção o fato de não deixar explícita a necessidade de estudos prévios sobre a biologia e 
ecologia da espécie considerada problema, subsidiando a tomada de decisão. O Art. 2º., inciso I, não tem clara redação, 
pois não explica como definir quais são e quem define as ações danosas dos seres vivos e quais são as "circunstâncias 
de ocorrência”. 
Além dos pontos apresentados acima também são questões relevantes a serem incorporadas na redação final da 
resolução6: avaliar o melhor momento para aplicação do agrotóxico e qual o estágio mais suscetível; qual a dose para a 
efetividade do controle; se a aplicação será em dose única ou não; qual o produto mais efetivo para determinada espécie 
(especificidade). Como o agrotóxico persiste após vários dias da aplicação, este fato demandará esforços em estudos 
que avaliem para cada local de aplicação os efeitos duradouros do agrotóxico para o ecossistema e sua biota aquática. O 
emprego indiscriminado dos agrotóxicos também poderá levar ao aparecimento de resistência, o que implicará na 
ampliação da concentração das doses e provavelmente redução no período de aplicações, com reflexo sobre o meio e 
nos usos múltiplos de lagos e reservatórios brasileiros. Assim, anterior à aplicação de determinado agrotóxico devem 
ser conduzidos extensos experimentos visando avaliar o potencial de intoxicação e/ou comprometimento de toda biota e 
para os usos do ecossistema, como abastecimento público e contato primário, por exemplo. 
 
Considerações finais  
Segundo a Constituição Federal do Brasil (Art. 225º)2, “todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 
dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações”. Assim, este momento único de discussão e 
debate, ainda em aberto relativo à proposta de resolução, deveria avaliar a propriedade de empregar os tão contestados 
agrotóxicos no controle dos organismos aquáticos, mesmo aplicados às espécies invasoras. A proposta de resolução 
deveria ser suficientemente ampla para prioritariamente propor formas de manejo menos agressivas, e não unicamente 
disciplinar o uso de agrotóxicos. Também deveria ser mais restritiva no sentido de não incorporar todos os organismos 
aquáticos (fauna e flora). O mais conveniente é considerar grupos de organismos ou “espécies problemas” e propor 
formas específicas de manejo. 
Antes de tudo, a proposta de resolução deveria incorporar o monitoramento e manejo da bacia hidrográfica como forma 
de minimizar o impacto das atividades humanas em dada massa de água, refletindo na redução/controle do intenso 
crescimento de qualquer organismo aquático. É fundamental conhecer e controlar os usos e ocupações da bacia 
hidrográfica, refletindo em ações que contribuam na melhoria da qualidade da água e na qualidade ecológica do 
ecossistema, e não unicamente nos balizarmos nos usos e necessidades humanas. Também não é adequado 
pontualmente solucionar um efeito secundário específico, como o crescimento excessivo de um organismo aquático, 
pelo uso de agrotóxico. O manejo com agrotóxico não deve ser incorporado como o principal ou único procedimento de 
manejo. Sua aplicação, se ocorrer, deve se dar em situações extremas, quando outros procedimentos menos agressivos 
já foram tentados e sem sucesso. É fundamental acompanhar e tomar decisões regularmente, e não permitir a infestação 
e só depois propor ações agressivas. Devido a muitas incertezas, o emprego de agrotóxicos em ambientes aquáticos 
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deveria ser a última opção como método de manejo5. 
As considerações apresentadas acima sugerem que a aprovação da proposta de resolução como se encontra poderá ter 
sérias implicações na saúde de nossos mananciais e sua biota. O atual debate não deve ficar restrito, e sim incorporar 
sugestões de inúmeros especialistas que transitam em diferentes áreas do conhecimento subsidiando a construção de 
uma resolução mais sólida, prioritariamente garantindo a saúde do meio ambiente e da população, em particular a 
manutenção da qualidade de nossos mananciais para as próximas gerações. 
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À época, a Sociedade Brasileira de Limnologia, hoje Associação Brasileira de Limnologia, 
também demonstrou preocupação relativa à proposta de Resolução COMANA (BRASIL, 2009). As 
discussões que ocorreram no XII Congresso Brasileiro de Limnologia, realizado em Gramado (RS) 
no ano de 2009, suscitou na redação de uma moção enviada ao Diretor do CONAMA 
(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE LIMNOLOGIA, 2009), reproduzida no Quadro II. 
 
 
Quadro II – Cópia da moção enviada ao Diretor do CONAMA pela Sociedade Brasileira de Limnologia referente à 

proposta de resolução que dispõe sobre a pesquisa, o registro, a comercialização e a utilização de 
agrotóxicos e afins em ambientes hídricos e dá outras providências, a Brasil (2009). 

 

Moção 
XII Congresso Brasileiro de Limnologia, Gramado, Rio Grande do Sul, 2009. 

Sociedade Brasileira de Limnologia 
 

Utilização de agrotóxicos para controle de macrófitas aquáticas 
Entre os dias 10 e 13 de novembro de 2008, o IBAMA promoveu o "II Workshop - Controle de Plantas Aquáticas". 
Ao final do evento (14/11/2008), foi criado um Grupo de Trabalho no CONAMA para discussão da proposta de 
Resolução apresentada pelo DIQUA/IBAMA que "Dispõe sobre a pesquisa, o registro, a comercialização e a 
utilização de agrotóxicos em ambientes hídricos e dá outras providências". 
 
Considerando: 
 
1) A importância ecológica das macrófitas aquáticas para a estrutura e função dos ecossistemas aquáticos; 
 
2) A carência de informações objetivas sobre a qualificação das situações que necessitem de intervenção direta para 
controle das macrófitas aquáticas; 
 
3) A carência de informações ecológicas sobre o efeito da utilização dos agrotóxicos em ecossistemas aquáticos, 
sobretudo nos ambientes tropicais; 
 
4) O comprometimento da qualidade dos recursos hídricos para os usos múltiplos e as implicações do uso de 
agrotóxicos para as condições sanitárias; 
 
5) A existência de formas alternativas ao controle químico para o manejo de macrófitas aquáticas; 
 
6) A falta de especificidade dos agrotóxicos discriminando espécies alvo; 
 
7) O fato de agrotóxicos utilizados no ambiente terrestre já causarem atualmente problemas em vários ecossistemas 
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aquáticos brasileiros; 
 
8) O fato de diversos países europeus terem banido a utilização de agrotóxicos em seus ecossistemas aquáticos; 
A Sociedade Brasileira de Limnologia, reunida no XII Congresso Brasileiro de Limnologia, realizado em Gramado-
RS (23 a 27 de agosto de 2009) manifesta sua preocupação com o tema e, no contexto acima descrito, se posiciona 
contrariamente* ao uso de agrotóxicos em ecossistemas aquáticos para controle de macrófitas e consequente 
regulamentação. 
 
Em adição, a Sociedade Brasileira de Limnologia solicita sua participação nas discussões futuras promovidas pelo 
CONAMA, IBAMA e MMA que venham a tratar do assunto. 
 
Gramado-RS, 26 de agosto de 2009. 
  
* Destaque da Sociedade Brasileira de Limnologia 
 
 
 

No presente, a proposta de Resolução CONAMA, como apresentada pelo GT-Agrotóxico em 
2009, está suspensa, mas, em seu lugar, em 16 de julho de 2015, foi publicada a Resolução 
CONAMA 467 (BRASIL, 2015). Esta Resolução disciplina as aplicações de agentes ou processos 
físicos, químicos ou biológicos para o controle do crescimento da fauna e flora na massa de água. 
Neste livro, no Capítulo 2, foi apresentada breve análise crítica acerca dessa resolução. 

 
3.5 O COBRE 

 
Na natureza, o cobre pode ser encontrado em vários sais minerais e complexos orgânicos, 

apresentando-se tanto na forma elementar como metálica (PEDROZO, 2003). De acordo com 
Pedrozo, o cobre na forma elementar é encontrado como sulfetos, arsenitos, cloretos e carbonatos. 
A combinação única das propriedades do cobre, tais como durabilidade, condutividade elétrica e 
térmica e maleabilidade, determina uma ampla gama de aplicações. O cobre é aplicado em ligas 
metálicas, na manufatura de fios e condutores, na galvanoplastia, na confecção de utensílios de 
cozinha, em tubulações residenciais e para linhas de serviço, na manufatura de moedas, na 
preparação de agrotóxicos e desinfetantes, em tintas anti-incrustantes, em baterias, eletrodos e como 
pigmento (GROSSI, 1993 apud PEDROZO, op cit.). 

As várias formas solúveis de cobre presentes nas águas doces e salgadas são Cu2+, Cu(HCO3) 
e Cu(OH)2, e, sob valores de pH e concentrações de carbonatos características de águas naturais, a 
maior parte do Cu(II) dissolvido acha-se preponderantemente na forma de complexos e não como 
íon cúprico livre (WHO, 1998 apud PEDROZO, 2003; BARCELOUX, 1999). Assim, somente uma 
parte do cobre está na forma livre como Cu+2, já que grande parte está adsorvida a partículas em 
suspensão ou complexada com vários ligantes, principalmente hidróxidos e carbonatos. Entretanto, 
a maior parte do cobre está ligada a compostos orgânicos como os ácidos húmicos e fúlvicos 
(PEDROZO, op cit.). Segundo Turekian; Wedepohl (1961), os valores de background para 
folhelhos na crosta terrestre são da ordem de 45 mg de cobre por kg de peso seco. 

Do grupo químico inorgânico, o sulfato de cobre é classificado como fungicida e bactericida e 
com classificação toxicológica Classe IV (Pouco Tóxico) (ANVISA, 2006, sem data, a). Com 
registro na ANVISA, o sulfato de cobre é considerado adequado para aplicação foliar de inúmeras 
culturas (ANVISA sem data, a), tais como abacate, abóbora, agrião, alface, alho, cebola, melão, 
morango, tomate, uva, entre outras. Já quanto à toxidade humana, os agrotóxicos obedecem à 
seguinte classificação (SAVOY, 2011): a) classe I – extremamente tóxico; b) classe II – altamente 
tóxico; c) classe III – medianamente tóxico e d) classe IV – pouco tóxico. 

A exposição crônica ao cobre pode levar a um espessamento e esverdeamento de pele, dentes 
e cabelo. Ao nível pulmonar, pode-se observar irritação das fossas nasais, úlceras e perfuração do 
septo, além de hepatoxicidade (PEDROZO, 2003). Segundo Pedrozo, pode ocorrer redução da 
fertilidade em animais de laboratório e há evidências de carcinoma pulmonar em trabalhadores de 
fundição. Para os peixes, muito mais que para o homem, as doses elevadas de cobre são 
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extremamente nocivas (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 
2003). Assim, de acordo com esse autor, trutas, carpas, bagres, peixes vermelhos de aquários 
ornamentais e outros, morrem em dosagens de 0,5 mg/L. Os peixes morrem pela coagulação do 
muco das brânquias e consequente asfixia (ação oligodinâmica) (COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, op cit.). Os microrganismos perecem em 
concentrações superiores a 1,0 mg/L. O cobre aplicado em sua forma de sulfato de cobre 
pentahidratado (CuSO4.5H2O), em dosagens de 0,5 mg/L, é considerado um poderoso algicida e 
muito utilizado no Brasil (MANCUSO, 1987; COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE 
SANEAMENTO AMBIENTAL, 2007, 2008, 2009, 2011). O Water Quality Criteria indica a 
concentração de 1,0 mg/L de cobre como máxima permissível para águas reservadas para o 
abastecimento público. 

Para adultos a dose emética do sulfato de cobre é de 0,25–0,5 g, expresso como Cu. A 
ingestão de bebidas ou comida que contém 25 mgCu/L pode levar a gastroenterite aguda. Para 
animais, doses superiores a 250 mgCu/kg/dia produzem necrose hepática (BARCELOUX, 1999).  

Embora o cobre seja um elemento essencial para toda a biota, há referência de sua 
bioacumulação em alguns grupos de organismos. No entanto, parece não ocorrer biomagnificação 
do cobre na cadeia alimentar, não ocorrendo aumento de sua concentração nos níveis tróficos mais 
elevados (PEDROZO, op cit.). Na Tabela 7, pode ser observada a concentração tóxica de cobre para 
alguns organismos de água doce, extraído de Pedrozo; Lima (2001).  
 
 

Tabela 7 – Concentrações de cobre para diferentes espécies de água doce, segundo o tipo de exposição e efeito. 
 

Concentração Tempo de exposição Espécie Efeito 
ppm Horas   
0,056 - Daphnia magna inibição do crescimento 

2,5 24 Orconectes rusticus adulto morte em 15 dias 
0,32 As Cu 48 Ephemerella CL50 
0,06 0 0,125 - Orconectes rusticus imaturo limite para toxicidade aguda 

1,0 - Chlorella pyrenoidosa Tolerado 
0,81 120 Nitzchmia linearis CL50 
0,02 96 Gammarus pseudolimnaeus CL50 

0,015 - peixe Tóxico 
1,25 24 truta arco-íris CT50 

0,015  crustáceo / molusco / inseto Tóxico 
0,89 - truta arco-íris CT50 

0,1 – 0,3 96 cianobactéria e clorofíceas inibe o crescimento 
0,1 24 larva de perca listrada CL50 
8,3 24 perca listrada TLM 

11,8 24 perca branca TLM 
CL50 = concentração letal 50%; CT50 = concentração tóxica 50%; TLM = limite tolerável médio (concentração do toxicante, 
na qual 50% dos microrganismos, geralmente aquáticos, sobrevivem). Fonte: OHM/TAD (2000) e WHO (1998), apud 
Pedrozo; Lima (2001). 

 
 
3.6 O SULFATO DE COBRE E O ALGICIDA 
 

O sulfato de cobre foi empregado pela primeira vez como algicida pelos americanos Moore e 
Lellerman, em 1904 (MANCUSO, 1987), e rapidamente adotado para o controle de algas. Em 
Mancuso (op cit.), Raman; Cook (1988) e Watson; Yanong (1989) são apresentados critérios para 
calcular as dosagens para as aplicações do sulfato de cobre, bem como também sugerem cuidados 
na sua aplicação. Além disso, esses autores discorrem sobre os inúmeros problemas potenciais 
decorrentes da aplicação do sulfato de cobre que podem influenciar na qualidade da água, da biota e 
na vida do homem. 

Um preparado à base de sulfato de cobre e cal, como na calda bordalesa (CARRARO, 1997), 
é um dos agrotóxicos mais amplamente utilizados na agricultura no Brasil e para o controle de 
organismos aquáticos, particularmente o fitoplâncton (MANCUSO, 1987; CALEFFI, 2000; 
COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2008, 2009, 2011) 
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(Figura 9, 10), mas há referência do seu emprego no controle do mexilhão-dourado, o Limnoperna 
fortunei, em sistemas de tratamento de água em Porto Alegre (RS, Brasil) (COLARES et al., 2002) 
e no controle de macrófitas aquáticas (Tabela 6). Tanto o sulfato de cobre como a calda bordolesa 
são facilmente encontrados para venda em sites no Brasil; inclusive a calda bordolesa pronta é 
vendida como inseticida caseiro em pequenos frascos em spray, de 500 ml.  
 
 

 
 

Figura 9 – Embarcação aplicando o algicida sulfato de cobre no reservatório Guarapiranga (SP). 
 
 
 

 
 

Figura 10 – Estoque de sulfato de cobre para aplicação no reservatório Paiva Castro (Mairiporã, SP). Foto: Marcelo 
Pompêo. 

 
 

Referentes aos anos de 2005 a 2008, nos relatórios de qualidade das águas interiores do 
Estado de São Paulo, produzidos pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (CETESB) 
(http://www.cetesb.sp.gov.br/Agua/rios/publicacoes.asp), há inúmeras observações relacionadas ao 
sulfato de cobre, particularmente para os reservatórios com constantes aplicações desse algicida, 
tais como os reservatórios Rio Grande (Complexo Billings), Guarapiranga e Jundiaí (Tabela 8). 
Como o sulfato de cobre tem ação bactericida, nesses relatórios de qualidade das águas interiores, 
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também há sugestão de que o sulfato de cobre interfere positivamente nos valores de coliformes 
determinados. Além do mais, sua ação algicida, como é de se esperar, não permite que os teores de 
clorofila determinados sejam compatíveis com os teores de fósforo presentes, sendo, portanto, 
muitas vezes subestimados (POMPÊO et al., 2015). De acordo com a COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL (2009), os reservatórios Jundiaí, Guarapiranga 
e Rio Grande têm apresentado elevados teores de cobre na água, por conta do uso do algicida 
sulfato de cobre no controle de algas. Mas mesmo com ampla utilização do controle químico com 
sulfato de cobre, a COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL (op 
cit.) relata aumento da densidade de organismos da comunidade fitoplanctônica nos reservatórios 
Guarapiranga e Jundiaí. Complementam que, assim como no reservatório Billings (braço 
Taquacetuba), o número de células de cianobactérias permaneceu elevado nos reservatórios Rio 
Grande e Guarapiranga. Ainda, relatam que as concentrações de cobre nos sedimentos do 
reservatório Rio Grande, próximo à zona de barragem e da captação de água bruta, na estação de 
coleta RGDE 02900, permaneceram significativamente elevadas, cerca de 16 vezes superior a PEL 
(Probable Effect Levels, CANADIAN COUNCIL OF MINISTERS OF THE ENVIRONMENT, 
2003), como também observado por Mariani (2010), Mariani; Pompêo (2008) nesse braço e por 
Pompêo et al. (2013) (Figura 11), no sedimento do reservatório Guarapiranga. O aumento da 
densidade de cianobactérias, como observado nos reservatórios Guarapiranga e Jundiaí 
(COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, op cit.), particularmente 
onde há maior acúmulo de cobre, segundo Beghelli et al. (2015), sugere adaptação da comunidade 
ao algicida, como comentado por Mancuso (1987) e Raman; Cook (1988). Além disso, no 
reservatório Guarapiranga, Beghelli et al. (op cit.) também observaram que espécies 
zooplanctônicas não alvo foram afetadas pelo algicida, como também sugerido por Caleffi (2000), 
bem como a estrutura da própria comunidade com possibilidade de efeitos em cascata sobre os 
organismos que habitam o reservatório.  
 
 

 
 

Figura 11 – Concentrações de Cu no sedimento de 11 pontos de coleta no reservatório Guarapiranga em 05 de outubro 
de 2006. PEL: Probable Effect Level (efeito provável); VRR: valores de referência regionais; TEL: 
Threshold Effect Level (efeito limiar); D: distância em relação ao ponto de origem (ponto 1). Segundo 
Pompêo et al. (2013). 

 
 

Visando controlar o crescimento de organismos fitoplanctônicos, no ano de 2008 
(COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2009), foi aplicada cerca 
de 350 toneladas de sulfato de cobre no reservatório Guarapiranga, mas, no mês de dezembro, a 
aplicação atingiu a marca de 70 toneladas (Tabela 8). No braço Rio Grande (Complexo Billings), 
nos meses de janeiro, março, abril e novembro, os valores de sulfato de cobre aplicados ficaram em 
torno de 50 toneladas em 2004, enquanto que em 2005 ficaram abaixo de 20 toneladas 
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(COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2006). De acordo com a 
CETESB, para a reservatório Guarapiranga a aplicação de sulfato de cobre variou mensalmente 
entre 8 (setembro) e 49 toneladas (novembro) em 2005, valores considerados semelhantes aos 
aplicados em 2004. Para os anos de 2006 e 2007, foram significativas as aplicações no Rio Grande 
e Guarapiranga (Tabela 8). Mais recentemente no reservatório Paiva Castro, no município de 
Mairiporã, as aplicações ocorrem principalmente no verão, já refletidos nos teores de cobre do 
sedimento mais superficial do reservatório (CARDOSO-SILVA et al., 2016) (Figura 12).  

 
 

Tabela 8 – Aplicação anual de sulfato de cobre nos reservatórios Jundiaí, Guarapiranga e Billings (braço Rio Grande) 
nos anos de 2006, 2007 e 2008 e mês (entre parênteses) com pico de aplicação no ano de referência. 
Modificado de Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (2007, 2008 e 2009). Dados fornecidos 
pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP). 

 

 
Reservatório 

Ano de aplicação (*) 
Toneladas 

 
total 

 2005 2006 2007 2008  
Jundiaí  < 20 42  62 
Guarapiranga 49 350 440 350 1189 
Rio Grande  150 360  510 
Total     1761 
Jundiaí  5 (outubro) 16 (dezembro)   
Guarapiranga 49 (novembro) > 60 (janeiro) 76 (setembro) 70 (dezembro)  
Rio Grande  44 (março) 62 (agosto)   

(*) valores estimados, retirados de gráficos. 
 
 

 
 

Figura 12 – Perfis verticais das concentrações de cromo, cobre, níquel e chumbo no sedimento do reservatório Paiva 
Castro, Mairiporã, SP, na zona da barragem. A linha OR indica o início da operação do reservatório. VR – 
Valores de Referência Regional. Modificado de Cardoso-Silva et al. (2016). 

 
 
Há experiência na aplicação de sulfato de cobre também para o controle do fitoplâncton no 

lago Paranoá (Distrito Federal, Brasil) (PADOVESI-FONSECA & PHILOMENO, 2004).  
Em 1990, houve um surto de gastroenterite, que foi associado à presença da alga Anabaena 

solitária no reservatório Guarapiranga (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL, 1992 apud ROCHA et al, sem data). Todavia, como citado em Rocha et al. (sem 
data), os constantes transtornos no tratamento das águas do Guarapiranga ocasionados pela presença 
das algas já vinham ocorrendo desde o final dos anos 1970, tornando-se recorrentes a partir de 
1992, exigindo crescente aplicação de sulfato de cobre para o controle das algas. Por causa disso, 
ocorreu grande incremento nos valores de sulfato de cobre aplicados no reservatório, passando de 
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1,5 toneladas em 1981 para 123,0 toneladas em 1982; de 63,0 em 1983 (COMPANHIA DE 
TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 1983 apud ROCHA et al., sem data) para 440 
toneladas em 2007 (Tabela 8). Segundo Rocha et al. (sem data), em agosto de 1993, para o controle 
de algas cianofíceas, a SABESP passa a utilizar também peróxido de hidrogênio. 

Mancuso (1987) comenta que a forma mais eficiente da aplicação do sulfato de cobre se dá 
por meio do produto em solução, aspergida por barco na região de interesse, como até hoje 
praticado nos reservatórios Billings (braço Rio Grande) e Guarapiranga, por exemplo (Figura 9). No 
entanto, comenta que em 1979 a aplicação de sulfato de cobre foi efetuada com emprego de 
helicóptero. Na época, a SABESP pulverizou a solução de sulfato contido em um depósito de 1 m3 
dotado de ventoinha, acionada por um motor a gasolina. Esse equipamento foi içado por um 
helicóptero e o algicida aplicado em toda superfície do reservatório, numa operação que demorou 
20 horas, obtendo-se no final da operação um residual de 0,3 g em cobre. O autor também informa 
que, nesse caso de aplicação de sulfato, não foi observada mortandade de peixes. 

O uso de sulfato de cobre para o controle do crescimento fitoplâncton causa ruptura da 
célula algal e a liberação de metabólitos para a água, incluindo cianotoxinas. Nesse caso, o impacto 
econômico aumenta, devido à necessidade de um tratamento posterior da água empregada no 
abastecimento público para a eliminação das substâncias dissolvidas, tal como o emprego do carvão 
ativado. Mas o próprio elemento cobre, presente no sulfato de cobre, pode se tornar um problema ao 
ambiente, com seu acúmulo na biota e no sedimento (INTERGOVERNMENTAL 
OCEANOGRAPHIC COMMISSION, 2003; MARIANI, 2010; MARIANI; POMPÊO, 2008; 
CARDOSO-SILVA, 2013; POMPÊO et al., 2013; CARDOSO-SILVA et al., 2016). Dessa forma, o 
Art. 19 da Portaria nº 518, do Ministério da Saúde (BRASIL, 2005), nos seus parágrafos 1º e 2º 
estabelecia: § 1º - O monitoramento de cianobactérias na água do manancial, no ponto de captação, 
deve obedecer à frequência mensal, quando o número de cianobactérias não exceder 10.000 
células/ml (ou 1mm3/L de biovolume), e semanal, quando o número de cianobactérias exceder este 
valor; § 2º - É vedado o uso de algicidas para o controle do crescimento de cianobactérias ou 
qualquer intervenção no manancial que provoque a lise celular desses microrganismos, quando a 
densidade das cianobactérias exceder 20.000 células/ml (ou 2 mm3/L de biovolume), sob pena de 
comprometimento da avaliação de riscos à saúde associados às cianotoxinas. 

No presente, a Portaria nº 518, foi substituída pela Portaria nº 2.914/2011 (BRASIL, 2011), 
que discorre que o monitoramento de cianobactérias no manancial de abastecimento deve obedecer 
à frequência mensal quando o número de cianobactérias não exceder 10.000 células/ml; e semanal 
quando o número de cianobactérias exceder tal valor; complementada pela redação no Capítulo VI 
(§ 4o): quando a densidade de cianobactérias exceder 20.000 células/ml, deve-se realizar análise de 
cianotoxinas na água do manancial, no ponto de captação, com frequência semanal; relativo à 
aplicação de algicidas no Cap. VI temos (§ 6o): em função dos riscos à saúde associados às 
cianotoxinas, é vedado o uso de algicidas para o controle do crescimento de microalgas e 
cianobactérias no manancial de abastecimento ou qualquer intervenção que provoque a lise das 
células; (§ 7o): as autoridades ambientais e de recursos hídricos definirão a regulamentação das 
excepcionalidades sobre o uso de algicidas nos cursos d’água superficiais. Com a aprovação da 
CONAMA 467 (BRASIL, 2015), no presente há segurança jurídica respaldando as aplicações 
rotineiras de sulfato de cobre e de peróxido de hidrogênio. 

A toxicidade do cobre geralmente decresce com o aumento da dureza da água, 
provavelmente pela competição entre cálcio e cobre pelos sítios de absorção em superfícies 
biológicas. Assim, quanto maior a concentração de cálcio menor a adsorção de cobre (WHO, 1998 
apud PEDROZO, 2003). No meio aquático, o sedimento é um dos principais reservatórios de cobre 
e sua biodisponibilidade é influenciada por diferentes fatores, destacando aqui a presença e 
concentração da matéria orgânica e o sulfeto presentes no sedimento (BARCELOUX, 1999; 
CANADIAN COUNCIL OF MINISTERS OF THE ENVIRONMENT, 1999; MARIANI, 2010; 
CARDOSO-SILVA, 2013; MARIANI; POMPÊO, 2008; POMPÊO et al., 2013). Assim, em 
situações de maior disponibilidade de matéria orgânica, associado à concentração de metais total 
menor do que a concentração de sulfetos ácidos voláteis (SVA) espera-se menor potencial de 
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toxicidade dos metais presentes no sedimento, como sugerido nos reservatórios Billings (braço Rio 
Grande) e Guarapiranga (MARIANI, op cit., MARIANI; POMPÊO, op cit.; POMPÊO et al., op 
cit.). Para os reservatórios Rio Grande, Guarapiranga e Paiva Castro, Silva (2013a) observou 
toxicidade potencial maior no sedimento do que na coluna de água desses reservatórios, sendo o 
braço Rio Grande potencialmente mais tóxico, seguido da Guarapiranga e por último o Paiva 
Castro, este considerado de melhor qualidade, quando comparado com os demais. 

 
3.7 CONSIDERAÇÕES SOBRE AS APLICAÇÕES DE SULFATO DE COBRE NA 

GUARAPIRANGA 
 
Relativo aos valores de sulfato de cobre aplicados nos reservatórios, apresentados na Tabela 

8, cabem outras considerações. 
Baseado no custo de 1 kg de sulfato de cobre, da ordem de R$ 11,60 (COMPANHIA DE 

SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - Pregão 2011), considerando somente 
os anos de 2005 a 2008 para os reservatórios de Jundiaí, Guarapiranga e Taiaçupeba (Tabela 8), 
para as 1761 toneladas empregadas é possível calcular em R$ 20,43 milhões o recurso financeiro 
empregado na compra e no transporte do sulfato de cobre, o equivalente a cerca de 5,6 milhões de 
dólares americanos (cotação de 13/05/16: 3,650 reais por dólar). 

Relativo apenas ao reservatório Guarapiranga, particularmente também é possível calcular o 
estoque de cobre presente no sedimento superficial do reservatório. Leal (2017) desenvolveu 
trabalho de mestrado (USP/IB, PPG em Ecologia) sob minha orientação geral, estudando o 
sedimento superficial do reservatório Guarapiranga, em particular os teores de cobre. Para tanto, em 
2015 Leal amostrou 80 pontos do sedimento superficial, distribuídos ao longo de todo reservatório. 
A partir do teor médio de cobre no sedimento superficial planar do reservatório Guarapiranga, 
determinado nesse trabalho por método geoestatístico, calculado em 1,11 gCu/kg de sedimento 
seco, foi possível estimar em 1159 ton a quantidade de cobre presente nos primeiros centímetros do 
sedimento, representando 11 anos de deposição. Contudo, como são cerca de 43 anos de aplicações 
de sulfato de cobre no reservatório Guarapiranga (CALEFFI, 2000), com base no valor médio, 
pode-se estimar em 4530 ton do elemento cobre, o que representa cerca de 17.794 ton de sulfato de 
cobre pentahidratado aplicados no reservatório nesse período. 

Deste modo, é possível calcular em cerca de R$ 200 milhões os recursos financeiros 
empregados unicamente na compra e transporte do sulfato durante nesses 43 anos de aplicações. 
Vale reforçar que estes valores não consideram os custos operacionais de armazenagem e da própria 
aplicação no reservatório (mão de obra, combustível, etc.), sugerindo que o custo total relativo a 
todo manejo é muito superior. Estimando estes outros custos, como o dobre aplicado na compra e 
transporte, resulta-se em aproximadamente R$ 400 milhões os valores empregados em todo 
processo de sulfatação. 

Além do sulfato de cobre, na atualidade também são aplicadas significativas quantidades de 
peróxido de hidrogênio 50% como algicida (Figura 13) nos reservatórios sob gerenciamento da 
SABESP. Apenas em 2008, foram aplicadas 620 toneladas de peróxido de hidrogênio no 
reservatório Guarapiranga, contra aproximadamente 350 toneladas de sulfato de cobre 
(COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL, 2009). Da mesma forma 
que para a Guarapiranga, para os reservatórios Rio Grande e Taiaçupeba, os valores de peróxido de 
hidrogênio aplicados também são muito mais expressivos do que os de sulfato de cobre aplicados. 

Deste modo, os custos financeiros decorrentes do controle do crescimento fitoplanctônico no 
reservatório Guarapiranga não podem ficar restritos unicamente ao sulfato de cobre, já que também 
são aplicadas substanciais quantidades de peróxido de hidrogênio 50 %, particularmente após 1993 
(ROCHA et al., sem data). Para o exercício de cálculo, tomando como base de consumo os valores 
levantados por COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL (2009 e 
2011), considerou-se como consumo médio anual de 641,48 toneladas de peróxido de hidrogênio 
para o reservatório Guarapiranga. Com base nos valores levantados, segundo a Companhia de 
Saneamento Básico do Estado de São Paulo (2015), para fornecimento de peróxido de hidrogênio 
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líquido a granel para tratamento de água (compra, transporte e descarga), da ordem de R$ 0,96 por 
quilograma de peróxido, obteve-se um custo total de R$ 14.163.836,50 nos últimos 23 anos de 
aplicações. Da mesma forma que para o sulfato de cobre pentahidratado, estimou-se o custo da 
aplicação do peróxido de hidrogênio como o dobro do aplicado na compra e transporte, 
representando um total em torno de R$ 28 milhões os valores empregados em todo processo de 
compra, transporte e aplicação do peróxido. Somando-se os custos totais de compra, transporte, 
descarga e aplicação de ambos os algicidas (peróxido de hidrogênio 50% e sulfato de cobre 
pentahidratado) gastos nos últimos 43 anos de manejo de algas no reservatório Guarapiranga, 
estima-se um valor de R$ 428 milhões o desembolso financeiro durante todo o período de aplicação 
dos algicidas. 
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Figura 13 – Algicidas sulfato de cobre e peróxido de hidrogênio aplicados nos reservatórios Guarapiranga, Rio Grande 
e Taiaçupeba em 2011 (dados fornecidos pela SABESP), modificado de Companhia de Tecnologia de 
Saneamento Ambiental (2011). 

 
 

Os expressivos recursos financeiros empregados no controle algal e suas consequências 
negativas na qualidade da água e do sedimento no reservatório Guarapiranga, sugerem ser mais 
adequado construir a rede coletora e a própria estação de tratamento do esgoto doméstico, conforme 
apresentado a seguir. 

Para estimar os custos de instalação, operação e de manutenção de uma ETE no Brasil são 
levados em consideração os custos da compra do terreno, da construção da rede coletora, da própria 
construção da ETE, além do pessoal, encargos sociais mais benefícios, energia elétrica, serviços, 
materiais de tratamento, água, rateio de custo de pessoal de apoio e materiais (SAMPAIO; 
GONÇALVES, 1999; LIMA, 2011; PACHECO, 2011). Segundo esses autores, os custos são muito 
variados, na dependência do tipo de solo, da própria estrutura da ETE e do sistema de tratamento 
empregado, entre outros aspectos, mas neste exercício, serão estimados os recursos financeiros 
necessários para a instalação de uma ETE para coletar e tratar todo esgoto doméstico atualmente 
lançado in natura no reservatório Guarapiranga, relativo a uma população estimada em 800.000 
habitantes (WHATELY; CUNHA, 2006). 

Os custos operacionais da ETE de Barueri são estimados em R$ 953.504,00 por mês 
(SAMPAIO; GONÇALVES, 1999). Considerando que hoje opera com 8.177 L/s e atende 4,4 
milhões de habitantes (COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO 
PAULO, http://site.sabesp.com.br/site/interna/Default.aspx?secaoId=56), é possível calcular em R$ 
0,2167 por habitante por mês o custo de operação e de manutenção de uma ETE similar. Deste 
modo, a operação e manutenção de uma ETE na Guarapiranga, atendendo a uma população de 
cerca de 800.000 habitantes (WHATELY; CUNHA, 2006), teria um custo mensal de R$ 
173.000,00, que por 43 anos de operação representaria um investimento de quase R$ 90 milhões (i). 

A instalação de coletores-tronco, interceptores e a ligação das casas a eles tem um custo 
também muito variável na dependência das distâncias percorridas, da tecnologia empregada, do tipo 
de solo, entre outras questões (http://infraestruturaurbana.pini.com.br/solucoes-
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tecnicas/3/artigo215121-2.aspx). Considerando que o custo de uma ligação é de R$ 280,00, que o 
custo linear por metro da rede coletora é de R$ 280,00 (AGÊNCIA INTERMUNICIPAL DE 
REGULAÇÃO, sem data), para 200.000 ligações (uma residência tem 4 habitantes) e em 20 km de 
rede coletora, o custo final total sairá por volta de R$ 60 milhões (ii).  

Baseado nos valores apresentados no Quadro 3.12 (pg. 55), anotado em Pacheco (2011), 
considerando em R$ 200,00 por habitante o custo de implantação de uma ETE, é possível calcular 
em R$ 160 milhões (iii) o valor necessário para colocar em operação uma ETE na Guarapiranga. 

Já o custo da compra de um terreno para a construção da ETE no entorno da Guarapiranga 
também é muito variável. A consulta on-line a diversas imobiliárias que comercializam terreno na 
região sugere não menos de R$ 10 milhões (iv) para um terreno de 50.000 a 100.000 m2. 

Somando-se todos os custos apresentados acima (i, ii, iii e iv), para um período de 43 anos é 
possível estimar em aproximadamente R$ 320 milhões os recursos necessários para a instalar e 
operar uma ETE na Guarapiranga. Mas considerando imprevistos e outros gastos não contabilizados 
para a coleta e tratamento de 100% do esgoto gerado por 1.000.000 de habitantes na região, é 
razoável estimar a aplicação de R$ 400 milhões. Deste modo, os expressivos recursos financeiros já 
disponibilizados nos últimos 43 anos decorrentes do controle do crescimento fitoplanctônico por 
meio de algicidas na Guarapiranga estão próximos desse montante. Considerando perdas financeiras 
devido aos inúmeros serviços ecossistêmicos não aproveitados, decorrentes do intenso crescimento 
fitoplanctônico e de macrófitas aquáticas e dos expressivos teores de cobre no sedimento, somados 
aos recursos para remediá-los, passa a ser economicamente viável e ambientalmente saudável 
coletar e tratar todo esgoto gerado. Esta posição fica mais consolidada devido à necessidade de 
incontáveis novas aplicações de algicidas a seguir ocorrendo por anos a fio em decorrência da atual 
falta da ETE. A estratégia de trocar a instalação e operação de uma ETE pela aplicação de algicidas 
só se justifica se as aplicações ocorrerem de forma estritamente eventual, com pouquíssimas ou 
raras ocorrências anuais, do contrário a meta a ser alcançada deveria ser o descarte zero (POMPÊO; 
MOSCHINI-CARLOS, 2015) com 100% do esgoto coletado e eficientemente tratado. 

Os recursos financeiros empregados para o controle algal também foram disponibilizados ao 
longo de mais de 40 anos de aplicações. Já os recursos financeiros para a construção da rede 
coletora e da própria ETE compatível com a quantidade e qualidade do esgoto a tratar deveriam ser 
disponibilizados em um tempo muito menor, provavelmente em uns cinco anos. Neste sentido, 
considerando unicamente o aspecto financeiro, a aplicação do sulfato de cobre e peróxido de 
hidrogênio torna-se um interessante investimento financeiro para os gestores do reservatório, pois a 
água bruta após tratamento com algicidas também terá menores teores de sólidos em suspensão, 
reduzindo os custos do tratamento da água bruta empregada para o abastecimento público. No 
entanto, a aplicação regular e contínua particularmente de sulfato não pode ser considerada sólido 
procedimento de manejo com sustentabilidade. O cobre aplicado tem a potencialidade de tornar 
tóxico o sedimento, comprometendo a biota e os usos do sistema (MANCUSO 1987; RAMAN; 
COOK, 1988; WATSON; YANONG, 1989; CALEFFI, 2000; MARIANI; POMPÊO, 2008; 
POMPÊO et al., 2013; SILVA, 2013a), já comentado, além de serem necessárias contínuas 
aplicações em função dos recorrentes blooms de algas, num sem fim de crescimento e controle. 

 
3.8 TOXICIDADE POTENCIAL DO COBRE NO SEDIMENTO DO RESERVATÓRIO 

GUARAPIRANGA 
 
Para se ter ideia da extensão do comprometimento do sedimento do reservatório Guarapiranga 

decorrente da aplicação do sulfato de cobre, ainda segundo Philipe Riskalla Leal (LEAL , 2015), 
mais de 36% da área planar do sedimento apresenta-se com concentrações potencialmente tóxicas à 
biota, acima de PEL (Probable Effect Level - CANADIAN COUNCIL OF MINISTERS OF THE 
ENVIRONMENT, 2003), a região de coloração abóbora, descrita como bad na Figura 13. Já 43% 
se apresentam mais comprometida ainda, com teores de cobre 10 vezes acima do valor de PEL, 
representado como toda região de coloração vermelha, descrita como very bad (Figura 14). 
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Figura 14 – Mapa qualitativo do sedimento superficial do reservatório Guarapiranga, com base nos teores de cobre no 

sedimento. Segundo Philipe Riskalla Leal, mestrando no PPG em Ecologia (USP/IB), dados não 
publicados. 

 
Legenda: 
Very Good = para concentrações de cobre iguais ou inferiores ao Valor de Referência Regional (VRR), segundo Nascimento (2003); 
Good = para concentrações de cobre entre o VRR e o ISQG (Interin Sediment Quality Guidelines - CANADIAN COUNCIL OF MINISTERS OF 
THE ENVIRONMENT, 2003); 
Fair = para concentrações de cobre entre ISQG e PEL (Probable Effect Level - CANADIAN COUNCIL OF MINISTERS OF THE 
ENVIRONMENT, 2003); 
Bad = para concentrações de cobre entre PEL e 10 vezes o valor de PEL; 
Very Bad = para concentrações de cobre iguais ou superiores a 10 vezes o valor de PEL. 
 
 

Em reunião do Comitê Técnico de Assessoramento para Agrotóxicos (CTA) 
(http://portal.anvisa.gov.br/wps/wcm/connect/a940e700417dec538d90ef22d1e56fc9/8%C2%B0+R
euni%C3%A3o+Ordin%C3%A1ria+04-09-2013.pdf?MOD=AJPERES), ocorrida em 4 de setembro 
de 2013, foi apreciada a solicitação de registro emergencial(4) de algicidas em ambientes hídricos, 
para o tratamento pré-captação de águas para o abastecimento público. Isto significa autorização 
para aplicações emergenciais (4) na água bruta, diretamente no reservatório. Segundo a memória da 
8ª Reunião Ordinária do CTA, ficou definido que o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos 
Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), órgão vinculado ao Ministério do Meio Ambiente, 
elaboraria parecer a ser apresentado na próxima reunião. Pouco mais de um mês depois, em 
Instrução Normativa nº 18, datada de 30 de outubro de 2013 
(http://portal.datalegis.inf.br/action/ActionDatalegis.php?acao=detalharAtosArvorePortal&tipo=IN
M&numeroAto=00000018&seqAto=000&valorAno=2013&orgao=IBAMA/MMA), “considerando 
que o CTA manifestou-se favorável à concessão de registro pelo IBAMA, como órgão federal 
                                                
4 Destaque nosso. 
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competente, a agrotóxicos a base dos ingredientes ativos sulfato de cobre e peróxido de hidrogênio, 
para uso emergencial no controle de determinadas espécies de algas em mananciais de 
abastecimento público de água na Região Metropolitana de São Paulo - SP, em atendimento a 
solicitação efetuada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e 
pela Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, resolve: Art.1º. Estabelecer que os 
interessados na obtenção de registro de agrotóxicos a base de sulfato de cobre ou de peróxido de 
hidrogênio, para comercialização para fins de uso pela SABESP, em caráter emergencial, que 
atendam às finalidades e condições de uso definidas no Anexo desta Instrução Normativa, devem 
apresentar requerimento ao IBAMA, acompanhado dos itens listados no Anexo III e do Termo de 
Compromisso, conforme modelo definido no Anexo IV, a ...”. 

Emergência, como definido no dicionário Houaiss (http://houaiss.uol.com.br/), significa 
situação grave, perigosa, momento crítico ou fortuito. No entanto, como fartamente comentado 
neste trabalho e conhecido por todos, particularmente para o braço Rio Grande (Complexo Billings) 
e o reservatório Guarapiranga, não é possível considerar as aplicações de sulfato de cobre como 
emergenciais, pois elas ocorrem de modo regular e contínuo há mais de 40 anos, como a principal 
forma de controlar o crescimento algal. Desta maneira, as discussões apresentadas não são 
inteiramente pertinentes, já que pelo menos para esses dois reservatórios as solicitações de 
autorização podem ser consideradas autorizações prévias para uso quase que diário e por tempo 
indeterminado, o que eventualmente será estendido para toda massa de água brasileira, 
particularmente após a publicação da CONAMA 467 (BRASIL 2015), como já ressaltado (Capítulo 
2). Conclui-se que a própria publicação da Resolução CONAMA 467 (BRASIL, op cit.) também foi 
corroborada pelas solicitações conjuntas da SABESP e da CETESB. Ao menos para esses dois 
reservatórios a normativa que disciplina o uso dos algicidas deveria considerar essa situação de 
excepcionalidade na aplicação praticamente diária. Portanto, o mais adequado seria solicitar novos 
condicionantes na tentativa de inibir a continuidade quase ad infinitum do controle fitoplanctônico 
por meio desses algicidas, particularmente quando há toxicidade potencial de grande parcela do 
sedimento superficial, como sugerido pelos trabalhos de Mariani; Pompêo (2008), Pompêo et al. 
(2013) e pelo trabalho em execução por Philipe Riskalla Leal, corroborado por testes de toxicidade 
(SILVA, 2013a). 

Há exemplos no Brasil que mesmo em ambientes altamente manejados com sulfato de cobre 
ocorrem intensas e recorrentes florações de macrófitas aquáticas, como observado no reservatório 
Guarapiranga ou mesmo no braço Rio Grande (Complexo Billings) (ANDRADE, 2009). Segundo 
Andrade, em 2004, no reservatório Billings, em particular no braço Rio Grande, a macrófita 
aquática livre flutuante Salvinia apresentou intenso crescimento, com pico em setembro, quando a 
cobertura do espelho de água atingiu 150.000 m2. Já no reservatório Guarapiranga, o problema de 
intenso crescimento foi observado no período de março a abril de 2005, com grande aumento da 
macrófita aquática emersa Polygonum ferrugineum, representando um volume removido 
aproximado de 2250 m3. Novo evento de intenso crescimento de macrófitas aquáticas ocorreu em 
2007 no reservatório Guarapiranga, desta vez com Pistia stratiotes e Salvinia spp (ANDRADE, op 
cit.). Outros detalhes são apresentados no Capítulo 4 (Algumas experiências no controle do 
crescimento de macrófitas aquáticas no Brasil). 

Diante desses dados, é possível dizer que o eventual uso de sulfato de cobre pode ser 
considerado, mas unicamente em situações inesperadas de intenso crescimento, emergenciais e com 
uso esporádico, principalmente quando da impossibilidade ou insucesso na aplicação de outros 
meios de controle. Sua aplicação deve ser posta em prática somente após avaliação de 
custo/benefício, principalmente avaliando a manutenção dos bons potenciais ecológico e químico 
do reservatório (EUROPEAN COMMISSION, 2000; HENRIQUES et al., 2000; PIO et al., 2000, 
PIO; HENRIQUES, 2000; INSTITUTO DA ÁGUA, 2006; MOSS, 2008; CARDOSO-SILVA et 
al., 2013). 

A continuidade dos blooms de algas e eventualmente de macrófitas aquáticas; a aplicação 
quase diária de algicidas, particularmente o sulfato de cobre; as grandes quantidades aplicadas; o 
significativo aporte financeiro necessário para o controle algal; a significativa área do sedimento 



3 Controle do crescimento 

Marcelo Pompêo. Monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios tropicais brasileiros. 48 

com elevadas concentrações de cobre; a expressiva toxicidade potencial relativa ao cobre 
depositado; a possibilidade de interferir nos demais usos do sistema; o comprometimento potencial 
da biota não alvo; a falta de coleta e tratamento dos esgotos lançados in natura no reservatório 
Guarapiranga e o prejuízo aos demais serviços ecossistêmicos já são questões mais do que 
suficientes para por em cheque a eficiência e a propriedade da continuidade da política de emprego 
de algicidas à base de sulfato de cobre como a principal forma de controlar o crescimento das algas 
no Brasil, e agora formalmente consolidado com a publicação da CONAMA 467 (BRASIL, 2015).  

Como apresentado no prefácio do livro Ecologia de reservatórios e interfaces (POMPÊO; 
MOSCHINI-CARLOS, 2015), quando estamos doentes, vamos ao médico que, dependendo da 
necessidade, receita-nos remédios para suavizar os sintomas da doença, como febres e dores de 
cabeça, entre outros. Mas, ao mesmo tempo, queremos tratamento para a cura efetiva do problema 
que causou essa febre e as dores de cabeça, não nos confortando em apenas contê-los. Também não 
queremos eternamente tomar remédios para conter esses efeitos colaterais da doença sem atacar o 
problema central, a doença em si. Dessa forma, segundo Pompêo e Moschini-Carlos (op cit.), o 
médico deverá atuar ao menos em duas frentes, uma mais imediata, oferecendo melhor qualidade de 
vida durante todo processo de tratamento, por meio da aplicação de remédios, fisioterapias, entre 
outros meios, e, na outra ponta, deverá sanar em definitivo o problema primário que causa os 
inúmeros transtornos ao paciente, mesmo que por meio de intensa intervenção, como, por exemplo, 
procedimentos cirúrgicos. Portanto, nessa relação médico/paciente, busca-se a melhor alternativa 
para a solução momentânea e a definitiva.  

Como apontado por Pompêo; Moschini-Carlos (2015), porque o mesmo não acontece com os 
problemas relacionados ao meio ambiente? Qual a justificativa para as aplicações de algicida 
seguirem por mais de quarenta anos para conter o crescimento de algas potencialmente tóxicas, as 
cianobactérias, como empregado em inúmeros reservatórios brasileiros? O melhor e mais indicado 
pelo “médico ambiental” provavelmente seria uma aplicação esporádica e emergencial de algicidas 
(tal como empregado nas dores de cabeça, com o uso de analgésicos), na tentativa de conter o 
crescimento explosivo e, conjuntamente, optaria por estancar por completo a entrada de nutrientes, 
implicando na coleta de 100% dos esgotos gerados (descarte zero), posteriormente tratados em 
sólidas e eficientes estações de tratamento dos esgotos. Este último procedimento reduziria o 
estoque de nutrientes que entra de forma pontual no reservatório e as consequências do processo de 
eutrofização, como os intensos crescimentos das cianobactérias e macrófitas aquáticas. Pompêo & 
Moschini-Carlos (op cit.) seguem afirmando que o controle no uso e ocupação dos espaços 
auxiliaria a reduzir as entradas difusas e, em conjunto com o tratamento das fontes pontuais, 
auxiliariam na substancial redução das cargas de nitrogênio e fósforo que entram no sistema. Assim, 
um efeito imediato seria sentido com a aplicação do algicida, se necessário, e, com a coleta e 
tratamento dos esgotos e o controle nos usos e ocupações dos espaços, um efeito seguro, duradouro 
e autossustentado seria alcançado. Ainda como efeito colateral secundário, os autores apontam que 
a coleta e o tratamento dos efluentes domésticos e industriais, afastados do contato direto da 
população local, trariam melhor qualidade de vida à população reduzindo a prevalência de doenças 
de veiculação hídrica. Como apontado pelos autores, qualquer dentista consideraria adequado por 
mais de 40 anos aplicar anestésico para não sentir dor de dente? Ou o mais conveniente seria 
rapidamente retirar a polpa do dente, mediante tratamento no canal, sanando de vez a dor? No 
entanto, essas sugestões apresentadas por Pompêo & Moschini-Carlos (op cit.) pressupõe um poder 
público que tem como lucro de seu trabalho não a economia financeira ou o aporte financeiro aos 
inúmeros interessados, mas sim a qualidade dos serviços prestados ao cidadão, pela qualidade do 
reservatório num amplo sentido e seu entorno, pela segurança hídrica e sustentabilidade em longo 
prazo.  

Segundo estimativas do Banco Mundial (SELBORNE, 2001), nos países em 
desenvolvimento, os gastos correntes com água e saneamento estão próximos a 28 bilhões de 
dólares por ano. Selborne afirma que, quando esse montante não é aplicado, os demais custos são 
reais, mas ocultos, e representam cerca de três vezes esse valor, só em termos de saúde e doença. 
Segue comentando que no mundo em desenvolvimento, 90% das doenças estão relacionadas à 
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qualidade das águas. Em outro trecho de sua obra, Selborne comenta que os sistemas de saneamento 
básico podem reduzir de 20% a 80% a incidência de doenças infecciosas, inibindo o seu 
desenvolvimento e, consequentemente, interrompendo a sua transmissão. Ainda segundo esse autor, 
os problemas de água do mundo estão relacionados principalmente à má distribuição desse recurso, 
principalmente, mas não a quantidades absolutas. Portanto, para Selborne, a meta das discussões 
relativas à gestão da água deve ser guiar o desenvolvimento por um caminho sustentável e 
equitativo, e os benefícios de uma determinada distribuição de água devem ser pesados contra os 
custos sociais e econômicos. 
 



 
Foto 3 
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4 ALGUMAS EXPERIÊNCIAS NO CONTROLE DO 
CRESCIMENTO DE MACRÓFITAS AQUÁTICAS NO BRASIL 

 
 

 Grande parte das macrófitas aquáticas que causam problemas mundo afora é originária da 
América do Sul. No Brasil, essas espécies causam problemas apenas em ambientes eutrofizados, 
onde as concentrações de nitrogênio e fósforo levam à grande produção de biomassa, acarretando a 
multiplicação descontrolada de tais vegetais. Em condições naturais, as macrófitas aquáticas são 
mantidas em densidades populacionais compatíveis com as dinâmicas dos ambientes que habitam 
(PITELLI, 1998).  

Os grandes centros urbanos são os locais onde os corpos hídricos se encontram mais 
eutrofizado, e, consequentemente, apresentam sérios problemas com as macrófitas aquáticas. No 
Brasil, nesses ambientes predominam Eichhornia crassipes, Pistia stratiotes, Salvinia spp, Enidra 
sessilis, entre outras (PITELLI, 1998). 

As medidas para o efetivo controle de macrófitas aquáticas são realizadas por técnicas 
agrupadas em diversas categorias, como apresentadas no Capítulo 3. Todas as técnicas de controle 
de plantas aquáticas praticadas têm tanto atributos positivos quanto negativos, ou seja, podem 
causar impactos ambientais, como também já discutidos. A seleção das técnicas a serem utilizadas 
depende de restrições ambientais, econômicas e técnicas e deve levar em consideração cada caso e a 
especificidade do local (AGEVAP, 2012 apud MADSEN, 2000). 

Há experiências de manejo de macrófitas aquáticas principalmente em reservatório no Brasil, 
algumas delas serão brevemente apresentadas a seguir. 

 
4.1 EXPERIÊNCIAS BRASILEIRAS NO CONTROLE DO CRESCIMENTO DE 

MACRÓFITAS AQUÁTICAS 
 

No Lago das Garças (Instituto de Botânica, São Paulo), nos anos de 1997 e 1998, a macrófita 
aquática Eichhornia crassipes cresceu de forma intensa, ocupando substancial parcela do espelho 
de água desse pequeno reservatório. Sua remoção foi manual, com o emprego de ganchos que 
foram lançados sobre os bancos e posteriormente puxados até a margem. Por meio desse 
procedimento, com base na biomassa viva, foram removidos cerca de cem caminhões de 5 m3 cada.  

A Companhia Hidroelétrica do São Francisco (CHESF), localizada no sistema Moxotó-Paulo 
Afonso (BA), em 1995/1996 despendeu muitos recursos financeiros visando apenas retirar a 
macrófita aquática submersa Egeria densa, que ficava retida nas grades de proteção da entrada de 
água das turbinas (POMPÊO, 1996). Os prejuízos financeiros foram mais expressivos quando 
somados aos custos envolvidos na interrupção temporária da geração de energia elétrica por causa 
da paralisação das turbinas, procedimento necessário para a remoção das macrófitas aquáticas. 
Visando solucionar o problema, os operadores do sistema desenvolveram a “Operação Rock”, que 
consistiu em acumular água no reservatório, e em data previamente estabelecida todas as comportas 
foram abertas na tentativa de remover a maior quantidade de água possível, consequentemente 
liberando grande biomassa da macrófita aquática submersa E. densa. O sucesso dessa operação foi 
relativo já que, alguns meses após a abertura dos vertedouros, grande biomassa dessa macrófita 
aquática foi observada sob o espelho de água.  

Em 2004, no período de julho a setembro, no Complexo Billings, na Região Metropolitana de 
São Paulo (RMSP), em particular no braço Rio Grande (município de São Bernardo do Campo, 
SP), a macrófita aquática livre flutuante Salvinia auriculata apresentou intenso crescimento, mas 
sem cobrir substancial parcela do reservatório (Figura 15a). Em setembro, pico do crescimento, a 
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cobertura do espelho de água atingiu 150.000 m2 (ANDRADE, 2009). Além do efeito estético 
negativo, por ser um reservatório que abastece cerca de 1,5 milhão de pessoas, o acúmulo dessa 
vegetação próximo ao ponto de captação de água bruta trouxe preocupação aos gestores do sistema, 
pois essa grande biomassa acumulada poderia alterar a qualidade da água, resultando em maiores 
custos para seu tratamento. Como forma de manejo, os bancos dessa macrófita aquática localizados 
próximo ao ponto de captação foram levados por barco até a margem e manualmente removidos; 
posteriormente, encaminhados a aterro sanitário. Para facilitar o trabalho, foi desenvolvida pela 
equipe da Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) uma esteira rolante 
instalada na margem do reservatório que encaminhava a massa vegetal manualmente removida 
diretamente às caçambas dos caminhões. Foi estimado em 1.250 m3 e 250 m3 o volume de 
macrófitas retirado em 2004 e 2005, respectivamente (ANDRADE, op cit.).  
 

 
a) b) 

  
 

Figura 15 - Remoção de macrófitas aquáticas flutuantes do braço Rio Grande (Complexo Billings) (a). Banco da 
macrófita aquática emersa Polygonum ferrugineum no reservatório Guarapiranga em 2005 (b). Fonte: 
Andrade (2009). 

 
Outra experiência de manejo de macrófitas aquáticas efetuada pela SABESP ocorreu no 

reservatório Guarapiranga (município de São Paulo, SP) em 2005 (Figura 15b) (POMPÊO, 2008; 
ANDRADE op cit.). Nesse reservatório o problema de intenso crescimento foi observado no 
período de março a abril de 2005. A região da barragem, local de captação de água bruta empregada 
no abastecimento de 4 milhões de paulistanos, apresentou intenso crescimento da macrófita 
aquática emersa Polygonum ferrugineum. A remoção da vegetação ocorreu com auxílio de 
guindaste tipo tadano, e o volume removido foi de aproximadamente 2.250 m3 (ANDRADE, op 
cit.). Segundo Andrade, a vegetação retirada foi inicialmente mantida próxima à barragem, 
representando um acumulado de 1 m de altura, por 3 m de largura e 750 m de comprimento. O 
custo aproximado dos serviços contratados, entre aluguel de guindaste e destino da biomassa 
vegetal removida a aterro, ficou próximo a R$ 93.000,00, valor referente ao ano de manejo.  

Em 2007, novamente ocorreu problema de crescimento de macrófitas aquáticas no 
reservatório Guarapiranga, desta vez com Pistia stratiotes e Salvinia sp, removidas manualmente e 
também encaminhadas a aterro sanitário. No entanto, há registros sugerindo que desde 1959 
ocorrem eventos de intenso crescimento de macrófitas aquáticas no reservatório Guarapiranga 
(BARBOSA; GENTIL, 2009). De acordo com Barbosa e Gentil, no rio Embu-Mirim ocorreu o 
aumento da Eichhornia azurea, que ocupou uma área de 800 m². Esses autores também comentam 
que ao longo dos anos a Eletropaulo Metropolitana Eletricidade de São Paulo S.A. (Eletropaulo) 
utilizou-se de vários processos para manter sob controle a infestação de plantas aquáticas em seus 
reservatórios, entre eles os manuais, utilizados principalmente para a remoção de pequenas 
quantidades de plantas esparsas em locais de fácil acesso. A Eletropaulo chegou a empregar 
também o lança-chamas, de forma experimental no reservatório Pirapora em 1957, mas com 
resultados considerados não satisfatórios. A retirada com escavadeiras foi adotada no Canal 
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Pinheiros para remover plantas aquáticas, lixo e detritos acumulados junto das cercas flutuantes 
existentes no Canal. Segundo a Eletropaulo (1982; 1983 apud BARBOSA; GENTIL, op cit.), o 
emprego do controle químico das plantas aquáticas foi considerado o processo mais eficiente, pois 
os demais eram aplicáveis somente em áreas restritas.  

Outro intenso crescimento das plantas em questão controlado pela SABESP ocorreu no 
reservatório Paiva Castro (ANDRADE, op cit.) (município de Mairiporã, SP), o último que 
compõem o Sistema Cantareira, um dos maiores sistemas produtor de água brasileiro, abastecendo 
cerca de 9 milhões de pessoas da RMSP. Também nesse caso, no período de julho e agosto de 2008, 
o crescimento mais intenso ocorreu próximo à área de captação de água bruta. Na ocasião, foram 
removidos cerca de 50 m3 da macrófita aquática livre flutuante Salvinia sp. Já no reservatório 
Taiaçupeba o problema ocorreu com Typha, Brachiaria, Salvinia, Eichhornia e Pistia. Em fevereiro 
e abril de 2009 foram removidos 1.250 m3 e 3.250 m3, respectivamente, de macrófitas aquáticas, a 
um custo estimado em R$ 95.000,00 (ANDRADE, op cit.), relativo aos valores da época, não 
atualizados.  

Nessas situações de intenso crescimento de macrófitas aquáticas nos reservatórios 
empregados no abastecimento público da RMSP, as medidas aplicadas foram unicamente 
emergenciais, decisões tomadas apenas após o surgimento do problema, definidas como 
procedimentos corretivos por Straškraba & Tundisi (2000). Tais medidas também tiveram o intuito 
de reduzir a repercussão política negativa, pois a SABESP quase sempre é responsabilizada pela 
imprensa local por desenvolver poucas ações que minimizem as causas e os efeitos secundários 
relacionados à deterioração da qualidade da água dos reservatórios, nesse caso consequência da 
cobertura vegetal sobre a massa de água. Nem sempre é correto imputar inação à SABESP, já que a 
companhia rotineiramente aplica procedimentos de controle, mas talvez não com a agilidade de que 
alguns gostariam. Em todos esses casos, a SABESP afirma que o intenso crescimento de macrófitas 
aquáticas, próximas às áreas de tomadas de água bruta, por si só não interfere na qualidade da água 
empregada no abastecimento público.  

Na quarta reunião do GT Agrotóxicos, organizada pelo Conselho Nacional de Meio Ambiente 
(CONAMA), do Ministério do Meio Ambiente brasileiro, ocorrida em Campinas de 19 a 20 de 
março de 2009, foi apresentado o histórico de intenso crescimento de macrófitas aquáticas no 
reservatório de Salto Grande (Americana, SP) (TANAKA, 2009). Segundo esse histórico, no ano 
2000, no pico de crescimento, o reservatório apresentou quase 300 ha de seu espelho de água 
cobertos, representando uma taxa média de crescimento, de 1985 a 2004, de 2,32% ao mês na sua 
área de cobertura do espelho de água (TANAKA, op cit.). Segundo Tanaka, entre 2004 e 2008, a 
remoção mecânica das macrófitas aquáticas, principalmente Salvinia, Eichhornia, Pistia e 
Polygonum, atingiu um volume estimado de 131.000 m3, na época representando mais de R$ 
3.000.000,00 aplicados no plano de manejo e no controle das plantas aquáticas. No referido 
reservatório, a Egeria densa também passou a ter grande desenvolvimento na região denominada 
Pequeno Pantanal.  

No caso supracitado, empregou-se principalmente a remoção mecânica, utilizando trator 
dragline, barcos coletores ou esteiras colocadas nas margens do reservatório, procedimentos 
semelhantes aos apresentados por James (2013). Segundo Tanaka (op cit.), diferentemente do 
observado nos reservatórios Billings, Guarapiranga e Paiva Castro, no reservatório de Salto Grande, 
a Companhia Piratininga de Força e Luz (CPFL) desenvolveu inúmeras ações dentro de um plano 
de gestão ambiental que tinha como meta melhor gerir a qualidade da água, mas refletindo no 
controle do crescimento de macrófitas aquáticas. A restauração florestal das margens, o 
desenvolvimento de programas de educação ambiental, estudos de viabilidade de utilização da 
biomassa vegetal coletada, seja como ração animal, incorporação ao solo ou utilizada na produção 
de composto orgânico, foram algumas das principais ações empreendidas (TANAKA, op cit.). 

A área influenciada pelas águas do rio Curuá-Una (Estado do Pará) também foi intensamente 
infestada por Eichhornia crassipes, Scirpus cubensis, Pistia stratiotes e, em quantidade inferior, por 
Paspalum repens. Animais herbívoros, parasitas e doenças que acometem essas espécies não foram 
capazes de controlar o crescimento dessas plantas, e da competição somente resultou a substituição 
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de uma planta daninha por outra. Em 1979, as plantas cobriram 27% da superfície do espelho de 
água. As áreas diretamente influenciadas pelas águas extremamente ácidas e pobres em nutrientes 
dos afluentes Mojuí e Moju não foram colonizadas, apesar de uma infestação permanente por 
plantas carregadas pelo vento (JUNK, 1982). Depois de 1979, o crescimento foi reduzido por causa 
da diminuição dos teores de nutrientes, que resultou do curto período de retenção da água no 
reservatório.  

Na bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul, o controle de macrófitas aquáticas vem sendo 
realizado de forma sistêmica. Segundo a Agência da Bacia do Paraíba do Sul (AGEVAP) (2012), 
são vários os exemplos de controle de macrófitas na bacia em questão e em outras no Estado de São 
Paulo, como seguem: 
 
- Medidas mecânicas: No reservatório de Santana, uma retroescavadeira embarcada tem como 

função deslocar os bancos de macrófitas das áreas assoreadas, transferindo-as para locais onde o 
fluxo da corrente as transporta para jusante. As plantas ficam acumuladas em seções planejadas do 
reservatório. Posteriormente, nessas regiões de acúmulo, outra retroescavadeira munida de grua 
adaptada retira as macrófitas e as deposita sobre uma base de concreto para desidratação. 

 
- Medidas químicas: Quando testado experimentalmente no reservatório de Jupiá (Itapura, SP), na 

concentração de 20 ppb, o fluoridone (marca comercial Sonar AS, concentrado solúvel 480 g i.a. 
fluridone L-1) foi eficiente no controle de Egeria densa e Egeria najas, mas ao cessar o seu efeito, 
aconteceu a reinfestação. 

 
- Medidas físicas: Na bacia do Rio Paraíba do Sul, quando ocorreram problemas de acúmulo de 

capim capituva junto aos pilares e a consequente erosão das margens do rio próximas aos 
encontros de pontes na região entre Caçapava e São José dos Campos, o Operador Nacional de 
Sistema Elétrico (ONS) reduziu as vazões dos reservatórios a montante para facilitar o processo de 
limpeza e remoção da vegetação aquática acumulada (AGEVAP, 2012 apud ANA, 2006). Nesse 
caso, o regime de operação dos reservatórios foi alterado apenas para permitir a remoção da 
vegetação, mas é possível alterar o regime por mais tempo como estratégia no controle de 
macrófitas aquáticas. 

 
- Medidas biológicas: Não há registros precisos na bacia do Rio Paraíba do Sul que aponte valores 

específicos ou técnicas que foram utilizadas corriqueiramente. O que existem são considerações 
de três tipos de estratégias de controle biológico para o manejo das macrófitas na bacia em questão 
(AGEVAP, 2015), a saber: 

 
- O controle biológico que mantém sob controle algumas populações nas condições naturais. 

Um exemplo é o controle natural da Sagittaria montevidensis no reservatório de Santana, 
que pode ser infectada pelo fungo Cylindrocarpon sp. As plantas infectadas têm seu 
potencial reprodutivo reduzido. 

 
- Na estratégia denominada “aumentativa”, há a criação massiva do agente de controle 

biológico em laboratório e liberação em grandes quantidades quando a população de 
macrófitas já está fragilizada por um ataque natural. Nesse caso, o inimigo natural é nativo 
ou de ocorrência muito antiga na área e está em equilibro com o ambiente. Esse tipo de 
estratégia foi testado em laboratório, com indivíduos de Samea multiplicalis, que tiveram 
suas pupas depositadas no centro da roseta da Pistia stratiotes (Figura 16).  

 
- Na estratégia “inundativa”, há o uso de organismos causadores de doenças (patógenos), 

fungos, bactérias ou vírus (nativos da área), que levam as plantas daninhas à morte.  
 

Segundo Light (2014), as principais espécies de macrófitas aquáticas do reservatório de 
Santana são Salvinia sp (orelha-de-macaco), Pistia stratiotes (alface d’água), Eichhornia crassipes 
(aguapé) (espécies flutuantes); Thypa domingensis (taboa) e uma braquiária aquática (espécie 
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emersa); e Utricularia vulgaria (espécie submersa). O reservatório Santana recebe água do Rio 
Paraíba do Sul através da usina elevatória de Santa Cecilia, e as macrófitas aquáticas são removidas 
das seguintes formas: 

 
- Tratores aquáticos (Figura 17): visando preservar o canal principal do reservatório e dos braços 

mais profundos. 
 
- Barreiras flutuantes (log-boom): A montante da Usina de Vigário (no reservatório de Santana), 

Nilo Peçanha e Ilha dos Pombos são instaladas barreiras para conter detritos e macrófitas 
aquáticas, com o objetivo de proteger as estruturas das tomadas de águas, turbinas e bombas 
(Figura 18).  

 
- Guindastes de apoio às barreiras: As barreiras flutuantes direcionam os detritos e as macrófitas 

para locais de remoção com guindastes. 
 
- Grades de tomadas de água das usinas: Nas tomadas de água das usinas existem os sistemas de 

limpa-grades para remoção das macrófitas. Dependendo da quantidade que chega às grades e 
analisando a perda de carga que ocorrem nelas, é necessário o desligamento parcial ou total da 
usina para que haja o desprendimento das macrófitas aquáticas das grades e a remoção seja feita 
com as máquinas limpa-grades. 

 
 

 
 

Figura 16 – Evolução dos sintomas de predação de Samea multiplicalis em Pistia stratiotes utilizando a estratégia 
aumentativa. Fonte: AGEVAP (2012). 

 
 

Segundo Light (2014), no caso em questão, um dos impactos ocasionados pela presença de 
macrófitas aquáticas nos reservatórios da Light Energia é o alto custo despendido em manutenção e 
em investimento em tecnologias. O volume médio dos últimos 3 anos de macrófitas aquáticas 
removidas das grades das tomadas de água e das barreiras flutuantes das usinas foi de 51.000 
m3/ano. Os gastos com esses vegetais foram de R$ 1.650,00 mil/ano para remoção; R$ 317,00 
mil/ano empregados no transporte; R$ 400 mil/ano gastos na locação de trator aquático; de R$ 600 
mil (2012) e R$ 900 mil (2013) na aquisição de equipamentos diversos e de R$ 50 mil (2012) no 
plano de manejo. 

Na Usina Hidrelétrica de Jirau, em junho e agosto de 2013, foi registrado um banco de 
Eichhornia crassipes, juntamente com Paspalum repens, em um dos pontos de monitoramento fixo 
nas proximidades da barragem (Figura 19). Esses pequenos bancos de E. crassipes descem o rio 
Madeira e encontram nesse local alagado um local propício para se estabelecerem. Assim, devido 
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ao crescimento desses bancos, em agosto de 2013 iniciou-se o processo de retirada mecânica dessas 
plantas (USINA HIDRELÉTRICA JIRAU, 2014). 

 
 

 
       

Figura 17 – Tratores aquáticos empregados na remoção de plantas aquáticas. Fonte: Light (2014). 
 

 
 

  
 

Figura 18 – Foto de uma barreira de contenção Fonte: Light (2014). 
 
 

De forma geral, como observado, as macrófitas aquáticas Salvinia, Eichhornia, Pistia, 
Egeria e Polygonum, principalmente, podem ser consideradas as plantas que apresentam maior 
histórico de problemas de crescimento intensivo no Brasil. Com base nisso, no Capítulo 8 
(Descrição de algumas espécies de macrófitas aquáticas) serão apresentadas informações acerca 
dessas espécies. Também, de maneira geral, os reservatórios têm sido os ecossistemas mais afetados 
pelo desenvolvimento maciço dessas plantas aquáticas, fato que geralmente não é observado em 
seus habitats naturais, as áreas alagáveis (PITELLI, 1998; THOMAZ, 2002).  
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Como já discutido, as macrófitas aquáticas são naturais nos reservatórios e ecologicamente 
desempenham importantes funções para os ecossistemas aquáticos (Capítulo 1). Porém, as 
condições de degradabilidade, particularmente dos reservatórios, ambientes altamente manejados, 
sejam por poluição ou por assoreamento, potencializam a propagação e o crescimento das 
macrófitas aquáticas, tornando-se um problema que coloca em check a operação, o manejo e a vida 
útil dos reservatórios (BARBOSA; GENTIL, 2009).  

Como apontado por Barbosa; Gentil (op cit.), não há um recurso único para tratar esse 
problema, que só poderá ser solucionado com manejo integrado para o controle das macrófitas 
aquáticas e conhecimento da dinâmica do próprio reservatório, como também proposto neste 
documento. Portanto, ampliar o conhecimento sobre a ecologia de macrófitas aquáticas tropicais 
fornecerá subsídios para auxiliar no seu manejo, colaborando para o gerenciamento ambiental. 

 
 

 
 

Figura 19 - Remoção mecânica de E. crassipes e P. repens na Usina Hidrelétrica de Jirau. Fonte: Usina Hidrelétrica 
Jirau (2014). 

 
 

Com base nos exemplos aqui apresentados, algumas generalizações podem ser feitas. As 
macrófitas aquáticas podem apresentar intenso crescimento, principalmente devido ao excesso de 
nutrientes, seja decorrente do contínuo lançamento do esgoto in natura, sem tratamento, como 
observado nos reservatórios Billings, Guarapiranga e Lago das Garças, por exemplo, ou decorrente 
da liberação de nutrientes na fase de enchimento do reservatório, como em Curuá-Una. Mas as 
macrófitas aquáticas submersas, como a Egeria densa, também podem crescer intensamente mesmo 
em águas com baixos teores de nutrientes, desde que haja condições de luminosidade até o 
sedimento (TAVECHIO; THOMAZ, 2003; NASCIMENTO et al., 2008; HIRATA, 2011). 

Também podemos observar que algumas das medidas de controle aplicadas nos casos 
apresentados neste capítulo foram tomadas a posteriore, na tentativa de conter o problema já 
instalado, mas em alguns casos foram tomadas medidas de modo preventivo, se antecipando e 
evitando ou mesmo minimizando o crescimento das plantas aquáticas e seus impactos futuros. No 
entanto, em alguns dos exemplos apresentados, mesmo nos casos da aplicação de medidas 
preventivas, o manejo aplicado nem sempre foi proveniente de um claro programa de 
monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas, mas sim executado na medida em que os fatos 
foram ocorrendo e muitas vezes empregando os meios disponíveis no momento. 

Mas há alguns interessantes exemplos da aplicação de programas de monitoramento 
executados pelas empresas gestoras dos reservatórios ou por empresas contratadas no Brasil. 

Na Usina Hidrelétrica de São Domingos (Águas Claras, MS), segundo relatório elaborado por 
Terra Ambiental (2014), são apresentados os resultados das campanhas de monitoramento, a 
metodologia a ser aplicada em caso da necessidade do manejo das macrófitas aquáticas e os 
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principais objetivos do programa. No exemplo relatado no relatório, as campanhas foram 
executadas durante a fase de preenchimento, enchimento e pós-enchimento. 

O monitoramento e eventual manejo de macrófitas aquáticas também ocorrem no reservatório 
de Itá (CONSORCIO ITÁ, sem data), localizado na região do Alto rio Uruguai, divisa entre os 
Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul. Os procedimentos foram realizados mensalmente, 
particularmente para o ano de 2014. Nesse ano foram realizadas vistorias nos tributários e no corpo 
principal do reservatório. O objetivo das vistorias foi observar a ocorrência e/ou surgimento de 
espécies com potencial de infestação. Ao ser verificado que a taxa de ocupação das plantas 
aquáticas atingiu níveis pré-estabelecidos, fez-se a contenção através de cabos e o controle 
mecânico para a retirada preventiva das plantas aquáticas. 



Foto 4 
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5 DESCARTE E APROVEITAMENTO DA BIOMASSA DE 
MACRÓFITAS AQUÁTICAS 

 
 
Nas seções anteriores, ficou evidenciado que as macrófitas aquáticas têm a potencialidade e 

podem crescer de modo explosivo, causando transtornos diversos aos gestores de reservatórios. 
Como também comentado, para o efetivo controle da biomassa de macrófitas aquáticas, faz-se 
necessário conhecer a dinâmica do reservatório, além de saber como as plantas crescem nesse 
sistema. No entanto, o intenso crescimento pode ser controlado se aplicadas as premissas de um 
programa de monitoramento pré-estabelecido, específico para cada reservatório e, posteriormente, 
também aplicados procedimentos de manejo, sejam preventivos ou após a detecção do crescimento 
em curso, como discutido em Straškraba; Tundisi (2013). Os procedimentos preventivos podem ser 
executados diretamente sobre a planta, por remoção mecânica (CONSORCIO ITÁ, sem data); ou 
sobre alguma característica do sistema, como o controle da entrada de nutrientes, diretamente 
relacionado ao crescimento explosivo, por exemplo; ou mesmo pela “Operação Rock” (Capítulo 4).  

Nesses casos preventivos, espera-se que a biomassa formada seja pequena e as próprias ações 
de controle aplicadas também causem pouco impacto nos demais usos do reservatório. Deste modo, 
também representará pequena quantidade de biomassa removida, se necessário, e de pouca monta 
no que se refere ao aporte financeiro empregado. No entanto, após a observação tardia do 
crescimento ou mesmo decorrente da demora na tomada de decisão de manejo, a biomassa instalada 
poderá ser substancial. Em situações como essas, vários procedimentos de manejo podem ser 
posteriormente adotados, em conjunto ou em separado, permitindo não só conter o crescimento, 
mas também os efeitos secundários causados pelo aumento explosivo. Assim, podem ser 
considerados distintos procedimentos em função do problema a ser controlado. No mais, também 
são necessários cuidados com a biomassa removida, pois não se pode descartá-la de modo 
atabalhoado, visto também trazer eventuais transtornos futuros. Para as medidas tomadas a 
posteriore do crescimento explosivo, as experiências brasileiras (Capítulo 4) sugerem que os 
aportes financeiros podem ser bem expressivos quanto mais tardiamente forem aplicados os 
procedimentos de controle; além disso, poderá ser necessário mobilizar uma grande equipe em 
termos de pessoal e equipamentos para conter o crescimento vegetal. 

 Em suma, o manejo das macrófitas aquáticas em situação de campo, no corpo do 
reservatório, vai além da tomada de decisão e da aplicação das técnicas adequadas para o caso 
visando unicamente remover a substancial biomassa instalada e resolver o problema no interior do 
reservatório. Nas condições de elevada biomassa removida ou mesmo quando a remoção das 
macrófitas aquáticas é corriqueiramente efetuada, são necessários outros cuidados principalmente 
para dispor e tratar de forma adequada a biomassa vegetal retirada (POMPÊO, 2008). Vale lembrar 
que, no Capítulo 3, a remoção da macrófita aquática (manual ou mecânica) foi considerada o 
primeiro procedimento de manejo a ser considerado, principalmente devido ao menor impacto ao 
meio e ao uso potencial da biomassa coletada. Assim, nesta seção discutiremos alguns cuidados 
com o descarte da vegetação removida ou seu aproveitamento, proveniente da coleta eventual ou 
mesmo decorrente de crescimento controlado, realizado de modo proposital, em fazendas aquáticas. 
 
5.1 DESCARTE DA BIOMASSA 
 

Após a tomada de decisão e definido o modo de remoção da biomassa das macrófitas 
aquáticas, levando-se em consideração os prós e contras dos diferentes procedimentos possíveis e 
cabíveis na situação, a biomassa poderá ser inicialmente acomodada nas margens do reservatório 
(Capítulo 4). No entanto, acomodar nas margens é um procedimento provisório e posteriormente 
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deverá ser decidido o melhor destino para esse material: se o simples descarte em definitivo ou o 
seu aproveitamento para múltiplos usos.  

No descarte da vegetação aquática, compreendido como um conjunto de procedimentos e 
princípios que visam dispor o material vegetal removido em locais adequados, respeitando-se a 
legislação vigente (POMPÊO, 2008), a disposição em aterro sanitário é a ação mais empregada no 
Brasil. Tal procedimento foi utilizado em diversas situações como forma de descarte da biomassa 
de macrófitas aquáticas removidas dos reservatórios Billings, Guarapiranga, Paiva Castro e 
Taiaçupeba (ANDRADE, 2009) (Capítulo 4). O aterro sanitário é uma obra de engenharia que tem 
como finalidade a recepção, no solo, dos resíduos sólidos produzidos pela sociedade 
(GUIMARÃES, 2000); no caso em questão, a planta aquática removida. Em Calijuri et al. (2002) 
são apresentados procedimentos e critérios para a definição de áreas para implantação de aterros 
sanitários. 

Ainda segundo Pompêo (2008), é mais interessante propor formas de aproveitamento da 
biomassa removida, ao invés de descartá-la em aterro sanitário, deste modo, perdendo a energia e os 
nutrientes acumulados nessa massa vegetal. Desse ponto de vista, o simples descarte em aterro 
sanitário da biomassa removida pode ser entendido como um desperdício de recursos e, conforme 
argumenta o autor, deve ser evitado sempre que possível. 
 
5.2 APROVEITAMENTO DA BIOMASSA 
 

Há no Brasil inúmeras experiências e propostas de uso da massa vegetal das macrófitas 
aquáticas em excesso removidas dos reservatórios. Entre os diferentes usos, biossorção, 
fitorremediação, fitoquímica (remédios), fertilizantes para a vegetação, biogás, fertilizantes para 
tanques de piscicultura e uso como ração animal (Tabela 9) são propostas que já mostraram sua 
viabilidade. Em Pompêo (2008), pode ser observada uma revisão sobre alguns desses usos, 
resumidamente apresentados neste capítulo, mas complementados com outros exemplos.  

O emprego da macrófita aquática como fertilizante é possível por meio da compostagem. O 
produto final assim obtido reduz à metade a massa vegetal processada e pode ser empregado na 
agricultura ou lançado no solo sem risco ambiental significativo (GUIMARÃES, 2000).  

No Complexo Hidroelétrico de Paulo Afonso (Paulo Afonso, BA), há intenso crescimento de 
Egeria densa (OLIVEIRA et al., 2005). Oliveira et al. (op cit.) avaliam que a convivência com a 
extensa cobertura de E. densa nesse reservatório parece inevitável; basta lembrar a “Operação 
Rock” (Capítulo 4). Como há acumulo de partes da planta nas grades de proteção das turbinas, isso 
pode significar o aproveitamento de um potencial de produção de biomassa em uma região que 
apresenta grande limitação nesse sentido. Com base nessa realidade de grandes biomassas de E. 
densa em Paulo Afonso, inúmeras pesquisas foram realizadas na região com essa planta. Ainda de 
acordo com Oliveira et al. (op. cit.), o aproveitamento da produção de E. densa tem a vantagem de 
ocorrer em qualquer época do ano e, caso a biomassa possa ser empregada como ração animal, 
como sugerido por Oliveira et al. (2004), a produção na época seca poderia aliviar a deficiência 
regional de forragem nesse período. Além do uso da E. densa na alimentação animal, a sua 
biomassa seca também se mostrou eficaz como adubo no crescimento do milho em casa de 
vegetação (SAMPAIO et al., 2007) ou irrigado a campo (SAMPAIO; OLIVEIRA, 2005). Portanto, 
no caso específico da E. densa, sua biomassa tem potencial de uso na alimentação animal ou como 
adubo orgânico. 

Schneider; Rubio (2003) verificaram o aproveitamento da biomassa seca de plantas aquáticas 
como adsorventes naturais para o controle da poluição da água. Essa biomassa funcionaria como 
uma esponja e adsorveria metais, óleos e outros compostos orgânicos, a baixo custo e eficiência 
superior a muitos biossorventes importados. Concluíram os autores que a biomassa seca de plantas 
aquáticas é excelente alternativa para o controle da poluição hídrica em águas superficiais, 
melhorando substancialmente a qualidade da água. 

A produção de gases em biodigestor também é outro interessante emprego da biomassa 
(POMPÊO, 2008). Müller (1995, apud POMPÊO op cit.) argumenta que apesar dos inúmeros 
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benefícios dos projetos que viabilizam a utilização de macrófitas aquáticas, há pouca divulgação da 
utilização deles no Brasil. De acordo com Müller (1995, apud POMPÊO op. cit.), a ausência de 
resultados não deve inviabilizar as iniciativas de aproveitamento dessa vegetação. O autor comenta 
que a remoção de 14 mil t/dia, com base no peso fresco, dos reservatórios de Americana, Bariri, 
Billings e Barra Bonita, permitiria produzir metano em quantidades suficiente para abastecer 10 mil 
veículos, com autonomia de 300 km/dia cada um, o que por si só demonstra o importante uso 
potencial das macrófitas aquáticas para a produção de energia. Particularmente o biogás é 
interessante alternativa para pequenas comunidades (RODRIGUES, 1985). 
 
 

Tabela 9 – Propostas de uso da biomassa de macrófitas aquáticas. 
 

Propostas de uso da biomassa Autor 
biossorção/ fitorremediação Lima et al. (2003) 

Lizieri-Santos et al. (2009) 
Módenes et al. (2009) 
Molisani et al. (2006) 

Schneider; Rubio (2003) 
fitoquímica Martins et al. (2003) 
fertilizante – vegetação Gomes et al. (1987) 

Guimarães (2000) 
Mees et al. (2009) 

Pompêo (1999, 2008) 
Sampaio; Oliveira (2005) 

Sampaio et al. (2007) 
Tanaka (2009) 

biogás Alvarado; Fasanaro (1980) 
Braz; Silva (2001) 

fertilizante de tanque de piscicultura Sipaúba-Tavares; Braga (2007) 
ração animal Biudes et al. (2009) 

Esteves (1981) 
Oliveira et al. (2004) 

Saint-Paul et al. (1981) 
Tanaka (2009)  

Thomas; Esteves (1985) 
tratamento de efluentes / 
remoção de nutrientes 

Alvarado; Fasanaro (1980) 
Granato (1995) 

Kawai; Grieco (1983) 
Kumar; Garde (1989) 

Mees et al. (2009) 
Pompêo (1999, 2008) 

Ribeiro et al. (1986) 
Romitelli (1983) 

Susla; Vidolin (2009) 
Wolverton et al. (1983) 

biofiltro – tanques de piscicultura Henry-Silva; Camargo (2006a, b) 
Martins (2005) 

Sipaúba-Tavares et al. (2002) 
wetland construído Barreto (2005) 

Borges et al. (2008) 
Brasil et al. (2007) 

Cunha (2006) 
Domingos et al. (2009) 

Dunbain; Bowmer (1992) 
Farahbakhshazad et al. (2000) 

Salati [s. d.]  
Salati (2003) 

Santiago et al. (2005) 
Sezerino (2006) 

Sousa et al. (2000) 
Sousa et al. (2004) 
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Já Molisani et al. (2006) avaliaram que as macrófitas aquáticas poderiam retirar do 
reservatório cerca de 5 a 13 kg de Hg, representando 10% do Hg presente no reservatório. E como 
se sabe, a presença de metais ou mesmo organismos patogênicos na biomassa de macrófitas 
aquáticas representam riscos à saúde dos animais e do próprio homem. Assim, é necessário 
minucioso estudo de viabilidade no uso dessa biomassa vegetal principalmente para uso como ração 
animal ou como fertilizante.  

Como apresentado nesta seção, é totalmente viável empregar a biomassa vegetal removida 
para as diversas formas de usos propostos na Tabela 9, principalmente quando esse procedimento é 
rotineiro e não eventual, com aporte constante de biomassa. Por se tratar de uma indústria de 
processamento de biomassa, a capacidade de tratamento será limitada pelo espaço físico disponível, 
por exemplo. Isso implicará que eventualmente nem toda biomassa coletada poderá ser aproveitada, 
sendo descartada ou mesmo ter proposto outra forma de aproveitamento. Além do mais, aproveitar 
a biomassa gera emprego e renda, que inclusive poderia ser parcialmente revertida para a 
manutenção do reservatório e dos programas de gestão, monitoramento e manejo. 

 
5.3 EMPREGO DO CRESCIMENTO CONTROLADO DAS MACRÓFITAS AQUÁTICAS 
 

Apesar dos inconvenientes gerados pelo intenso crescimento de macrófitas aquáticas, não é 
pertinente considerar unicamente os aspectos negativos originados disso. De fato, é muito 
problemático e desafiador quando o crescimento é explosivo e não previsto. Mas o elevado 
potencial de crescimento das macrófitas aquáticas pode ser empregado de modo a vislumbrar o 
cultivo controlado das plantas aquáticas com o intuito de potencializar a remoção de nutrientes e o 
controle da eutrofização ou gerar mais biomassa para uso numa das finalidades propostas neste 
manuscrito (Tabela 9). Dessa forma, é possível vislumbrar o cultivo proposital das macrófitas 
aquáticas em reservatórios (POMPÊO, 2008), do mesmo modo como são cultivadas inúmeras 
outras culturas em terra, tais como milho, soja, trigo, cana de açúcar, etc.  

Plantas aquáticas, tais como Lemna (HARVEY; FOX, 1973), Eichhornia (ROMITELLI, 
1983) e Phragmites, Typha, Juncus e Bambus (WOLVERTON et al., 1983), têm sido utilizadas 
visando à melhoria da qualidade do efluente, principalmente no que diz respeito à redução das 
concentrações de nitrogênio e fósforo. Essas plantas exercem importante papel na remoção de 
substâncias dissolvidas, assimilando-as e incorporando-as à sua biomassa. O aguapé é capaz de 
retirar quantidades consideráveis de fenóis, metais pesados e outras substâncias, tais como 0,7 mg 
de Cd/PS (peso seco) e 0,5 mg de Ni/g de peso seco (PS) (AZEVEDO NETO, 1988). Segundo 
Camargo (1991), Eichhornia azurea absorve ortofosfatos na ordem de 14,56 a 58,58 mg/g/h e de 
60,65 a 239,92 mg/g/h de nitrogênio. Segundo Boyd; Vickers (1971), pode-se considerar uma boa 
estimativa 1,33 a 3,33 % PS (peso seco) de nitrogênio, 0,14 a 0,80 % PS de fósforo e de 1,60 a 6,70 
% PS de potássio presentes na biomassa de E. crassipes. Portanto, em uma unidade de 
fitodepuração de 1500 m2 é possível prever uma retirada mensal de biomassa do aguapé da ordem 
de 0,45 a 0,65 tonPS (RODRIGUES 1985) e, com base nos valores apresentados por Boyd; Vickers 
(op cit.), é possível estimar uma remoção de 0,6 a 5,2 kg de fósforo, 0,6 a 216,4 kg de nitrogênio de 
7,2 a 43,5 kg de potássio, por exemplo.  

Pode-se também viabilizar a utilização de plantas aquáticas visando à depuração de efluentes 
contendo herbicidas como atrazine, 2,4-D, trifluralin e glifosato (SANTOS, 1994). Apesar de não 
ter obtido uma solução apta para o descarte, Granato (1995) comenta que o aguapé pode ser 
empregado no tratamento de efluentes contendo cianetos. Espinoza-Quiñones et al. (2005) sugerem 
que o uso de Salvinia sp é método alternativo na remoção de metais da água, apesar dos estudos 
demonstrarem que possui diferentes afinidades na incorporação de metais na biomassa. Montardo et 
al. (2006) avaliaram que a macrófita aquática E. crassipes é eficiente na remoção de cobre e zinco 
encontrado em biofertilizante de origem suína, sendo as maiores concentrações encontradas no 
sistema radicular, e não na parte aérea da macrófita aquática.  

Os poluentes são removidos numa lagoa com E. crassipes por vários mecanismos físicos, 
químicos e biológicos característicos do sistema. A sedimentação que ocorre na lagoa é mais 
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eficiente pela proteção ao movimento das águas oferecida pela cobertura compacta de aguapé. Já a 
filtração dos sólidos suspensos pelas raízes de E. crassipes é importante processo para o polimento 
da lagoa. Deve-se evitar que as raízes se agarrem ao fundo, de tal forma que o fluxo da lagoa seja 
filtrado através de toda zona radicular. Outro fator que favorece a remoção de poluentes em lagoas 
de E. crassipes decorre da existência de abrigo e condições para o crescimento de uma abundante 
biota fixa (o perifíton) às suas raízes e folhas, tendo um papel importante na degradação, 
assimilação e remoção dos poluentes (ROMITELLI, 1983). 

A eficiência da E. crassipes no tratamento terciário de efluentes de lagoas de estabilização foi 
demonstrada por Mosse et al. (1980). Segundo esses autores, a utilização do aguapé em conjunto 
com lagoas de estabilização proporciona uma maneira não só econômica, mas também ecológica de 
tratamento de esgotos de pequenas comunidades, com alto padrão de qualidade dos efluentes, sem 
prejuízos aos corpos receptores. Expressivas reduções de DBO, nitrogênio e fósforo, sólidos 
suspensos, alcalinidade, amônia, dureza, carbono orgânico dissolvido e coliforme foram 
observadas, em condições de laboratório, no tratamento de esgoto doméstico e industrial, através de 
um tanque com aguapé seguido por outro tanque de alga e por fim por um terceiro tanque 
novamente com aguapé (TRIPATHI; SHUKLA, 1991). Romitelli (1983) obteve alta remoção de 
fosfatos em efluentes secundários com o emprego de aguapé em sistemas fechados em laboratório. 
Vários outros trabalhos demonstram a potencialidade de plantas aquáticas como alternativa para o 
tratamento de efluentes domésticos ou industriais (ALVARADO; FASANARO, 1980; KAWAI; 
GRIECO, 1983; KUMAR; GARDE, 1989; MANFRINATO, 1989; RIBEIRO et al., 1986; 
SALATI, 1991). 

O emprego de plantas aquáticas como agente purificador em sistemas de hidroponia, lagoas 
construídas com a finalidade de manter as macrófitas aquáticas em intenso crescimento, justifica-se 
pela sua intensa absorção de nutrientes e pelo seu rápido crescimento, como também por oferecer 
facilidades de sua retirada das lagoas e amplas possibilidades de aproveitamento da biomassa 
removida (ROMITELLI, 1983; GRANATO, 1995), como discutido neste capítulo. 

Uma crítica que se faz em relação à utilização de plantas aquáticas para o tratamento de 
efluentes domésticos e industriais diz respeito à potencialidade do sistema em se tornar um 
criadouro de pernilongos, bem como de vários outros organismos patogênicos, além de produzir 
odores desagradáveis. Outra crítica se refere à potencialidade dessas plantas assimilarem metais e 
outras substâncias tóxicas, transferindo o problema da contaminação para a planta. Talvez a crítica 
mais contundente diga respeito ao destino da grande quantidade de biomassa formada, já que 
periodicamente há necessidade da colheita parcial da planta, para a retirada dos poluentes do 
sistema na forma de biomassa viva, além de permitir que as restantes continuem em intenso 
crescimento ativo. Mas, como sugerido nesta obra, há inúmeras possibilidades de uso da biomassa 
gerada. Além disso, não é pertinente deixar a macrófita aquática crescendo sem controle, pois há 
necessidade de planejamento e manejo adequados para um eficiente sistema de tratamento.  

É essencial que ao se planejar manejar macrófitas aquáticas que crescem de modo esporádico, 
principalmente as que crescem em sistemas controlados, também sejam levados em consideração 
unidades de armazenamento, beneficiamento e descarte da biomassa removida. Rodrigues (1985) 
sugere Unidades Hidro-Agrícolas, isto é, um sistema fitodepurador através da utilização do aguapé, 
promovendo a melhoria da qualidade da água, que posteriormente seria utilizada para atividades 
aquícolas (criação de peixes, rãs, etc.) e para agricultura intensiva. Devido à elevada produção de 
biomassa, atividades relativas às várias formas de utilização do aguapé também são sugeridas por 
Rodrigues (op cit.). Segundo o autor, além das características despoluentes e geradoras de 
rendimento, essas Unidades poderiam propiciar a fixação do homem no campo. 

As macrófitas aquáticas também podem ser empregadas como biofiltro de efluentes de 
tanques de piscicultura (HENRY-SILVA; CAMARGO 2006; SIPAÚBA-TAVARES et al., 2002). 

Há também os leitos cultivados de macrófitas aquáticas conhecidos como wetland construídos 
– sistemas artificialmente projetados para utilizar plantas aquáticas em substratos como areia, 
cascalhos ou outro material inerte, simulando sistemas naturais de áreas alagadas, tratando águas 
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residuárias por meio de processos biológicos, químicos e físicos (SOUSA et al., 2000; SOUSA et 
al., 2004; BARRETO, 2005).  

As áreas alagadas são áreas de solo inundadas por águas superficiais ou subterrâneas onde 
estão presentes em grande quantidade as macrófitas aquáticas que assimilam os nutrientes presentes 
nessa água. Os leitos de macrófitas são classificados de acordo com o tipo de fluxo: a) superficial (o 
líquido flui sobre uma área definida com uma lâmina que geralmente varia de 10 a 30 cm de altura); 
b) vertical (sistema muito semelhante a um filtro de vazão vertical, preenchido com material 
filtrante – brita – operado por batelada e nível d´água abaixo da altura da camada filtrante); ou c) 
subsuperficial (semelhante a um filtro lento horizontal, o meio filtrante é o local onde se forma e 
desenvolve o biofilme e onde as plantas se apóiam – o nível d’água sempre está abaixo da 
superfície do meio filtrante, fator que reduz a proliferação de insetos).  

A remoção dos nutrientes é influenciada pelo tipo de planta empregada, pelo fluxo do efluente 
no leito de macrófitas aquáticas, pelo meio suporte (meio filtrante) e, principalmente, pelas 
características físicas e químicas do efluente que será tratado. Para definir qual o tipo de fluxo a ser 
empregado, é conveniente adequar o procedimento ao objetivo do tratamento, se secundário ou 
terciário, e às condições locais de topografia, infraestrutura, considerando as macrófitas aquáticas 
disponíveis na área de instalação do empreendimento. Cada um desses processos tem seu limitador. 
No caso da nitrificação, a disponibilidade de oxigênio é o fator limitante; já na desnitrificação, a 
disponibilidade de carbono é considerada o fator limitante. Quando o resíduo líquido a ser tratado 
no leito cultivado possui uma carga de DBO elevada, espera-se uma baixa eficiência na remoção de 
nutrientes, tendo em vista a baixa disponibilidade de oxigênio, limitando o desenvolvimento do 
processo de nitrificação. A combinação de diferentes ambientes dentro do leito de macrófitas 
(aeróbios, anaeróbios e anóxicos) contribui para que se possa ter uma melhoria nas remoções de 
carga orgânica (DBO) e de nutrientes, melhorando a qualidade do efluente final. Os leitos são 
componentes eficientes para o tratamento de efluentes que visam o reuso com custo baixo de 
manutenção e implantação (REED 1996 apud BARRETO op cit.). Sezerino (2006) avaliou a 
potencialidade dos constructed wetlands no pós-tratamento de lagoas de estabilização em condições 
de clima subtropical. 

Assim, seja de modo involuntário ou decorrente do crescimento controlado das macrófitas 
aquáticas, a biomassa gerada tem grande potencial de uso para múltiplas finalidades, contribuindo 
sobremaneira para poupar fontes não renováveis de energia e de nutrientes, por exemplo. Se 
empregada para essa finalidade, também contribui para a melhoria da qualidade das águas e se 
apresenta como uma sólida alternativa de agricultura sustentável, gerando emprego e renda, 
particularmente no caso de crescimento controlado. 
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6 EUTROFIZAÇÃO 

 
 

A eutrofização não é um problema recente (MARGALEF et al., 1976; VALLENTYNE, 1978; 
INTERNATIONAL ENVIRONMENT TECNOLOGY CENTRE, 2001), mas, por ser persistente 
no Brasil e no mundo todo (COMPANHIA AMBIENTAL DO ESTADO DE SÃO PAULO, 2008; 
QIN et al., 2008; AZEVEDO et al., 2015; VIDOVIĆ et al., 2015), ainda merece extrema atenção 
por parte dos pesquisadores, gestores ambientais e tomadores de decisão. Elevadas concentrações 
de nitrogênio e fósforo nos sedimentos ou nas águas, decorrentes de ações antrópicas, também 
podem ser indicadoras de outras contaminações, reforçando a preocupação com a eutrofização. 
Diversos autores sugerem correlação positiva entre os altos níveis de nutrientes e a presença de 
outros poluentes, tais como contaminantes orgânicos e emergentes em águas superficiais e 
sedimentos, por exemplo, Sodré et al. (2010), Bergamasco et al. (2011), Cunha et al. (2011), Santos 
et al. (2012) e Lopéz-Doval et al. (2015); ou os fármacos (ALMEIDA; WEBER, 2005; HUERTA et 
al., 2013), todos com a potencialidade de seguirem para as águas de consumo humano (SODRÉ et 
al., 2010; JONES et al., 2005), no caso de reservatórios que têm suas águas empregadas no 
abastecimento público. 

A eutrofização também pode levar ao crescimento explosivo de algas, cianobactérias ou 
macrófitas aquáticas. Para o controle do crescimento das algas, no Brasil são aplicadas enormes 
quantidades de sulfato de cobre e peróxido de hidrogênio como algicidas (Capítulo 3). 
Particularmente para o sulfato de cobre, o cobre presente no composto impacta os sedimentos dos 
reservatórios (HANSON; STEFAN, 1984; MARIANI, 2010; MARIANI; POMPÊO, 2008; 
POMPÊO et al., 2013). Assim, a eutrofização ainda deve ser considerada um dos mais graves 
problemas associados à redução da qualidade das águas superficiais e em hipótese alguma pode ser 
relativizada ou desprezada, particularmente no Brasil. A falta de ações e medidas concretas em 
curto prazo visando conter e reduzir o processo de eutrofização contribuirá para o agravamento da 
deterioração da qualidade das águas. Em particular para a Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP), é muito preocupante a redução de investimentos financeiros na coleta e tratamento dos 
esgotos anunciada pela Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo (SABESP) em 
2015 e 2016 (G1 São Paulo, 2015; Lobel, 2016), pois no presente a quantidade de águas servidas 
lançadas in natura e sem tratamento no manancial mais próximo ainda é equivalente ao esgoto 
lançado por uma população de 10 milhões de habitantes (POMPÊO et al., 2012). 

Segundo Kakinami et al. (2004), sem políticas públicas eficazes, programas de educação 
ambiental, a participação de toda sociedade em fóruns de discussões e decisões e eficientes 
programas de gestão e monitoramento ambientais, não é possível atingir metas de melhoria da 
qualidade de vida e restaurar a qualidade das águas dos rios Tietê e Pinheiros e dos reservatórios 
Billings e Guarapiranga, no Brasil, por exemplo. Segundo os autores, é imprescindível que o poder 
público aplique os instrumentos legais disponíveis e que a continuidade de projetos e ações de 
melhoria do meio ambiente seja garantida. Jackson; Eder (1995), Nagakami (1995), Reid et al. 
(1992), Selborne (2001) e Jacobi et al. (2015), por exemplo, corroboram as afirmações de Kakinami 
et al. (op cit.). Flores (2011) vai mais longe, pois “Reconhecer a água como direito fundamental 
consiste em atribuir ao Estado, numa atuação conjunta com a sociedade, a tutela efetiva da água. De 
modo que ente estatal deverá garantir um mínimo de água potável aos cidadãos, em respeito ao 
princípio da dignidade da pessoa humana, inclusive exigi-lo por meio de processos judiciais”. 

Para se ter ideia do problema de esgotamento sanitário no Brasil, segundo Rodrigues (2011a), 
a coleta do esgoto é um serviço ainda pouco disseminado na maior parte do território brasileiro e o 
tratamento é algo ainda mais incomum, originando graves consequências ao meio ambiente e à 
saúde pública. Dos 5.564 municípios brasileiros, apenas 55,0% apresentam rede coletora de esgoto 
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e uma percentagem menor ainda, apenas 29,0% dos municípios, têm tratamento de esgoto, mesmo 
na Região Sudeste, onde a coleta supera em muito a média nacional (RODRIGUES, op cit.). Esse 
autor reforça que cada vez é mais urgente o estabelecimento de uma consciência do saneamento 
básico como algo que serve realmente de sustentáculo para a construção de um futuro melhor para 
todas as pessoas e, numa visão maior, não só para o País como para o próprio Planeta. 

 
6.1 CAUSAS DA EUTROFIZAÇÃO 
 

O processo de eutrofização é caracterizado pela entrada excessiva, permanente e contínua de 
nutrientes em lagos, reservatórios, rios, estuários e ecossistemas marinhos costeiros. Pode ocorrer 
de modo natural, pelo envelhecimento do lago, observado na escala de milhares de anos, decorrente 
do referido acúmulo. A problemática está relacionada ao aumento populacional, urbanização e 
industrialização crescentes e também ao uso de fertilizantes (GOLDMAN; HORNE, 1983; 
HENDERSON-SELLERS; MARKLAND, 1987), aspectos que aceleram a eutrofização. 

No mais, a eutrofização é, sobretudo, decorrente do excesso de nutrientes, particularmente 
nitrogênio e fósforo, essenciais para o crescimento vegetal e considerados a principal causa desse 
processo (HENDERSON-SELLERS; MARKLAND, 1987; SMITH et al., 1999). Outros fatores, 
como a luz, temperatura, turbidez, regime de fluxo da água e substâncias tóxicas, também são 
significativos para potencializar o processo (LEAF; CHATTERJEE, 1999).  
 
6.2 CONSEQUÊNCIAS DA EUTROFIZAÇÃO 
 

A eutrofização não se resume ao enriquecimento por nitrogênio e fósforo. Ela provoca 
profundas alterações em todo o sistema, afetando as comunidades biológicas e os ciclos 
biogeoquímicos (MOSS, 1998a). 

Partindo-se de uma condição ultraoligotrófica (pobre em nutrientes) à hipereutrófica (excesso 
de nutrientes), podem ocorrer as seguintes mudanças no corpo d’água (HENDERSON-SELLERS; 
MARKLAND, 1987; VEZJAK et al., 1998; SMITH et al., 1999): aumento da biomassa, 
particularmente na comunidade dos produtores, em menor grau nos produtores secundários – em 
ambos os casos há diminuição na riqueza de espécies; diminuição na concentração de oxigênio no 
hipolímnio, devido à decomposição bacteriana da matéria orgânica; aumento da concentração de 
nutrientes e do material sólido em suspensão, especialmente matéria orgânica – nessas 
circunstâncias, a decomposição anaeróbia e a redução de compostos de ferro provocam odor de 
enxofre; progressão de uma população de diatomáceas para cianobactérias e clorofíceas; diminuição 
da penetração de luz; liberação de toxinas por cianobactérias – as toxinas podem causar reações 
alérgicas e irritações na pele e problemas gastrointestinais nos animais e no homem; mudanças na 
produtividade, biomassa e composição de espécie; perda dos aspectos estéticos da água como cor e 
odor; problemas no tratamento da água como a filtração; danos à saúde; alterações no pH e redução 
na concentração de CO2; aumento da mortandade e na composição de peixes no ecossistema. 

Outros problemas também associados à eutrofização são: os peixes e o zooplâncton podem ser 
substituídos por espécies mais tolerantes às condições limitantes ou desaparecerem (ESTEVES, 
1988b); o excessivo crescimento de macrófitas aquáticas pode prejudicar o uso recreativo da água e 
causar problemas de navegação, corrosão e entupimento de turbinas (AZEVEDO-NETTO, 1988); 
ambientes com elevada carga orgânica, descartes sólidos e presença de macrófitas aquáticas 
propiciam a criação de mosquitos transmissores de doenças (NATAL et al., 2004); as altas 
concentrações de nitrato podem levar à formação de compostos como nitrosaminas, que são 
carcinogênicos (HENDERSON-SELLERS; MARKLAND, 1987). 

É importante ressaltar que o aporte controlado de nutrientes eleva a produtividade, refletindo 
no aumento de peixes, consequência do acréscimo da disponibilidade de alimento. Além disso, a 
multiplicação de algas impede o crescimento de algumas bactérias patogênicas (AZEVEDO-
NETTO, 1988). Deste modo, a eutrofização não pode ser entendida somente com base nos seus 
aspectos negativos. O que deve ser evitado é o descontrole na entrada de nutrientes e suas 
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consequências danosas, o crescimento indesejado e descontrolado de algas e macrófitas aquáticas, 
por exemplo. 

 
6.3 DETERMINAÇÃO DO ESTADO TRÓFICO 
 

Segundo sua trofia, os corpos d’água podem ser classificados em eutróficos, mesotróficos e 
oligotróficos, muito, medianamente e pouco produtivos, respectivamente. Os termos 
ultraoligotrófico (produtividade muito pequena) e hipereutrófico (avançado estágio de eutrofização) 
também são empregados. A tipificação do estado trófico de um corpo d’água é realizada pela 
análise criteriosa, como da concentração de oxigênio dissolvido, da composição da fauna ou do 
fitoplâncton, da concentração de nutrientes, entre outros (CARLSON, 1977).  

O índice de estado trófico (IET) de Carlson (1977), fundamentado nas concentrações de 
fósforo total, clorofila a e disco de Secchi, é muito utilizado. Tal índice, modificado por Toledo et 
al. (1983), ajustado com base em estudos realizados em reservatórios tropicais, foi adotado por 
muitos anos pela Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (CETESB), ligada à 
Secretaria do Meio Ambiente do governo paulista. O critério estabelecido pela CETESB para 
enquadrar o corpo de água em determinado estado trófico foi (COMPANHIA AMBIENTAL DO 
ESTADO DE SÃO PAULO, 2003):  
 
Oligotrófico: IET ≤ 44 – Corpos de água limpos, de baixa produtividade, em que não ocorrem 
interferências indesejáveis sobre os usos da água.  
 
Mesotrófico: 44 >  54 – Corpos de água com produtividade intermediária, com possíveis IET ≤  
implicações sobre a qualidade da água, mas em níveis aceitáveis, na maioria dos casos.  
 
Eutrófico: 54 > 74 – Corpos de água com alta produtividade em relação às condições IET ≤   
naturais, de baixa transparência, em geral afetados por atividades antrópicas, em que ocorrem 
alterações indesejáveis na qualidade da água e interferências nos seus múltiplos usos. 
 
Hipereutrófico: IET > 74 – Corpos de água afetados significativamente pelas elevadas 
concentrações de  matéria orgânica e nutriente, com acentuado comprometimento nos seus usos, 
inclusive associados a episódios de florações de algas e de mortandade de peixes, causando 
consequências indesejáveis sobre as atividades pecuárias nas regiões ribeirinhas. 
 

Na atualidade, a CETESB emprega o IET modificado por Lamparelli (2004). Esse IET foi 
desenvolvido empregando-se a própria base de dados da CETESB, o que permitiu desenvolver dois 
índices, um para rios e o outro para reservatórios brasileiros, ambos compostos pelo IET do fósforo 
– IET(PT) e do IET para clorofila a – IET(CL). São as seguintes as equações estabelecidas por 
Lamparelli (op cit.):  
 

- Rios  
IET (CL) = 10x(6-((-0,7-0,6x(ln CL))/ln 2))-20  
IET (PT) = 10x(6-((0,42-0,36x(ln PT))/ln 2))-20  

 
- Reservatórios  
IET (CL) = 10x(6-((0,92-0,34x(ln CL))/ln 2))  
IET (PT) = 10x(6-(1,77-0,42x(ln PT)/ln 2)) 

 
onde:  
PT: concentração de fósforo total medida à superfície da água, em µg/L;  
CL: concentração de clorofila a medida à superfície da água, em µg/L;  
ln: logaritmo natural.  
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Segundo a Companhia Ambiental do Estado de São Paulo (2014), quando da disponibilização 
dos dados de ambas as variáveis, são apresentados os resultados do IET com base na média 
aritmética simples dos índices relativos ao fósforo total e à clorofila a, segundo a equação:  
 

IET = [ IET ( PT ) + IET ( CL) ] / 2. 
 

Na interpretação dos resultados, de acordo com a Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (2014), as estações de coletas são classificadas conforme os resultados obtidos para o IET 
anual. Assim, para estação, a CETESB utiliza as médias geométricas das concentrações de fósforo 
total e clorofila a para cálculo dos respectivos IET(PT) e IET(CL) anual, sendo o IET final 
resultante da média aritmética simples dos índices anuais relativos ao fósforo total e à clorofila a.  

A CETESB sugere que, no caso de não haver resultados para o fósforo total ou para a 
clorofila a o índice seja calculado com a variável disponível e considerado equivalente ao IET, 
devendo, apenas, constar uma observação no resultado, informando que apenas uma das variáveis 
foi utilizada. 

Com base no IET ora em uso pela CETESB, os limites estabelecidos para as diferentes classes 
de trofia para reservatórios estão descritos na Tabela 10. 

O IET é apenas um indicador de trofia, devendo ser aplicado com cautela. O pesquisador 
também deverá considerar a dinâmica temporal e espacial das variáveis físicas, químicas e 
biológicas do ecossistema avaliado; os diferentes compartimentos, em relação ao conteúdo de 
nitrogênio e fósforo; e os aspectos regionais de cada bacia (MERCANTE; TUCCI-MOURA, 1999; 
ESTEVES, 1988a). 

 A classificação trófica de reservatórios muitas vezes é inapropriada, pois estes corpos 
hídricos apresentam características únicas, não presentes em lagos naturais. Entre elas podem ser 
citadas o variável e muitas vezes reduzido tempo de residência, a elevada turbidez não algal, além 
dos gradientes longitudinais e não lineares de relevantes variáveis limnológicas (LIND et al., 1990). 
Independente disso, seu uso deve ser estimulado, visto ser um método de baixo custo, de fácil 
aplicação, de cálculo simples e também por haver grande base de dados comparativos, permitindo 
rápido olhar sobre a qualidade das águas. 

 
 

Tabela 10 – Classificação do estado trófico para reservatórios. Modificado de Companhia Ambiental do Estado de São 
Paulo (2014). 

 

 
 
 
6.4 CONTROLE DA EUTROFIZAÇÃO NOS CORPOS D’ÁGUA LACUSTRES 
 

As entradas de nutrientes em dado reservatório se dão principalmente por fontes pontuais e 
difusas (TUNDISI; MATSUMURA-TUNDISI, 2008), mas também por deposição seca e úmida 
(GARCIA; CARDOSO, 2015). 

A poluição difusa é um agregado de entradas ao longo de toda bacia hidrográfica, 
apresentando variabilidade espacial, particularmente em relação aos usos do solo (LEÓN et al., 
2001). Apenas disciplinando os usos e a ocupação do solo será possível reduzir o acúmulo de 
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nutrientes pelas fontes difusas. Diferentemente, as fontes pontuais são facilmente identificadas e 
quantificados seus lançamentos (vazão, concentração, carga e fluxo), permitindo localizar as fontes 
de lançamentos (indústrias ou residências, por exemplo) e deste modo propor a aplicação de 
adequados métodos de coleta e tratamento dos efluentes para redução das expressivas cargas de 
nitrogênio e fósforo que entram no corpo de água. 

Para o controle da eutrofização artificial é necessário tratar as causas do problema e não 
apenas os sintomas (VALLENTYNE, 1978; MOSS, 1998b). Tratar os sintomas, como por meio da 
aplicação rotineira de sulfato de cobre para conter o crescimento fitoplanctônico (Capítulo 3), é uma 
medida de baixo custo apenas em curto prazo. Em longo prazo, a remoção das causas, limitando a 
carga de nutrientes que entra no reservatório, resolve o problema e torna-se economicamente viável 
(MOSS, 1998a). Há exemplos de recuperação de ambientes eutrofizados, como o lago Maggiore na 
Itália, onde ocorreu uma diminuição de 67% no acúmulo de fósforo (SMITH et al., 1999). Outros 
significativos exemplos no mundo são as discussões relacionadas aos Grandes Lagos (Estados 
Unidos / Canadá) (VALLENTYNE, op cit.) e ao lago Biwa, no Japão (Kira et al., sem data). 

No Brasil, importante exemplo no controle da eutrofização ocorreu no Lago Paranoá, em 
Brasília. Segundo Angelini et al. (2008), a coleta e o eficiente tratamento dos esgotos contribuíram 
para reduzir o aporte de nutrientes no Lago Paranoá, mas a carga interna depositada por anos de 
descontrole ainda permitia regulares blooms fitoplanctônicos. Os autores comentam que somente 
após a retirada de substancial fração da carga interna, por liberação da carga de fundo (flushing), 
ocorreram visíveis reduções nas concentrações de clorofila a e fósforo na água e substancial 
elevação da profundidade do disco de Secchi. 

O estoque de nutrientes que atinge a massa de água pode ser limitado pela redução do 
consumo de fertilizantes agrícolas, de detergentes com fósforo em sua composição e eliminação dos 
aditivos fosfóricos presentes nos alimentos (FORSBERG, 1998). Os compostos de nitrogênio são 
muito solúveis, podendo entrar na água por fontes não pontuais e pelo suprimento atmosférico 
através dos organismos fixadores de nitrogênio (MOSS, 1998a). A remoção de nitrogênio pode 
ocorrer por métodos biológicos, mediante processos naturais microbiológicos do ciclo do 
nitrogênio. Os processos físicos e químicos empregados na remoção de nutrientes são considerados 
mais dispendiosos do que para a remoção de DBO e sólidos. 

Estudos relativos à avaliação da deposição seca como fonte relevante de nutrientes para os 
ecossistemas aquáticos ainda são incipientes, e não só no Brasil. Em Garcia; Cardoso (2015) são 
abordadas questões relacionadas à deposição atmosférica seca, em particular seus fundamentos, sua 
relação com as atividades antrópicas e suas possíveis consequências para corpos de água 
continentais.  

 
6.5 PERCEPÇÕES, ATITUDES E VALORES AMBIENTAIS 
 

Como apresentado neste Capítulo, a eutrofização é um grande, recorrente e persistente 
problema ambiental brasileiro, mas a sua existência e persistência só podem ser entendidas à luz das 
decisões tomadas pelos gestores, em seu conjunto compreendidas como políticas públicas vigentes. 

No presente é possível vislumbrar que no futuro toda massa de água paulista poderá passar 
pelos mesmos problemas que hoje passam os rios Pinheiros e Tietê e o reservatório Guarapiranga e 
o braço Rio Grande (Complexo Billings), localizados na Região Metropolitana de São Paulo 
(RMSP), todos com água de péssima qualidade. Os eutrofizados reservatório Guarapiranga e o 
braço Rio Grande hoje estão em não conformidade ao seu enquadramento (Decreto N. 10.755, de 
22 de novembro de 1977, http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/decreto/1977/decreto-
10755-22.11.1977.html), a Classe 1 da Resolução CONAMA n° 357; enquanto que os rios 
Pinheiros e Tietê estão em conformidade com os seus enquadramentos (Classe 4 da mesma 
Resolução). Caso houvesse uma quinta classe, com padrões menos restritivos ainda, refletindo em 
pior qualidade quando comparada com a atual Classe 4, provavelmente os rios Pinheiros e Tietê 
também estariam em conformidade a essa quinta classe. Para que as águas dos rios Pinheiros e Tietê 
e do reservatório Guarapiranga e do braço Rio Grande atingissem os péssimos níveis de qualidade 
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que hoje possuem, foram aplicadas políticas públicas e ações práticas equivocadas definidas dentro 
de um conjunto de valores que ainda se mantêm praticamente inalterados. Entre essas políticas 
podem ser citadas a injustificável falta de investimento na estrutura de coleta e de tratamento dos 
esgotos, sempre prometidas, mas nunca concretizadas, representando uma exígua cobertura 
sanitária em praticamente todos os municípios paulistas, sem dúvida um dos mais expressivos 
problemas ambientais que alteram a qualidade das águas paulistas e brasileiras, e responsável pelo 
processo de eutrofização e suas consequências previsíveis (Capítulo 3), mas remediáveis. Outra 
política perniciosa é o descontrole no uso e ocupação dos espaços, que também contribui de forma 
difusa para reduzir a qualidade das águas. 

A canalização e cobertura de grande parte dos rios paulistas para a instalação de 
equipamentos públicos, como ruas e avenidas, particularmente na cidade de São Paulo, fez com que 
inúmeros rios sumissem da paisagem da cidade, como de muitas outras cidades do Brasil, passando 
ao cidadão a errônea ideia de que os rios são descartáveis, desnecessários e atrapalham o 
desenvolvimento urbano. Nesse sentido, há interessante relato sobre o rio que a cidade perdeu, o rio 
Tietê (Jorge, 2006). O desaparecimento dos rios do dia a dia da população e a manutenção da 
péssima qualidade estética daqueles que ainda resistem a céu aberto fazem com que enfraqueçam as 
ligações cognitivas e afetivas dos seres humanos para com o meio ambiente, uma vez que se 
constituem na grande força que modela a superfície terrestre através de escolhas, ações e condutas, 
acompanhadas da atribuição de valores e tomadas de posições (Machado, 1999).  

Assim, são necessárias mudanças de percepções, atitudes e valores ambientais por meio de 
metodologia de ensino-aprendizagem que desenvolva naturalmente a mentalidade conservacionista 
do cidadão, proporcionada por uma educação para, por meio de e sobre o meio ambiente 
(MACHADO, op cit.). Espera-se que com a educação o cidadão deixe de considerar normal e 
adequado manter por décadas rios e reservatórios na péssima qualidade que hoje se encontram, 
particularmente daqueles localizados próximos aos grandes centros urbanos, como o da RMSP. 

Algumas normativas ambientais brasileiras também não favorecem a manutenção de bons 
padrões de qualidade da água e muitas vezes contribuem para potencializar os inúmeros problemas 
ambientais observados.  

A Resolução CONAMA nº 357, que classifica as massas de água com base no uso 
preponderante, discorre que toda massa de água não enquadrada passe automaticamente a ser Classe 
2, independente de sua qualidade natural; além disso, mesmo para a Classe 4, com padrões menos 
restritivos, a massa de água pode indefinidamente permanecer nessa classe atribuída pelo gestor.  

 Não há na CONAMA nº 357 ou em outra normativa brasileira a exigência de alteração da 
classe ao longo do tempo, isto é, não há normativa que discipline a elevação da classe, de Classe 4 
para Classe 3, com padrões de qualidade mais restritivos, por exemplo, após um período de tempo 
predefinido e, após um novo período de tempo, a passagem da Classe 3 para a Classe 2, ou a classes 
com padrões mais aceitáveis do que a 3 e 4. Essa alteração de classe é atribuição do gestor, que 
poderá proporcionar essa alteração ou não, de acordo com conveniências e interesses. Mas também 
não há instrumentos que exijam ações para manter a massa de água na classe do enquadramento, 
mesmo após inúmeras avaliações decorrentes do monitoramento da qualidade da água 
demonstrarem que a massa de água se encontra em não conformidade à classe do enquadramento, 
portanto, fora dos padrões de qualidade para o uso pretendido, com valores efetivamente medidos 
bem menos restritivos do que os padrões teóricos do enquadramento.  

Atualmente, também há a CONAMA nº 467, com os inúmeros inconvenientes, como já 
apontados no Capítulo 2 desta obra.  

Segundo Otomo et al. (2015), apesar das políticas urbanas, ambientais e hídricas brasileiras 
fazerem com que a legislação nacional apresente muitos instrumentos, de modo geral considerados 
avançados, falta decisão política e maior rigor na aplicação das políticas públicas para que estas 
sejam tão eficientes tanto na prática quanto na teoria. Isto fica claro ao tomarmos como exemplo os 
mesmos reservatórios Guarapiranga e Rio Grande, localizados na RMSP, pois há décadas seguem 
com inúmeros problemas ambientais, em particular o processo de eutrofização, causando o 
recorrente crescimento indesejado de fitoplâncton e de macrófitas aquáticas. Para controlar esse 
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crescimento, particularmente das algas, são efetuadas regulares e substanciais aplicações de 
algicidas (sulfato de cobre e peróxido de hidrogênio), apesar de todos os problemas de qualidade e 
toxicidade potencial que esses compostos causam, em particular por causa do cobre presente no 
sulfato, além do elevado custo financeiro nas suas compras e aplicações, já comentados. Essa 
redução na qualidade das águas, os intensos crescimentos de organismos e as constantes aplicações 
de algicidas não aconteceriam ou seriam menos recorrentes caso todo o esgoto gerado fosse 
coletado e tratado em eficientes estações de tratamento de efluentes, antes que os lançamentos in 
natura atingissem seus tributários e o reservatório (POMPÊO; MOSCHINI-CARLOS, 2012; 2015; 
Capítulo 3; Capítulo 7 – “Centro de monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas: uma 
proposta”), como ocorre no Distrito Federal (ANGELINI et al., 2008), já comentado.  

Ao observarmos os próprios rios que cruzam a cidade de São Paulo, entre eles o Tietê, 
Pinheiros, Tamanduateí, Ipiranga, Pirajuçara e muitos outros, temos clareza de que as ações práticas 
executadas pelos gestores são ineficientes para a manutenção de bons padrões de qualidade de 
nossas águas e da qualidade de vida da população. Tais rios se encontram mortos, malcheirosos, 
sem a luxuriante vida que tiveram no passado, além de retificados, cobertos ou com suas calhas 
rebaixadas. No mais, não apresentam qualidade nem para fins paisagísticos ou de uso para a 
navegação, como definido para a Classe 4 da CONAMA nº 357, o que dirá para outros usos mais 
nobres como esportes náuticos ou pesca, por exemplo, o que já ocorreu num passado não tão 
distante. Deste modo, as políticas públicas aplicadas no passado são as responsáveis pelas péssimas 
qualidades das águas que hoje temos, nada que nos orgulhará num futuro breve. O triste é observar 
que o padrão de valores e de decisões do passado se repetem no presente, indicando que nossas 
águas continuarão a ser tratadas do mesmo modo, ter a sua qualidade piorada ou ao menos mantida 
no atual grau de grave comprometimento de sua qualidade. Neste ponto, é muito preocupante a 
forte redução de investimentos financeiros na coleta e tratamento dos esgotos anunciada pela 
SABESP em 2015 e 2016 (G1 SÃO PAULO, 2015; LOBEL, 2016), já comentado. 

Quais seriam as percepções, atitudes e valores ambientais (MACHADO, op cit.) da população 
e principalmente dos gestores se hoje na RMSP tivéssemos 100% dos esgotos coletados e tratados e 
os rios Tietê e Pinheiros, para falar só desses dois rios, e além disso também tivessem ao menos 100 
m de ambas as margens meândricas protegidas com parques lineares em toda a sua extensão urbana 
e nelas instalados inúmeros equipamentos públicos, como praças, museus, quadras esportivas, 
matas secundárias, entre outras possibilidades de usos naturais ou antrópicos? Qual seria a nossa 
percepção se, em dias de calor, pudéssemos sentar às margens desses rios, nele molhar os nossos 
pés e de nossos filhos, e observar sua luxuriante fauna e flora aquáticas? Caso isso fosse verdade, o 
que esperar da cidade como um todo? Seria igual ao que temos hoje? Duvido. 

Para outras reflexões, vale a pena assistir ao excelente documentário sobre a urbanização de 
São Paulo, o vídeo “Entre Rios” (https://www.youtube.com/watch?v=Fwh-cZfWNIc), e ver as fotos 
disponibilizadas em http://arquivososriosdobrasil.blogspot.com.br/2012/01/os-rios-de-sao-paulo-
em-fotos.html ou mesmo consultar o site Rios & Ruas (https://rioseruas.com/). 
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7 CENTRO DE MONITORAMENTO E MANEJO DE 
MACRÓFITAS AQUÁTICAS: UMA PROPOSTA 

 
 

Neste capítulo, são apresentadas sugestões e premissas para a criação de um núcleo de 
pesquisa que visa estudar e compreender a relação da bacia hidrográfica com o seu reservatório e, 
em particular, com as macrófitas aquáticas. Também tem como objetivo propor um programa de 
gestão da qualidade da água, além dos programas de monitoramento e manejo de macrófitas 
aquáticas em reservatórios de múltiplos usos, em conjunto, integrando um Sistema. No entanto, as 
considerações e etapas apresentadas aqui não podem ser lidas como uma fórmula pronta, como já 
apontado em várias partes deste manuscrito. Devem ser entendidas como um roteiro mínimo, 
baseado na experiência do autor, expressando um conjunto de princípios a serem aplicados de 
acordo com cada caso, levando em considerações as especificidades de cada reservatório e sua 
bacia hidrográfica.  

Conforme postulam Straškraba; Tundisi (2000), as competências técnicas e os recursos 
políticos e financeiros disponíveis, a definição dos melhores passos para atingir os objetivos 
propostos, o monitoramento e o eventual manejo preventivo ou corretivo, devem ser de 
responsabilidade do núcleo “duro” que tocará o projeto de pesquisa, isto é, da equipe de trabalho 
propriamente dita, que deve se basear em suas experiências. Isso quer dizer que, independente das 
sugestões apresentadas neste capítulo, cada caso tem suas especificidades, que devem ser 
contempladas no estudo geral e nas propostas dos programas de monitoramento e manejo e nas 
ações práticas de controle, quando necessárias.  

Desta forma, não se pretende apresentar programas de monitoramento e de manejo 
definitivos, pois é preciso considerar as particularidades de cada reservatório. O maior esforço será 
na direção de se constituir um núcleo de pesquisa para desenvolver e aplicar os programas de 
monitoramento e manejo em reservatórios de usos múltiplos, com ênfase nas macrófitas aquáticas. 
Neste capítulo, assim como nos anteriores, são apresentadas algumas referências bibliográficas 
como sugestões de projetos iniciais considerados interessantes para o entendimento sobre a 
heterogeneidade espacial (horizontal e vertical) e temporal; a estrutura, função e dinâmica do 
reservatório, principalmente; e seu entorno, o que permitirá auxiliar na compreensão da dinâmica e 
do manejo das próprias macrófitas aquáticas presentes no reservatório.  

 
7.1 O CENTRO DE MONITORAMENTO E MANEJO 
 

O núcleo de pesquisa sugerido, um Centro de Monitoramento e Manejo (CMM) com ênfase 
nas macrófitas aquáticas, deverá contemplar a bacia hidrográfica como unidade de estudo (Capítulo 
2), a princípio constituindo um núcleo de pesquisa restrito a um dado Sistema, integrando o 
conjunto de reservatórios e seu entorno. É necessário ter a bacia hidrográfica do reservatório como 
unidade mínima de estudo, pois, para compreender o que acontece dentro do reservatório há 
extrema necessidade de se conhecer em profundidade o que acontece no seu entorno. Quanto mais 
conhecimento se tem do entorno e suas alterações no tempo e espaço, melhores serão as 
considerações apresentadas sobre a estrutura, dinâmica e funcionamento do próprio reservatório, e 
mais bem descritos seus problemas e, consequentemente, apresentadas as soluções, como sólidos 
programas de monitoramento e manejo, seja do reservatório em si, seja do seu entrono, quando 
necessário (Capítulo 2). Neste livro, a ênfase é dada aos estudos do reservatório propriamente dito.  

Para os estudos na bacia hidrográfica, é necessária uma sólida equipe multidisciplinar, 
composta por inúmeros especialistas de diversas áreas de formação. Esses estudos permitirão 
aplicar diversos olhares sobre os espaços, mas é fundamental conhecer as mudanças nos usos e 
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ocupações do solo da bacia hidrográfica ao longo do tempo e do espaço, auxiliando na compreensão 
de como nossas decisões nos fizeram chegar ao que temos no presente, mas também permitindo 
prever tendência para o curto prazo.  

A sugestão para constituir CMMs específicos por conjunto integrado de reservatórios se faz 
necessário para que cada CMM seja um núcleo imerso em seu próprio Sistema Integrado 
(reservatório e bacia hidrográfica). Deste modo o CMM poderá melhor estudar e compreender o 
Sistema sob responsabilidade do respectivo CMM. Esse modo integrado de olhar permitirá adequar 
o programa de monitoramento e manejo à realidade e especificidade regional/local. No entanto, no 
Brasil, uma unidade federativa composta por estados, é salutar e necessário que periodicamente se 
reúnam os diferentes CMMs estaduais criados, ao menos para intercâmbio de experiências e 
padronizações de procedimentos. Na eventualidade da constituição de inúmeros CMMs, fica 
justificada a criação de uma unidade maior, que reúna todos os CMMs, preferencialmente ligada à 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente ou de Saneamento e Recursos Hídricos do Governo do 
Estado de São Paulo, por exemplo (Figura 20). A motivação para a constituição de CMMs 
específicos por Sistema, além do já apontado, passa também pelo menor tamanho das áreas de 
responsabilidade de cada CMM, pois dada a sua extensão e heterogeneidade, não é conveniente 
atribuir a um único CMM o monitoramento e manejo de todos os reservatórios do Estado de São 
Paulo e de suas respectivas macrófitas aquáticas. 

 
 

 
 

Figura 20 – Diagrama esquemático da organização das relações de dois centros de monitoramento e manejo (CMM) de 
macrófitas aquáticas. Em Sistema, R1, R2 e R3 são os reservatórios (R) integrados que compõem cada 
Sistema (1 e 2) e as setas representam a interferência da bacia hidrográfica (B) nos reservatórios e do 
reservatório a montante no reservatório a jusante. GTI: grupo técnico interdisciplinar; GCI: grupo 
consultivo interdisciplinar. Ver texto. 

 
 

Justifica a escolha do Estado de São Paulo como referência para inicialmente implantar 
CMMs com ênfase nas macrófitas aquáticas, pois, como apontado por Cardoso et al. (2013), a) o 
Estado de São Paulo é uma das regiões mais industrializadas e populosas do país; b) depara-se há 
anos com problemas de demanda e disponibilidade hídrica, por isso apresenta um sistema de gestão 
melhor estruturado em relação às demais regiões do País; c) embora ainda haja a necessidade de 
investimentos no que diz respeito ao saneamento básico, principalmente em tratamento de esgotos, 
o Estado apresenta uma das melhores coberturas no setor do País, e sua rede de monitoramento é 
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mais bem estruturada. Além disso, o número médio de pontos de monitoramento por 1000 km2 na 
região está dentro dos padrões mínimos estabelecidos pela União Europeia; d) há dados de 
monitoramento para diversos corpos hídricos de águas doces superficiais desde 1974; e) há 
inúmeros grupos de pesquisa em diversas universidades e institutos de pesquisa que trabalham com 
a temática “água” (biólogos, engenheiros, químicos e ecólogos, principalmente), refletindo em 
grande base de dados e em inúmeros reservatórios e rios estudados por experientes especialistas. 
Somam-se também os inúmeros casos de intenso crescimento de macrófitas aquáticas observados 
em reservatórios paulistas (Capítulo 4), como comentado neste livro, reforçando a escolha desse 
Estado para constituir CMMs com ênfase nas plantas aquáticas. 

Temos que levar em consideração que muitas áreas de influências de dado reservatório e de 
sua bacia hidrográfica ultrapassam as áreas de competência política do seu respectivo governo 
estatual, ou mesmo o próprio reservatório já faz limite com outros estados. Desse modo, é 
fundamental a integração do seu monitoramento e manejo em acordo entre os Estados, mediada 
pelo Governo Federal. Isso também é necessário porque cada Estado tem específicos procedimentos 
de monitoramento e manejo, representando diferentes protocolos de avaliação. Portanto, a 
padronização entre os Estados é outro aspecto a ser considerado, além da discussão política sobre as 
ações na porção superior da bacia, ocorrida no Estado vizinho, e sua interferência na qualidade da 
água na porção abaixo, influenciando no desenvolvimento de algas e de macrófitas aquáticas, o que 
poderá prejudicar nas respostas às ações práticas preventivas empreendidas pelo CMM paulista. 
Assim, é fundamental que as ações tomadas na porção superior da bacia hidrográfica sejam 
discutidas por ambas as partes envolvidas, dirimindo eventuais conflitos. 

No presente, particularmente em São Paulo, não há clara integração dos estudos de 
monitoramento e manejo entre os reservatórios do mesmo Sistema; também não são livremente 
obtidos os relatórios com dados brutos, nem mesmo os relatórios parciais ou anuais consolidados 
por aqueles que monitoram os reservatórios. Outro ponto é a não existência de dispositivos ou 
meios que divulguem a existência de tais informações. Não há site com eficiente sistema de busca e 
nem mesmo há link disponível para uma página, ou várias, com os documentos organizados. Uma 
exceção são os Relatórios de Qualidade das Águas Interiores do Estado de São Paulo, que, por força 
de norma, são anualmente disponibilizados pela Companhia de Tecnologia de Saneamento 
Ambiental (CETESB) (http://aguasinteriores.cetesb.sp.gov.br/publicacoes-e-relatorios/). Esses 
Relatórios são importantíssimos, pois, além da excelente qualidade técnica, praticamente são as 
únicas informações consolidadas livremente disponibilizadas relacionadas à qualidade das nossas 
águas (rios e reservatórios), particularmente no caso paulista. Para algumas das massas de água 
monitoradas pela CETESB esses Relatórios demonstram haver significativas séries históricas de 
dados, representando inúmeros anos de avaliações contínuas, mas para outras massas de água esses 
dados são mais escassos, com poucos anos de medidas, ou com um gap, espaçadas temporalmente.  

Assim, no Estado de São Paulo, apenas alguns reservatórios têm de fato um monitoramento 
contínuo, como o Billings e o Guarapiranga (LOPÉZ-DOVAL et al., 2016), por exemplo, enquanto 
que para outros há apenas um estudo mais descritivo e momentâneo, sem constituir significativa 
série histórica. Disso decorre que as atuais empresas gestoras dos reservatórios passam a ter papel 
fundamental na avaliação da qualidade da água e do sedimento dos reservatórios, pois muitas 
tomam dados praticamente diários, como a densidade fitoplanctônica, em especial das 
cianobactérias, contribuindo na tomada de decisão sobre a adequação ou não da aplicação do 
algicida sulfato de cobre ou peróxido de hidrogênio, particularmente para os reservatórios Billings 
(braço Rio Grande) e Guarapiranga (Capítulo 3). Inclusive, em conversas com os técnicos, estes 
atribuem a experiência do dia a dia na definição do algicida a empregar, dependendo do grupo algal 
dominante. No entanto, essas informações não são disponibilizadas livremente. Daí decorre a 
necessidade de livre acesso aos relatórios, sem solicitação prévia. A constituição de CMMs também 
deveria sanar algumas dessas dificuldades, pois estudariam de forma integrada os reservatórios que 
constituem o Sistema e também teriam como premissa disponibilizar livremente todas as 
informações levantadas, conforme as normas de funcionamento sugeridas neste manuscrito. 
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Pensando na realidade do abastecimento público do Estado de São Paulo, em particular da 
Região Metropolitana de São Paulo (RMSP), inicialmente poderiam ser constituídos ao menos dois 
CMMs, um representado pelos reservatórios Billings e Guarapiranga e seu entorno e outro para os 
reservatórios do Sistema Cantareira e suas respectivas bacias hidrográficas. Atualmente os 
reservatórios Billings e Guarapiranga juntos abastecem mais de seis milhões de pessoas e parte da 
água da Billings, através do braço Taquacetuba, é transposta ao reservatório Guarapiranga, o que 
confere unidade a esses reservatórios (Capítulo 2). Eles apresentam também sólidos históricos de 
deterioração da qualidade de suas águas, que culminou em mais de quarenta anos de aplicações 
rotineiras de sulfato de cobre e em mais de vinte anos de aplicações de peróxido de hidrogênio no 
braço Rio Grande (Billings) e na Guarapiranga, na intenção de conter o crescimento de algas, 
principalmente as cianobactérias, como já comentado no Capítulo 3. Além disso, no Complexo 
Billings/Guarapiranga, há várias ocorrências de intensos episódios de crescimento de plantas 
aquáticas (Capítulo 4).  

Já o chamado Sistema Cantareira é constituído por cinco reservatórios – o Jaguari, Jacareí, 
Cachoeira, Atibainha e Paiva Castro – interligados em cascata por canais e túneis, e juntos 
abastecem cerca de nove milhões de pessoas da RMSP via tomada de água de seu último 
reservatório, o Paiva Castro (WHATELY; CUNHA, 2006). As águas e os sedimentos dos 
reservatórios do Sistema Cantareira ainda se encontram em melhores condições de qualidade, 
quando comparados ao Complexo Billings/Guarapiranga, mas já mostram preocupantes sinais de 
deterioração na qualidade, particularmente no Paiva Castro, onde já ocorrem aplicações de sulfato 
de cobre, ainda que esporádicas (Capítulo 3; CARDOSO-SILVA et al., 2016a, b). Até o presente 
momento, os reservatórios do Sistema Cantareira não apresentaram eventos significativos de 
intenso crescimento de plantas aquáticas, exceção para o Paiva Castro, como apontado no Capítulo 
4. Assim, conforme sugerido, na RMSP teríamos um CMM para estudar o Sistema 
Billings/Guarapiranga, com a intenção de recuperar o reservatório e seu entorno, muito degradados, 
além dos objetivos complementares de eliminar a aplicação de algicidas, particularmente o sulfato 
de cobre, que impactou e ainda impacta sobremaneira o sedimento de fundo do Guarapiranga e do 
braço Rio Grande (Capítulo 3), e de coletar e tratar 100% dos esgotos gerados na bacia.  

O outro CMM sugerido se responsabilizaria pelo Sistema Cantareira e seria preferencialmente 
constituído para preventivamente desenvolver ações que minimizassem a deterioração da qualidade 
de suas águas e sedimentos, com melhores qualidades do que os reservatórios anteriores. No caso 
do CMM sugerido para o Sistema Cantareira, como parte de suas águas é proveniente do Estado de 
Minas Gerais, há extrema necessidade de esse CMM dialogar com as prefeituras mineiras 
envolvidas, bem como com o governo central do Estado, dirimindo dúvidas, reduzindo conflitos, 
padronizando protocolos e discutindo interesses, como já comentado. 

Neste capítulo, Sistema refere-se aos reservatórios interligados e o seu entorno, como já 
apresentado. Para cada Sistema proposto, em relação aos reservatórios Billings/Guarapiranga e 
Sistema Cantareira, por exemplo, a interligação entre os reservatórios confere unidade, que, somada 
ao número de habitantes servidos com água na RMSP justifica o estudo dos respectivos 
reservatórios em conjunto, com a constituição de um CMM para cada Sistema, pois o que ocorre no 
reservatório acima e no seu entorno tem a potencialidade de refletir na estrutura, funcionamento e 
dinâmica do reservatório logo abaixo, conforme o Cascading Reservoir Continuum Concept 
(CRCC) (BARBOSA et al., 1999). Portanto, qualquer programa de monitoramento e manejo deverá 
contemplar abordagens em cada um dos reservatórios e suas respectivas bacias hidrográficas, 
integrando as informações e tomadas de decisões no seu respectivo CMM.  

No presente, fruto da crise no abastecimento público da RMSP, observada de forma mais 
intensa a partir de 2013, estão em curso ou em estudo muitas novas interligações entre massas de 
água da RMSP, representando inúmeras novas transposições de bacias (Capítulo 2). Por exemplo, 
no braço Rio Grande, do Complexo Billings, entrou em operação a transferência de 4 m3/s de água 
desse braço para o Sistema Alto Tietê, em particular, transferido pela passagem de suas águas pelo 
rio Taiaçupeba-Mirim, atingindo o reservatório de Taiaçupeba. Há também a possibilidade de 
transposição das águas do braço Rio Pequeno, do próprio Complexo Billings, ao braço Rio Grande, 
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ainda em avaliação. Essas transposições e outras já em operação ou em implantação interligam toda 
a rede de abastecimento da RMSP, tornando o processo de gestão muito mais complexo, pois, em 
função da qualidade e quantidade dos volumes transferidos, a massa de água transposta impactará 
em maior ou menor intensidade o corpo de água receptor, interferindo no processo de 
monitoramento e manejo e nos padrões químicos, físicos e biológicos anteriormente observados, já 
de conhecimento dos tomadores de decisão.  

Esses procedimentos de transposições múltiplas e pluridirecionais deixam claro que as massas 
de água da RMSP são consideradas altamente manejáveis, o permite compreender que os gestores 
aceitam com naturalidade drásticas alterações na sua qualidade, pois o que necessariamente buscam 
é principalmente a oferta de água à população e às demais necessidades agrícolas ou industriais da 
RMSP, em detrimento da sustentabilidade do corpo hídrico no longo prazo, o que também auxilia a 
explicar os mais de 40 anos de aplicações de sulfato de cobre no reservatório Guarapiranga e no 
braço Rio Grande (Capítulo 3). Essa visão preocupa, pois, com a aprovação da Resolução 
CONAMA 467 (BRASIL, 2015), as aplicações de sulfato de cobre e de peróxido de hidrogênio 
devem se intensificar nos reservatórios paulistas, estendendo esse protocolo de manejo e os 
decorrentes problemas na qualidade de água e do sedimento a todos os reservatórios brasileiros 
(Capítulos 2 e 3). 

Relativo aos CMMS, poderiam ainda ser considerados a instalação de ao menos mais outros 
dois CMMs no Estado de São Paulo, um para estudar os reservatórios em cascata no rio Tietê 
(RODGHER et al., 2005; SMITH et al., 2014), e outro para os reservatórios em cascata no rio 
Paranapanema (NOGUEIRA et al., 2007; JORCIN et al., 2005 a, b). Já reservatórios mais isolados 
poderiam ser incorporados por algum dos CMMs constituídos ou mesmo serem constituídos outros 
CMMs para estudar reservatórios isolados localizados numa mesma região. 

Na Figura 20 é apresentado diagrama esquemático da organização das relações dos CMMs, 
com seu respectivo Sistema e a integração dos CMMs. Caso exista mais de um CMM, a Secretaria 
Estadual, órgão maior, integrará todos os inúmeros CMMs constituídos. Também há sugestão de 
um Laboratório Integrado (LabInt), um laboratório maior e mais complexo, sempre conveniente 
para otimizar recursos financeiros, que se responsabilizará por análises mais sofisticadas e caras e 
que requeiram pessoal especializado para operar os equipamentos ali presentes. Um exemplo de 
laboratório integrado são os Centros Científicos y Tecnológicos (CCiTUB) 
(http://www.ccit.ub.edu/ES/home.html), da Universidade de Barcelona – UB (Barcelona, Espanha). 
Trata-se de um conjunto de infraestruturas científicas e técnicas da UB cuja principal missão é dar 
suporte à investigação e inovação nas áreas de Química, Ciência dos Materiais e Biociências. No 
Brasil, a CETESB também é um excelente exemplo de laboratório integrado. Com base na sua 
expertise, os profissionais lotados no LabInt poderão auxiliar os laboratórios de cada CMM a 
definir seus protocolos de trabalho a campo e de laboratório, desde os rotineiros até àqueles mais 
específicos, que melhor se ajustem aos objetivos a serem atingidos. 

Vale ressaltar alguns aspectos relativos aos CMMs. Caberá a esses centros pensar nas 
premissas e executar ações de monitoramento e controle de biomassa de macrófitas aquáticas em 
seus respectivos Sistemas de responsabilidade, mas também se responsabilizará pelas etapas de 
coletas e análises em laboratório. A primeira abordagem tem foco principal nos estudos (premissas, 
proposta, execução, análise, conclusões, elaboração de relatórios e decisões das ações de controle, 
por exemplo) e a segunda está principalmente focada na parte analítica, no levantamento de dados 
por meio das análises físicas, químicas e biológicas executadas em laboratório ou a campo. Essa 
parte analítica, de acordo com a conveniência, poderá ser executada em laboratório integrando 
vários centros (LabInt) (Figura 20), ao menos para os métodos mais sofisticados, caros e que 
requeiram pessoal especializado, como análise de metais em sedimento pelo emprego de 
fluorescência de raios X, por exemplo. No entanto, é recomendável que cada CMM possua 
laboratório creditado e bem constituído, contemplando as análises mais rotineiras e de baixo custo e 
baixa manutenção. É fundamental que o CMM tenha autonomia para executar os trabalhos 
propostos e, em determinados momentos, para executar trabalhos complementares, não previstos e 
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não rotineiros, entre aqueles que compõem o foco principal do programa de monitoramento e 
manejo em execução.  

Caso sejam instalados laboratórios para cada CMM, é necessário discutir questões 
relacionadas à uniformização e padronização das metodologias de campo e laboratório, bem como 
equipamentos, além de intercalibrar os laboratórios (protocolos, planilhas, critérios analíticos, 
reagentes empregados, etc.) dos diferentes CMMs; sem, no entanto, desconsiderar as 
especificidades de cada Sistema, seus respectivos reservatórios e entorno, pois os CMMs devem ser 
dinâmicos e empreender alterações nas rotinas e métodos de laboratório e campo sempre que 
pertinentes. Muitas vezes, as diferentes estruturas, funcionamentos e dinâmicas dos seus respectivos 
reservatórios e entorno demandam adequações diversas, por exemplo, como no refinamento dos 
métodos de determinação das concentrações das séries nitrogenadas e fosfatadas na água ou no 
sedimento, ou ainda nos procedimentos de contagem de organismos fitoplanctônicos ou 
zooplanctônicos, seja por alta densidade e baixa riqueza, seja por extrema pobreza em número 
desses organismos. No entanto, não há obrigatoriedade para que os CMMs executem os mesmos 
protocolos de monitoramento e manejo, pois sempre devem ser adequados à realidade de cada 
Sistema, mas é conveniente para facilitar a comparação dos resultados. Disso também decorre a 
sugestão de encontros técnicos periódicos para os CMMs trocarem experiências; inclusive, 
poderiam intercambiar profissionais nas mais diversas áreas de atuação dos CMMs, na prática diária 
complementando a troca de experiências. Independentemente disso, é aconselhável que os CMMs 
discutam a necessidade ou não da padronização e o que perdem de possibilidades de comparações 
caso optem por seguirem caminhos próprios e independentes. 

As universidades, particularmente as públicas, são as principais instituições que desenvolvem 
pesquisas científicas na área ambiental no Brasil. São prioritariamente instituições de ensino que 
também têm como atribuição formar recursos humanos em todos os níveis. Com base nessa 
atribuição, as universidades têm disponibilidade para desenvolver pesquisas a campo por um 
reduzido período, de um ou dois anos, normalmente, sendo as pesquisas descontinuadas ao término 
da formação na graduação, pós-graduação ou mesmo no pós-doutoramento. Além disso, muitas 
pesquisas são encerradas com o fim dos recursos destinados ao financiamento de projetos, o que 
compromete ainda mais a continuidade das pesquisas. Assim, apesar de sua extrema competência 
técnica e autonomia, em sua maioria as universidades não têm estrutura que permita desenvolver 
estudos continuados, como os necessários para o monitoramento de longo prazo visando verificar 
mudanças na qualidade da água, com base nas alterações de usos e ocupações dos espaços na bacia 
hidrográfica, por exemplo. Essa tarefa é mais bem executada por institutos de pesquisa.  

Assim, é conveniente que sejam criados e aparelhados CMMs multidisciplinares integrando 
especialistas de diferentes áreas de atuação, permitindo acompanhar a evolução da qualidade e 
quantidade da água. Os CMMs deverão ter sólida parceria com os núcleos universitários de 
pesquisa e outras instituições de pesquisa, tanto para discutir novas propostas de estudos como para 
melhor formar e qualificar, por meio da troca de experiências, seus próprios quadros de 
pesquisadores e funcionários técnico-administrativos. O CMM só atingirá maturidade quando 
deixar de ser exclusivamente um “levantador e acumulador de dados” e um “desenvolvedor e 
aplicador de programas de monitoramento e manejo”, como na atualidade, mas sim quando passar a 
gerar e testar suas próprias teorias e hipóteses, transformando-se num verdadeiro centro formador 
de opinião, de pesquisadores e de produção científica diversa e bem qualificada. Para que isso 
ocorra, seu quadro funcional deverá ser bem formado, com plano de carreira, constantemente 
atualizado, com a realização de cursos e participações em eventos científicos nacionais e 
internacionais e deverá dispor parte significativa de seu tempo para leituras técnicas, na análise de 
dados e principalmente na redação de documentos diversos para divulgação pública. Assim, o 
próprio CMM também passará a ser um pólo de referência, um espaço físico onde acontecerão 
encontros presenciais, palestras e cursos oferecidos a todos os interessados na área de gestão, 
monitoramento e manejo ambientais, em particular de reservatórios e de macrófitas aquáticas. 
Também deverá gerar publicações diversas, que, em conjunto com os cursos oferecidos, auxiliarão 
na transferência de experiências. 
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Relacionadas aos procedimentos de controle, as ações práticas do plano de manejo, estas não 
são atribuições dos pesquisadores lotados nas universidades, pois, pouca ou ingerência alguma têm 
para decidir e comandar qualquer trabalho num dado reservatório, salvaguardados os diminutos 
corpos de água dentro dos domínios físicos da própria universidade em que trabalham. Dessa forma, 
os pesquisadores vinculados às universidades podem atuar principalmente como consultores, 
quando solicitado seu auxílio. Particularmente o manejo deverá caber aos próprios CMMs, seus 
funcionários ou as empresas contratadas para essa finalidade, conforme atribuições definidas em 
normativas. 

Assim, sugere-se que os CMMs sejam órgãos estaduais e que tenham como atribuição maior 
gerenciar aspectos relacionados à manutenção da qualidade e quantidade da água e da qualidade do 
sedimento dos reservatórios e seu entorno, entre outros aspectos. 
 
7.2 ETAPAS DE UMA PESQUISA 
 

Para o desenvolvimento de qualquer pesquisa levada a cabo pelo CMM é importante 
organizar um roteiro, com a definição de responsabilidades e a observância aos diferentes passos a 
serem seguidos numa escala temporal, representando uma sólida organização de tarefas, como 
sugerido neste livro (Tabela 11). Desse modo, é possível melhor organizar qualquer trabalho e não 
atropelar os passos a serem seguidos. A inadequação ou inexistência de organização comprometerá 
a qualidade dos esforços de pesquisa, quer seja em seu conjunto, quer seja em apenas uma de suas 
etapas, como na análise de dados ou mesmo nas principais conclusões finais e recomendações, por 
exemplo. Portanto, a construção de princípios que norteiem uma pesquisa, com fases e respectivas 
etapas, é uma das premissas básicas. Mas a definição e a constituição da equipe executora, o grupo 
de profissionais que na prática se responsabilizará por todo o trabalho do CMM, também não 
podem ser negligenciadas, sendo as primeiras tarefas. Assim, para que o CMM saia do papel e se 
consolide como centro de pesquisa, são necessárias algumas etapas, como já sugeridos em algumas 
partes deste manuscrito, algumas delas mais bem detalhadas nos itens a seguir. 

Na Tabela 11, são apresentadas sugestões de fases para a criação do centro de monitoramento 
e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios de múltiplos usos, descritas com maiores 
detalhes nos itens subsequentes. 
 
 

Tabela 11 – Fases para a criação do centro de monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas. 
 

Fases Nome Responsabilidades 
Primeira Fase estrutural Definição do grupo de trabalho: GTI – grupo técnico interdisciplinar; 

GCI – grupo consultivo interdisciplinar; divulgação da informação – 
tecnologia de informação; definição dos métodos de campo e laboratório. 

Segunda Levantamento de dados Etapa 1: levantamento de dados secundários; Etapa 2: preparação de 
projeto de pesquisa. 

Terceira Testes preliminares Adequação do projeto proposto à realidade e definição das análises de 
laboratório e dos métodos de campo 

Quarta Trabalhos de campo e laboratório Desenvolvimento do projeto propriamente dito, com trabalhos de campo 
e de análises de laboratório; organização e validação dos dados. 

Quinta Análise de dados Análises estatísticas e gráficas; discussão. Preparação de relatórios 
técnicos parciais e consolidados. 

Sexta Propostas de programas de monitoramento 
e manejo 

Primeira etapa: são apresentadas as inúmeras propostas dos programas; 
Segunda etapa: detalhada a proposta aprovada bem como seus princípios 
norteadores.  

Sétima Aplicação do programa de monitoramento Colocar em rotina a proposta de monitoramento. 
Oitava Aplicação do programa de manejo Colocar em prática, quando necessárias, as ações práticas de manejo. 
Nona Avaliação e feedback Desenvolver procedimentos de avaliação e mecanismos de feedback. 
 
 
7.3 CRIAÇÃO DO CENTRO DE MONITORAMENTO E MANEJO – FASE ESTRUTURAL 
 

A primeira fase do trabalho proposto neste manuscrito tem como objetivo a criação do CMM. 
Portanto, pode ser considerada uma fase estrutural, já que nesse momento se espera que sejam 



7 Centro de monitoramento e manejo 

Marcelo Pompêo. Monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios tropicais brasileiros. 82 

instaladas as competências e as condições objetivas que permitirão seguir com a criação, a definição 
da equipe de trabalho e as estruturas físicas e organizacionais do CMM.   

Como primeiro passo para constituir o CMM, é preciso definir o grupo de trabalho, os 
responsáveis técnicos pela condução do Centro, o Grupo Técnico Interdisciplinar (GTI).  

Caberá ao GTI às responsabilidades pelo gerenciamento de todo o CMM. Esse grupo se 
responsabilizará também pelas definições dos cronogramas de trabalho e pelas atribuições de tarefas 
de cada um dos membros; pela elaboração dos programas de monitoramento e manejo; pela 
elaboração e acompanhamento de todos os levantamentos a campo e em laboratório e a validação 
dos dados assim obtidos; pela elaboração dos relatórios técnicos e pela correta aplicação das 
decisões tomadas em todos os níveis; pela publicização das informações, entre outras tarefas.  

Devido à complexidade dos estudos a serem realizados no reservatório e na bacia 
hidrográfica, é conveniente que ao GTI sejam integrados especialistas de muitas áreas do 
conhecimento; inclusive que alguns de seus profissionais já compusessem o atual quadro de 
técnicos de meio ambiente das secretarias de Estado e dos Municípios envolvidos, trazendo suas 
respectivas experiências e conhecimentos sobre a região. Reforçando o quadro de competências do 
CMM, também poderiam ser incorporados especialistas das empresas de abastecimento público e 
de tratamento de esgotos, órgãos públicos de monitoramento e fiscalização ambientais já atuantes 
no Sistema em questão. Portanto, é pertinente considerar que ao GTI sejam incorporados aqueles 
que já têm contato com o Sistema estudado, trazendo suas competências ao grupo de estudos, mas 
sempre contando com novas contribuições, visto a abrangência das qualificações necessárias à 
tarefa de monitorar e manejar o reservatório e o seu entorno.  

Independente de outras possibilidades para a formação do corpo de especialistas que irá 
compor o GTI, como tarefas iniciais o grupo deverá emitir parecer circunstanciado demonstrando 
possuir as competências necessárias à condução do CMM ou também circunstanciadamente sugerir 
a incorporação de novos especialistas, além dos já sugeridos na sua estrutura. Complementa esse 
documento a descrição das primeiras tarefas e prazos para sua execução, além da descrição das 
atribuições de cada membro do GTI e seus subgrupos, como o de Métodos de Campo (MetCam) e o 
Métodos de Laboratório (MetLab), por exemplo. Esses últimos subgrupos de trabalhos sugeridos 
(MetCam e MetLab) serão compostos por parte dos membros do GTI, com maior afinidade aos 
respectivos temas. Esses profissionais serão os responsáveis por apresentar quais os melhores 
métodos e as estratégias de campo e de análises em laboratório para o trabalho proposto, as rotinas 
diárias empregadas nos estudos executados pelo CMM, posteriormente discutidas e definidas por 
todos. Quando necessário, poderão trocar experiências com os profissionais do Laboratório 
Integrado (LabInt) ou de outros CMMs. Complementam as ações dos MetCam e MetLab a 
preparação de documentos técnicos apresentando as vantagens e desvantagens para cada método 
sugerido e suas alternativas, e porque determinado método é o mais adequado ao trabalho proposto. 
Como sugestão, o GTI deverá contar com a participação de especialista em geomática, limnologia, 
hidrologia, estatística, geografia, engenheiros, química ambiental, sociologia, abastecimento 
público, gestão ambiental, ecotoxicologia, saúde pública, botânica (vegetais inferiores e superiores), 
zoologia (vertebrados e invertebrados), entre outros profissionais com nível universitário e médio.  

O GTI deverá realizar plenárias técnicas ao menos mensais para discutir os dados levantados 
ou outras providências tomadas ou por tomar, como mecanismo de feedback e, de acordo com a 
necessidade, propor ajustes em todas as etapas e atividades em curso coordenadas pelo GTI. 

Além da constituição do GTI, é bem conveniente a criação do Grupo Consultivo 
Interdisciplinar (GCI). O GCI tem como principal função ser o interlocutor natural do GTI. Visa 
debater as propostas e as ações sugeridas pelo GTI; apresentar considerações sobre os relatórios 
parciais e os consolidados, incorporando sugestões; aprovar os relatórios técnicos e acompanhar a 
correta aplicação das decisões e dos cronogramas de trabalho sugeridos pelo GTI, por exemplo.  

O GCI também deverá ser composto por equipe multidisciplinar, composto por especialistas 
em inúmeras áreas do conhecimento, como pesquisadores de universidades e institutos de pesquisa, 
além de representantes da sociedade civil organizada, como ONGs e outros grupos locais, tais como 
associações de bairros, associações escolares, sindicatos e associações de trabalhadores e patronais 
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industriais e agrícolas e outros grupos que comprovadamente tenham representatividade local, 
preferencialmente respeitando a proporcionalidade entre os grupos representados, no entanto, nunca 
com maior representação das entidades ligadas aos poderes públicos e patronais, em conjunto ou 
isoladas. Na eventualidade de alguma prefeitura não ter quadro funcional lotado no GTI, poderá 
compor o GCI. Como sugestão, poderia ocorrer um rodízio de representantes entre todas as 
prefeituras das respectivas bacias hidrográficas sob responsabilidade do CMM, tanto no GTI como 
no GCI. Também deveria compor esse grupo ao menos um representante do Ministério Público 
Estadual. Portanto, há sugestão para que o GCI seja composto por representantes e suplentes, mas 
lotados em outras esferas de governo, universidades, indústrias, sindicatos, associações de bairro e 
ONGs, por exemplo, com mandato com tempo de permanência a definir, mas de no mínimo dois 
anos, com apenas uma recondução, empregando parte de seu tempo de trabalho nas tarefas do GCI.    

O GCI também poderá sugerir a incorporação de novos especialistas e solicitar novas ou mais 
detalhadas informações ao GTI, complementando os levantamentos a campo e as análises de 
laboratório apresentadas. O GCI terá autonomia para eventualmente solicitar auditoria independente 
ou apoio de especialistas, para melhor acompanhar os trabalhos do GTI e, até mesmo, contratar 
pesquisas complementares que permitam corroborar ou não as conclusões, opiniões e sugestões do 
GTI, redirecionando-as à luz desses estudos complementares. Sugerem-se plenárias ao menos 
bimestrais para discussões entre o GTI e GCI, mas com pelo menos duas grandes reuniões anuais 
para discussão e aprovação dos relatórios técnicos anuais, uma para o relatório parcial e outra para o 
consolidado, a ocorrer com a participação conjunta dos membros do GCI e GTI. 

Dessa forma, caberá ao GTI sempre se reportar ao GCI. Por ser constituído de representantes 
locais e dos diversos níveis da estrutura de poder, o GCI modulará os interesses da sociedade, 
trazendo diferentes pontos de vistas, o que sem dúvida reduzirá os conflitos futuros e facilitará as 
aplicações das decisões, como sugerido por Reichert et al. (2007).  

No caso do Brasil, em particular no Estado de São Paulo, os atuais gestores do Sistema têm 
grande autonomia no monitoramento e manejo, aplicando os programas conforme seus próprios 
princípios e interesses. No presente possuem sólidos interlocutores apenas entre as inúmeras 
instâncias do próprio governo estadual, mas com pouca ou quase nenhuma participação de outros 
setores da sociedade civil organizada. Desse modo, a instalação e a composição do GCI visam 
também quebrar essa prática, pois, ao se constituir o GCI, se espera trazer maior pluralidade de 
ideias e de atores. Sua atuação junto ao GTI permitirá trazer maior transparência e à tona os 
interesses da sociedade em geral e não só dos gestores ou dos representantes do Estado. 

O GCI comporá o CMM, mas caberá às entidades constituintes a livre indicação de seus 
representantes, como ocorre na indicação dos membros da sociedade civil do Conselho Estadual do 
Meio Ambiente – CONSEMA (http://www.ambiente.sp.gov.br/consema/), do Estado de São Paulo.  

Espera-se que o GCI tenha a necessária autonomia e independência para questionar as 
decisões e sugestões do GTI e mesmo as ações das Secretarias de Estado e das prefeituras 
componentes do Sistema, que eventualmente influenciarão negativamente na qualidade dos serviços 
ecossistêmicos oferecidos pelos reservatórios sob responsabilidade do CMM e do próprio trabalho 
de monitoramento e manejo executados pelo Centro. O GCI também poderá compor subcomissões 
para trazer discussões acumuladas nas mais diversas áreas de interesse. 

Nessa primeira etapa, em conversas com o GCI, também devem ser discutidos e definidos 
pelo GTI os métodos de campo e laboratório e as estratégias de coleta de dados primários, bem 
como qual será a estrutura laboratorial e de campo mínimas necessárias para executar os estudos 
propostos. 

A definição prévia de normas e procedimentos de funcionamento do GTI e GCI e de sua 
relação garantem maior transparência nas discussões e tomadas de decisão, o que sem dúvida 
contribuirá para maior aceitação das decisões tomadas e das respectivas ações práticas diversas, 
como discutido por Reichert et al. (2007), implicando necessariamente no desenvolvimento de boas 
práticas na relação entre os pesquisadores, outras agências municipais e estaduais e outros atores 
locais, como sugerido por Straškraba; Tundisi (2000). A relação entre os grupos deverá ser de 
forma a não inviabilizar os trabalhos de ambos. E recomendam-se ao menos reuniões bimestrais e 
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duas amplas reuniões anuais, uma para a discussão do relatório parcial e outra, aberta a 
interessados, para aprovação do relatório final consolidado, como já sugerido.  

Do modo como está sugerida a estrutura do CMM, este poderia ter suas atribuições 
estendidas, passando a ser o principal órgão de referência na discussão das ações sobre as bacias 
hidrográficas e seus impactos na qualidade de todas as águas do Sistema, e não somente 
relacionadas aos reservatórios e nem mesmo somente referente às macrófitas aquáticas. 

Ao GTI não só caberia ser o condutor do CMM, mas também deveria empregar sua 
competência, conhecimentos da região e a estrutura do Centro como agente transformador da 
realidade local, particularmente no que concerne à melhoria da qualidade da água e do sedimento do 
reservatório e seu entorno, dialogando com a população regional e local, explicando como os usos e 
ocupações dos espaços interferem nos usos múltiplos do reservatório, em particular, impactando 
negativamente na qualidade da água e no crescimento das macrófitas aquáticas. O CDCC, como é 
conhecido o Centro de Divulgação Científica e Cultural da Universidade de São Paulo (USP), 
localizado na região central da cidade de São Carlos (SP), é excelente exemplo a ser seguido, pois 
tem como objetivo principal estabelecer um vínculo entre a universidade e a comunidade, 
facilitando o acesso da população aos meios e aos resultados da produção científica e cultural da 
própria USP (http://www.cdcc.usp.br/). Portanto, o GTI também deveria se responsabilizar pelos 
trabalhos de divulgação científica, com palestras em escolas, inclusive recebendo os escolares ou 
grupos de professores, por exemplo. Mas também poderia desenvolver e aplicar cartilhas com teoria 
e procedimentos para monitoramento voluntário independente, entre outras produções, para 
treinamento de professores da rede pública de ensino, que transmitiriam os conhecimentos 
adquiridos aos seus alunos.  

Na mesma direção de fortalecer o contato do CMM (GTI e GCI) com a comunidade, deve ser 
criado um espaço de divulgação, por exemplo, um estruturado site para publicizar todas as 
informações geradas ao longo dos trabalhos, tais como as datas de reuniões ordinárias e 
extraordinárias, minutas e atas das reuniões, relatórios técnicos parciais ou consolidados, os 
programas de monitoramento e manejo e os documentos gerados pelo MetCam e MetLab, por 
exemplo. Todas as informações referentes ao GTI e GCI também devem ser depositadas em um 
banco de dados e disponibilizadas em site, com acesso livre, incluindo os nomes e contatos dos 
componentes e respectivas instituições que representam, as normas de funcionamento do CMM e de 
cada subgrupo ou subcomissões constituídas e os procedimentos para que a população em geral 
contate os membros do GTI ou GCI. No entanto, não há a necessidade de um grupo de especialistas 
em tecnologia da informação (TI) para cada CMM, pois o grupo de TI também poderia compor o 
LabInt, atendendo aos vários Centros, como já comentado. Num primeiro momento, os 
profissionais de TI devem trocar informações com os grupos gestores de cada Centro para 
compreender suas necessidades e interesses, o que é pertinente para a montagem das estruturas do 
site e do banco de dados. 

A publicação, em sites, blogs, redes sociais e outros meios de divulgação junto ao público 
externo ao CMM, dos trabalhos executados e dos resultados obtidos e consolidados pelo Centro é 
uma etapa fundamental e essencial na comunicação do CMM com todos os interessados. É 
extremamente conveniente a liberação mensal de tabelas consolidadas com os dados levantados a 
campo e em laboratório, permitindo a toda comunidade acompanhar a evolução da qualidade da 
água do reservatório, por exemplo, independente da obrigatoriedade, definida em norma, da 
liberação pública de ao menos um relatório técnico anual, como hoje executado pela CETESB. 
Aproveitando a internet de alta velocidade hoje disponível, poderiam ser disponibilizadas inúmeras 
câmeras IP com imagens externas dos reservatórios. Do mesmo modo, poderiam ser instalados 
sensores nos reservatórios, como os sugeridos por Tundisi et al. (2004). Estes pesquisadores 
desenvolveram o SMART (Real Time Monitoring System), que tem como base uma sonda móvel 
automatizada, para fazer a leitura na superfície e desce até 28 metros de profundidade, fazendo 
leituras a cada 25 centímetros e depois ela faz leituras no caminho inverso, medindo 11 variáveis da 
qualidade da água. Como essas medidas ocorrem em tempo real, poderiam ter suas representações 
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gráficas disponíveis on-line além da disponibilização livre dos dados, como ocorre no site do GLOS 
(Great Lakes Observing System -  http://portal.glos.us/). 

A constituição do site e a divulgação científica de todos os trabalhos visam facilitar a 
transferência de informações para aos cidadãos em geral, dando visibilidade e credibilidade aos 
trabalhos e às ações propostas pelos CMMs, fundamentais para permitir a efetiva participação de 
todos na solução dos problemas ambientais do seu entorno. 
 
7.4 LEVANTAMENTO DE DADOS 
 

Concomitante à própria organização do CMM e das atribuições de tarefas aos seus membros, 
há de se começar também os trabalhos de levantamento de informações. 

Numa primeira etapa, podem ser iniciados os levantamentos de dados secundários, isto é, 
informações já publicadas e disponibilizadas por vários meios e entidades públicas ou privadas. Há 
necessidade ainda de ao menos serem iniciadas as discussões para o desenvolvimento do 
delineamento experimental e suas premissas, visando o levantamento de dados primários nos 
próprios reservatórios e no entorno, além de serem realizadas inúmeras visitas técnicas para 
reconhecimento da área de estudo. 

Serão atribuições do GTI, mas o GCI poderá contribuir com sugestões e levantamentos 
efetuados pelos seus próprios membros, a obtenção de documentos e a solicitação de autorização 
para consultar bancos de dados gerados por inúmeros grupos e instituições públicas ou particulares. 
Devem ser consultados relatórios diversos, monografias, dissertações, teses, livros, capítulos de 
livros, artigos técnicos e de divulgação científica, publicações independentes, pareceres técnicos e 
jurídicos e matérias de jornais, entre outros materiais, que constituirão uma sólida biblioteca virtual 
e física, com informações relacionadas ao Sistema em estudo, aos reservatórios e a suas respectivas 
bacias hidrográficas. Todo material bibliográfico levantado deverá ser listado em site contendo as 
informações pertinentes relacionadas aos procedimentos para solicitar cópia dessas publicações aos 
membros do CMM interessados, em intranet. É recomendado disponibilizar link para baixar 
livremente aquelas publicações de acesso aberto, enquanto que para outras, de acesso restrito, 
poderão ser disponibilizados apenas os seus links originais para individualmente os interessados 
efetuarem a consulta e solicitação de cópia, particularmente para os membros externos ao CMM. 
Para as revistas científicas, o Governo Estadual poderá solicitar acesso nos moldes hoje já 
disponibilizados às universidades públicas estaduais paulistas, através do Portal de Periódicos da 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes) (http://www-periodicos-
capes-gov-br.ez67.periodicos.capes.gov.br/index.php?option=com_phome). Independente da 
necessidade de informações relacionadas ao objeto de estudo, também devem ser obtidas 
publicações de referência pertinentes às necessidades das análises físicas, químicas e biológicas 
efetuadas em laboratório e campo, entre outras publicações, como o conceituado Standard Methods 
for the Examination of Water and Wastewater (RICE et al. 2012), por exemplo, ou mesmo o 
famoso Manual de soluções reagentes e solventes (MORITA; ASSUMPÇÃO, 2014), entre outras 
dezenas de obras de referência. 

Nesse momento, é fundamental a colaboração das empresas de saneamento e de 
monitoramento ambiental disponibilizando a série histórica de dados que possuem sobre a região. 
Secretarias ou órgãos dos Estados, do governo federal e de prefeituras inseridas na área sob 
responsabilidade do CMM também deveriam colaborar dispondo seus próprios relatórios técnicos 
de projetos desenvolvidos. No caso paulista, devem ser levantadas informações acerca de todos os 
programas de monitoramento executados ou em execução na bacia hidrográfica, tais como nas 
praias públicas, como os de balneabilidade, nos reservatórios, os relatórios de qualidade das águas 
interiores, no solo, relativos às águas subterrâneas e de disposição de resíduos sólidos, relativo à 
qualidade do ar, entre outros programas de monitoramento, como os executados pela CETESB, 
SABESP e pela Empresa Metropolitana de Águas e Energia S.A. (EMAE), por exemplo.  
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É importante avaliar a qualidade da produção obtida, de modo a não inviabilizar ou restringir 
seu uso. A não atualidade do material obtido implicará na necessidade de trabalhos 
complementares, levantando informações ausentes ou mesmo para atualizar os dados obtidos.  

Com o levantamento de dados secundários, espera-se ter suficiente subsídio para elaborar um 
diagnóstico da área sob responsabilidade do CMM, o que também subsidiará as tomadas de 
decisões visando a elaboração de um projeto de pesquisa multidisciplinar para amplo levantamento 
de informações a campo, os dados primários.  

 
7.5 PROPOSTAS DE ESTUDOS 
 

Quanto aos estudos que permitam compreender a estrutura, dinâmica e funcionamento dos 
reservatórios, há um sem fim de possibilidades, algumas delas apresentadas a seguir. 

Há os tradicionais estudos levados a cabo pelos Profs. Drs. José Galizia Tundisi e Takako 
Matsumura-Tundisi, hoje vinculados ao Instituto Internacional de Ecologia (São Carlos, SP), que 
em inúmeras oportunidades privilegiaram estudar a região mais profunda do reservatório, a zona da 
barragem. Nessa estação, executaram amostragens da água em diferentes profundidades, com a 
coleta de fitoplâncton e zooplâncton e avaliações da produtividade primária fitoplanctônica, com o 
método do oxigênio dissolvido ou do carbono 14, entre outras inúmeras abordagens. Alguns desses 
estudos foram executados em períodos de 24 horas de coletas, chamados de variações nictimerais, 
com coletas a cada 4 horas. Mas também foram executados estudos com uma amostragem ao mês, 
por doze meses, representando um ciclo anual completo.  

Além das análises pontuais na zona da barragem executadas em um dado reservatório, 
Tundisi e Takako coordenaram inúmeros outros trabalhos que visaram examinar comparativamente 
lagos naturais e reservatórios. Cabe destacar o projeto “Tipologia de represas” (TUNDISI, 1981), 
ou apenas Tipologia, como ficou conhecido, financiado pela Fundação de Amparo à Pesquisa do 
Estado de São Paulo (FAPESP), um expressivo marco no estudo de reservatórios no Estado de São 
Paulo. Foi um projeto de fôlego, pois o grupo efetuou estudo comparativo em 52 reservatórios 
distribuídos por todo o Estado (Figura 21).  

No Tipologia, os estudos desenvolvidos não só permitiram ampliar o conhecimento sobre os 
mecanismos de funcionamento de reservatórios, esclarecendo as diferenças entre lagos e 
reservatórios, mas também aprimorou a metodologia para comparação de reservatórios. Esse 
projeto também enriqueceu as coleções de organismos aquáticos mantidos em institutos de 
pesquisa; permitiu a publicação de 150 trabalhos no Brasil e no exterior, quatro livros (três deles no 
exterior); formou dez doutores e quinze mestres; e inspirou pesquisas semelhantes em Minas Gerais 
e no Paraná (http://www.bv.fapesp.br/linha-do-tempo/517/represas-paulistas/). O projeto Tipologia 
seguiu as ideias apresentadas pelo Prof. Ramon Margalef (MARGALEF et al., 1976) (Universidade 
de Barcelona, Barcelona, Espanha), que tinha como principal objetivo comparar 100 reservatórios 
espanhóis em termos de trofia. Esse estudo coordenado pelo Prof. Margalef foi um dos primórdios 
da Diretiva Quadro da Água, a vigente normativa da Comunidade Europeia que visa manter a água 
e o sedimento dos reservatórios em bons potenciais químico e ecológico, ou seja, em condições em 
que os impactos antrópicos sejam mínimos (EUROPEAN COMMISSION, 2000; MOSS, 2008; 
CARDOSO-SILVA et al., 2013). 

Relativo ao grupo coordenado pelo prof. Tundisi, também merece destaque o paper “O 
modelo Broa” (TUNDISI, 1980), com a apresentação das premissas para se estudar um reservatório. 
Há ainda dezenas de outras importantes contribuições realizadas pelo grupo, como o trabalho que 
discorre sobre a estratificação hidráulica (TUNDISI, 1984) e sobre o monitoramento e manejo de 
reservatórios (STRAŠKRABA; TUNDISI, 2000), entre outras temáticas. Entre as publicações 
também merecem destaque Tundisi; Straškraba (1999), livro que versa sobre ecologia de 
reservatórios, além do já tradicional Tundisi; Matsumura-Tundisi (2008), um excelente livro de 
cabeceira para todo gestor de reservatórios. Juntos, os professores Tundisi e Takako têm uma lista 
de publicação de centenas de títulos e mais de uma centena de profissionais se especializaram sob 
suas orientações diretas. Dessa forma, aqueles que estudam os reservatórios no Brasil, sem demérito 
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a outros profissionais e publicações, obrigatoriamente devem compor uma substancial biblioteca 
com as publicações desses professores, dada a relevâncias dessas obras quando se trata do estudo da 
ecologia de reservatórios. 

No presente, para melhor descrever o reservatório, é conveniente que existam outros pontos 
de amostragens, além dos clássicos estudos na zona de barragem.  
 
 

 

 
 

Figura 21 – Reservatórios distribuídos pelo Estado de São Paulo. Modificado de Tundisi et al. (1988). 
 
 

De maneira geral, na construção do barramento no rio principal, observa-se a porção 
considerada rio muitas vezes distante da barragem principal, sendo o reservatório um corpo bem 
alongado e muitas vezes estreito. Nesse gradiente assim formado, segundo Kimmel et al. (1990), há 
três zonas teóricas no reservatório: a zona de rio, a zona da barragem e uma zona intermediária, 
localizada entre a zona de rio e da barragem (Figura 22). A zona de rio se apresenta com maior 
turbidez e quantidade de material em suspensão, que é transportado pela água em movimento. Por 
conta disso possui pouca profundidade na penetração de luz, o que reflete no baixo teor de clorofila, 
com os processos de respiração maior do que a produção. Já na zona intermediária, há maior 
disponibilidade de luz, decorrente da sedimentação do material particulado, e menor turbidez, 
refletindo em maior zona fótica. Assim, na zona intermediária, há melhor relação entre luz e os 
nutrientes disponíveis para os organismos fotossintetizantes. Desse modo, essa zona é considerada a 
porção do reservatório com maior produtividade primária; isso porque na zona de rio os nutrientes 
estão disponíveis, já que não são aproveitados pelas algas devido à menor intensidade luminosa 
nessa porção, posteriormente atingindo a porção intermediária. Na zona da barragem, há maior 
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disponibilidade de luz, mas não há muito nutriente disponível, sendo este já utilizado na zona 
intermediária ou estocado no sedimento após a morte dos organismos. Na zona de rio o crescimento 
fitoplânctônico é limitado pela pouca luz disponível; na zona da barragem, pelo excesso de luz na 
superfície (fotorespiração) e por deficiência nutricional, decorrente das baixas concentrações de 
nutrientes. Nesse gradiente teórico observado ao longo do eixo principal do reservatório, a zona 
mais distante da barragem tem características mais lóticas e eutróficas, já a zona próxima da 
barragem tem características de ambiente lêntico, mais oligotrófica. 

 
 

 
                         Zona de rio Zona intermediária               Zona da barragem 

 

Figura 22 – Zonas Teóricas em um reservatório. Modificado de Kimmel et al. (1990). 
 
 

Desse modo, para reservatórios muito alongados, pode ser uma opção estudar esses três 
compartimentos, como realizado no braço Rio Grande, por exemplo (MEIRINHO et al., 2015). Mas 
nem sempre as principais entradas ou saídas de água em volume seguem o canal do principal rio 
formador do reservatório. Assim, além das três zonas sugeridas acima, também é conveniente 
considerar outras importantes entradas de água nos reservatórios, bem como outras significativas 
saídas em termos de volume, não só considerando a saída pela barragem.  

Na Figura 23, podemos observar os pontos de coletas sugeridos nos reservatórios do Sistema 
Cantareira. Além de considerar amostrar em estações de coletas localizadas nas zonas de rio (R), 
barragem (D) e central (C), também é pertinente coletar amostras nos canais de saída para os 
reservatórios a jusante e no ponto correspondente à entrada de água do reservatório a montante (no 
nosso exemplo são os pontos JC-C7/CA-C7 e CA-C6/AT-C6). Dessa forma, nos reservatórios 
intermediários, ao menos cinco pontos de coletas são sugeridos. Um desses pontos está localizado 
na entrada do rio principal, o outro na entrada de água decorrente da conexão com o reservatório a 
montante, um ponto na região central, outro na zona da barragem e por último mais um ponto 
localizado no canal de saída de água para o reservatório a jusante. Nessas estações de coletas, 
podem ser amostrados tanto a água bruta como o sedimento. Em cada estação a água poderia ser 
coletada em perfil, em diferentes profundidades (PADIAL et al., 2009), ou mesmo empregando-se 
procedimento alternativo, integrando a zona fótica (PÁDUA, 2009; NAVARRO et al., 2006; 
BECKER et al., 2010). Também é possível amostrar apenas a água superficial, representando um 
grande número de pontos (POMPÊO et al., 2015), ou o sedimento em um gradiente em direção à 
barragem (MARIANI; POMPÊO, 2008, POMPÊO et al., 2013). A estratégia de amostragem 
também deve permitir observar gradientes ou zonas no reservatório, daí a importância de se 
amostrar inúmeros pontos no reservatório distribuídos horizontal e verticalmente. 

Em outro exemplo (Figura 24), é possível observar que na Análise de Componentes Principais 
(ACP) o Component 1 explica 44,04%, enquanto que o Component 2 explica 16,2% da variância. 
Nessa ACP, também verificamos três agrupamentos formados. O primeiro agrupamento é composto 
pelos reservatórios Itupararanga, Igaratá, Paiva Castro, Atibainha e o braço Rio Grande, 
relacionados aos menores níveis de trofia. O segundo é formado pelos reservatórios Guarapiranga e 
Broa e estão relacionados aos elevados valores de clorofila a e do íon amônio, principalmente; 
enquanto que o terceiro grupo é composto pelos reservatórios Barra Bonita e Salto Grande. Estes 
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últimos reservatórios estão relacionados aos elevados valores de condutividade elétrica e nitrito. Os 
reservatórios Guarapiranga, Broa, Barra Bonita e Salto Grande estão associados aos maiores níveis 
de trofia.  

 
a) b) 

  
c) d) 

  
 

Figura 23 - Pontos de coleta (o) nos reservatórios do Sistema Cantareira; (a) reservatórios Jaguari - JG e Jacareí - JC, 
(b) reservatório Cachoeira - CA, (c) reservatório Atibainha - AT, e (d) reservatório Paiva Castro - PC. 
Legenda: R – rio; C – Centro; D – “dam”, barragem; C7, C6 e C5 – canais de conexão entre os 
reservatórios; C3 – canal de saída de água do reservatório Paiva Castro para a Estação de Tratamento Santa 
Inês. Imagens extraídas do Google Earth. 

 
 

A ACP também sugere diferenças entre os pontos de coletas, mais bem marcados no 
reservatório Guarapiranga, com a estação localizada no rio Parelheiros (GuaP) discriminando das 
demais, refletindo numa forte heterogeneidade espacial na qualidade da água desse reservatório, 
principalmente associada ao íon amônio. No ponto GuaP foi determinada a maior concentração de 
amônio de todos os reservatórios estudados, da ordem de 1.297,67 µg/l. Outra interessante 
observação é verificar que o reservatório do Broa compõe grupamento com o Guarapiranga. Tundisi 
et al. (2015) sugerem que a passagem da oligomesotrofia do reservatório do Broa para um estado 
eutrófico é uma clara evidência do efeito das mudanças globais em um ecossistema de água doce 
local e regional. Segundo esses autores, os impactos das florações de cianobactérias observadas no 
reservatório foram imediatos, principalmente nos usos do sistema para recreação, pesca desportiva, 
desportos aquáticos, devido ao perigo de toxicidade potencial dessas cianobactérias. A proximidade 
do Broa ao grupamento formado com o reservatório Guarapiranga também sugere que o esgoto 
doméstico é o que mais contribui para a entrada de nitrogênio e fósforo, como ocorre no 
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reservatório Guarapiranga (COMPANHIA DE TECNOLOGIA DE SANEAMENTO 
AMBIENTAL, 2014). 

Como foi possível observar por meio desse último exemplo, trabalhar com mais de uma 
estação de coleta permite observar padrões entre reservatórios e compartimentos no próprio 
reservatório, o que seria mais difícil de discutir com a amostragem ocorrendo em apenas um único 
ponto de coleta, como na zona da barragem. Assim, ao se estudar reservatórios é interessante 
considerar amostrar em mais de uma estação de coleta. Para a definição dos pontos de amostragem, 
devem ser levadas em consideração, entre inúmeros aspectos, as entradas e saídas de água e as 
forma e profundidade do reservatório, pois quanto mais dendrítico e profundo provavelmente mais 
estações de coletas serão necessárias para analisar espacialmente seus compartimentos (MARCÉ et 
al., 2006; CARDOSO-SILVA et al., 2014). Mas, independente do número de estações idealizadas, 
nos estudos que amostrem água ou naqueles que amostrem sedimento, é sempre conveniente que as 
amostragens no mesmo reservatório ocorram no mesmo dia, evitando-se assim a heterogeneidade 
temporal.  

 
 

 
 

Figura 24 – Análise de componentes principais, relacionando algumas variáveis ambientais amostradas integrando a 
zona fótica e seus respectivos pontos de coletas em diversos reservatórios. Dados não publicados e 
normalizados por ranging – Marcelo Pompêo. 

 
Legendas:  
Variáveis ambientais: NO2 – nitrito; NO3 - nitrato; NH4 – amônio; NT – nitrogênio total; EC – condutividade elétrica; IET – índice 
do estado trófico; Clor a – clorofila a; SS – sólidos em suspensão; FT – fósforo total; FID – fósforo inorgânico dissolvido; DS – 
profundidade do disco de Secchi; T – temperatura.  
Reservatórios: BB – Barra Bonita; SG – Salto Grande; Itu – Itupararanga; IGA – Igaratá; AT – Atibainha; PC – Paiva Castro; RG – 
braço Rio Grande, BR – Broa; Gua – Guarapiranga. 
Estações de coletas; R – rio; C – centro; D – barragem; P - entrada do rio Parelheiros no Guarapiranga; 1, 2 e 3, pontos de coletas; C5 
– saída de água para o reservatório Paiva Castro; Ch – canal de saída da água bruta para a estação de tratamento de água. 
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Mas a própria sequência de coleta também pode interferir nos resultados observados. No 
braço Rio Grande, do Complexo Billings, Pompêo et al. (2015) coletaram 59 amostras de água 
superficial, no sentido montante - jusante, da zona de rio em direção à barragem. Ao analisarem os 
dados de temperatura da água, os autores observaram marcado incremento no mesmo sentido da 
coleta. Essa forte tendência observada pode ser explicada pelo aumento da radiação solar ao longo 
do dia, que aqueceu continuamente a água superficial, mas só observada no mesmo sentido da 
coleta, o que resultou no marcado padrão observado. Deste modo, os autores optaram por descartar 
a temperatura das análises estatísticas. Isto teria sido solucionado caso a coleta tivesse ocorrido de 
modo aleatório, com o emprego do sorteio das estações. No entanto, para um reservatório com mais 
de 10 km de comprimento torna-se inviável a coleta aleatória, com o barco se deslocando para cima 
e para baixo do corpo de água, à medida do sorteio do respectivo ponto de coleta. Uma forma de 
minimizar esse problema é reduzir ao mínimo o tempo de coleta com o emprego de amostradores 
mais práticos, tal como bailers, ou pelo emprego de mais de uma equipe de campo, com dois ou três 
barcos disponibilizados para a coleta.  

Além das sugestões apresentadas, outros aspectos também devem ser considerados para 
melhor compreender a estrutura, função e dinâmica dos reservatórios e sua biota, em particular das 
macrófitas aquáticas. Como já comentado ao longo deste livro, há muitas possibilidades de estudos, 
e os apresentados aqui poderiam ser a base inicial. As considerações então geradas levantariam 
outras questões e novos estudos, mais específicos e tão sofisticados quanto os necessários poderiam 
ser executados para se observar/testar o que se procura conhecer. Por exemplo, as sondas 
multiparâmetros, como os inúmeros modelos da Horiba ou Yellon Spring, hoje são muito 
empregadas no Brasil. No entanto, também há outras tecnologias em uso para estudar em perfil os 
reservatórios. Os CTDs, da Sea-Bird Profiling CTDs (http://www.seabird.com/products/profiling-
ctds), por exemplo, que apesar do nome sugerir medidas de Conductivity, Temperature e Depth 
(CTD) são configuráveis na medida do interesse para medir inúmeros pigmentos, oxigênio 
dissolvido, pH, turbidez, etc. Apesar do custo elevado, sua robustez e precisão permitem grande 
detalhamento no perfil, entre outras possibilidades de uso, e praticamente em tempo real auxilia na 
tomada de decisão das profundidades de coletas.  

 
7.6 TROPICALIDADE? 

 
Os estudos de Mariani (2010) mostram evidências da forte inter-relação entre as 

características físicas e químicas da massa de água e do sedimento no braço Rio Grande (Complexo 
Billings). Seus dados sugerem que a interdependência é de tal ordem que, para melhor explicar o 
que ocorre no sedimento, é necessário estudar a massa de água e vice e versa. Isto é, os processos 
que ocorrem no sedimento só podem ser mais bem compreendidos se forem levadas em 
considerações as alterações que ocorrem na massa de água, nesse caso principalmente decorrente do 
processo de desestratificação térmica (mixing), de modo geral mais marcante após as passagens de 
frentes frias. Essas considerações são baseadas nas análises dos teores de metais presentes na água 
de fundo, meio e superfície e os respectivos teores de metais determinados no sedimento, 
amostrados em estudo intensivo, ao longo de 14 dias, com amostragens em dias alternados. 
Portanto, apesar de o sedimento demonstrar ter dinâmica bem marcada o que ocorre nele reflete 
diretamente na massa de água e o que ocorre na massa de água também interfere diretamente na 
dinâmica do próprio sedimento, com grande interdependência entre ambos.  

Os trabalhos de Mariani (2010) também sugerem que há um descompasso entre as passagens 
de frentes frias e as alterações nas concentrações de metais na coluna de água. Foram observadas 
alterações nas concentrações de metais na massa de água apenas alguns dias após a passagem da 
frente fria e, consequentemente, da desestratificação térmica. Dessa forma, num primeiro momento 
estudos realizados simultaneamente na água e no sedimento não demonstrariam forte correlação 
entre ambos, visto que o ocorrido no sedimento refletirá na massa de água apenas posteriormente, 
mas só se ocorrer processo de mistura. Do contrário, com forte estratificação térmica, o sedimento 
de fundo e a água de superfície terão fraca correlação, separados pelo metalímnio. Nesse sentido, 
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quanto mais marcada e persistente a estratificação térmica, menor a relação da massa de água 
superficial e o sedimento, sendo mais bem explicados os padrões observados no sedimento 
superficial estudando a água hipolimnética.  

Outro aspecto levantado pelo estudo de Mariani (2010) diz respeito à “tropicalidade”. Um 
clássico lago teórico europeu de região temperada passa por fases de mistura e estratificação, 
segundo as estações do ano, como descrito em Schäfer (1984) ou Wetzel (1981), com um marcado 
padrão anual, com reflexo nas características físicas, químicas e biológicas da massa de água. Já na 
região tropical, inúmeros lagos e reservatórios do Estado de São Paulo são rasos e polimíticos, com 
potencial período de mistura a cada passagem de frentes frias, como demonstrado por Tundisi et al. 
(2004) para o reservatório do Broa (Itirapina, São Paulo, Brasil). Assim, um reservatório de região 
temperada apresentar-se-á mais “estável” quando comparado a um lago de região tropical e, 
portanto, sua massa de água e seu sedimento de certa forma são “mais previsíveis”. Ambos os 
lagos, o tropical e o de região temperada, apresentam uma estabilidade dinâmica, mas o lago 
tropical apresentaria tendência a maiores variações no curto prazo do que o lago de região 
temperada. Por sua vez, este apresentaria tendência a maiores amplitudes em uma escala de tempo 
maior, anual. Assim, alguns reservatórios tropicais, com rotineiros processos de mistura a cada 
passagem de frentes frias, teriam a qualidade de suas águas e de seus sedimentos superficiais menos 
previsíveis decorrentes desse processo de mistura e da maior interação entre a massa de água e o 
sedimento, conforme sugerido pelos trabalhos de Mariani (2010). Sendo isso verdade, esse fato 
implica que na região tropical as mudanças observadas na qualidade da água e do sedimento podem 
ocorrer mais rapidamente, criando uma maior heterogeneidade temporal na qualidade da água e do 
sedimento. Esse padrão também contribuirá para a construção de uma heterogeneidade espacial 
(horizontal e vertical), pois há maiores possibilidades de processos de mixing e estratificações 
química e térmica, dependendo da direção predominante do vento (resistência e estratificação), da 
profundidade máxima e de como a porção do reservatório está encaixada no terreno (fetch), além 
das diferentes qualidades das águas que entram pelos tributários, por exemplo, como observado por 
Pedrazzi et al. (2013) e Cardoso-Silva et al. (2014).  

Todos os aspectos abordados acima sugerem que para melhor compreender a estrutura, função 
e dinâmica de um dado reservatório, sem excluir outras possibilidades, são necessárias as seguintes 
ações:  

 
a) horizontalmente, é necessário distribuir pontos de amostragens tanto na massa de água como no 

sedimento, também contemplando estações nos inúmeros braços do reservatório, ao menos nos 
mais importantes em termos de volume ou nos impactos observados;  

b) no delineamento experimental devem ser contemplados estudos em várias escalas temporais (de 
curta a longa duração), visando observar inúmeros aspectos relacionados à dinâmica e qualidade 
da água, bem como relativos aos seus reflexos nos padrões observados no sedimento e ao 
crescimento da comunidade de macrófitas aquáticas, em particular, ou outros organismos 
(MARCÉ et al., 2016);  

c) preferencialmente o delineamento experimental também deverá contemplar estudos conjuntos na 
massa de água e no sedimento;  

d) também considerar pontos de amostragens nas principais entradas e saídas de água, além da zona 
da barragem e de rio; 

e) verticalmente, considerar amostragens em diferentes profundidades da massa de água, além de 
amostragens integrando a coluna de água e a zona fótica (NAVARRO et al., 2006; PÁDUA, 
2009; BECKER et al., 2010); 

f) relacionado à periodicidade amostral, para reservatórios mais impactados, como os mais 
eutróficos, as amostragens devem ocorrer com menor espaçamento temporal. Para os 
ultraoligotróficos ou oligotrófico, com impactos antrópicos bem menos significativos, na 
dependência dos objetivos do monitoramento, as coletas poderiam ocorrer em duas épocas do 
ano, no período seco e chuvoso, apenas; 
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g) no caso dos reservatórios com significativas aplicações de sulfato de cobre, durante a aplicação 
também é muito importante acompanhar a evolução das concentrações de oxigênio dissolvido, 
uma vez que a literatura demonstra que há forte redução em suas concentrações decorrentes da 
aplicação do sulfato (HANSON; STEFAN, 1984), o que poderá impactar significativamente 
outros organismos não alvos. Já nos momentos de intensas aplicações de peróxido de hidrogênio 
também é importante acompanhar se há oxigenação principalmente no fundo, próximo ao 
sedimento, o que permitiria liberar grandes quantidades de metais presos no sedimento, 
impactando negativamente a qualidade da água e a biota. 

 
Independente dos aspectos específicos para ser estudado em cada Sistema, também é 

relevante pensar em um estudo comparativo entre todos os reservatórios estudados pelos diferentes 
CMM. Isto poderia se dar mediante um protocolo comum de amostragem, a ser executado por todos 
os CMMs e em todos os reservatórios sob suas responsabilidades, numa escala de coleta de ao 
menos duas épocas do ano, mas por pelo menos vinte anos consecutivos, constituindo-se em uma 
sólida série histórica de dados. Melhor seria se esse monitoramento comparativo fosse contínuo, 
ininterrupto. 

Como observado, a degradação dos recursos hídricos, em particular dos reservatórios, 
aumentou a necessidade para determinar o status da qualidade da água, estendendo também ao 
próprio sedimento, de modo a proporcionar uma indicação das alterações induzidas pelas atividades 
humanas (STROBL; ROBILLARD, 2008). Assim, é imperativo o monitoramento rotineiro de 
nossas águas, como apresentado. Além disso, há que decidir quantas serão as estações de coletas, 
quais suas localizações, quais as profundidades de coletas, qual a periodicidade na amostragem e 
quais variáveis levantar, considerando os objetivos a serem atingidos e a comunidade a se estudar. 
Ou seja, esses aspectos devem ser definidos caso a caso. Desse modo, não há um programa de 
monitoramento e manejo padrão, como também já discutido, pois a existência de compartimentos 
no reservatório ou mesmo decorrente da intensidade da degradação observada, por exemplo, entre 
outros aspectos, é que modulará o monitoramento, espacial e temporalmente, e o próprio manejo. 

 7.7 TESTES PRELIMINARES E TRABALHOS DE CAMPO E LABORATÓRIO 
 

Com base nas considerações apresentadas nos tópicos anteriores, os técnicos do GTI poderão 
levantar informações complementares (dados primários) para atualizar os importantes dados 
secundários obtidos e analisados. Desse modo, deverão desenvolver procedimentos de amostragens 
específicas visando não só conhecer os ambientes e os objetos de estudo (a bacia hidrográfica, o 
reservatório propriamente dito e as macrófitas aquáticas, sejam os espécimes considerados 
problemas ou não), mas essas informações levantadas também deverão permitir atingir os inúmeros 
objetivos e estudar as hipóteses já sugeridas pelo GTI, elaborados na fase inicial de gabinete. Outros 
estudos específicos poderão ser idealizados após as análises das informações e as conclusões 
relacionadas ao levantamento de dados primários. 

Esta fase do trabalho poderá ser subdividida em inúmeras etapas.  
A primeira parte será relativa aos estudos da bacia hidrográfica, a segunda considerará os 

levantamentos no próprio reservatório e a terceira abordagem compreenderá pesquisas relacionadas 
às macrófitas aquáticas em geral, com a possibilidade de incorporar mais detalhes para algumas 
espécies, na eventualidade de já existirem macrófitas aquáticas consideradas problema com 
histórico de crescimento descontrolado. Vale lembrar que os problemas de qualidade de água são 
influenciados pela intensa relação que ocorre entre os componentes de dentro e de fora do sistema 
hídrico (STRAŠKRABA; TUNDISI, 2000). Assim, apesar dessas abordagens representarem três 
partes, essa subdivisão tem apenas um caráter didático, pois todos esses levantamentos têm como 
premissas a integração das informações e as análises conjuntas de dados.  

Precedendo a fase dos trabalhos em campo, há que se adequar metodologias, definir os locais 
e a periodicidade das coletas, contribuindo na definição do delineamento experimental. Portanto, 
deverão ser realizados testes preliminares para a definição de inúmeros aspectos do projeto, 
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adequando-os à realidade da logística, dos recursos financeiros disponíveis e objetivos a serem 
alcançados. Quanto aos testes de campo e de métodos de laboratórios, estes também devem ter 
rigorosa elaboração, sempre sucedidos de relatório técnico, a fim de subsidiar as tomadas de 
decisões. 

Espera-se que no levantamento das informações da bacia hidrográfica sejam obtidas 
complementações às análises dos dados secundários. Neste caso, os esforços devem ser centrados 
nos estudos da área externa ao reservatório, da sua bacia hidrográfica, visando conhecê-la e 
relacionar os dados levantados no entorno à qualidade de água e ao crescimento das macrófitas 
aquáticas, cujo crescimento eventualmente foi observado no corpo central do reservatório ou nos 
seus tributários. Na necessidade, devem ser levantadas informações atualizadas sobre os limites 
físicos da bacia, quais são os municípios inseridos e suas respectivas populações (dados estatísticos 
por município, por região, por sub-bacias e principais tributários do reservatório, quantidade de 
água tratada consumida e de esgoto doméstico ou industriais potencialmente gerados, etc.). Devem 
ser considerados levantamentos espaço-temporal da cobertura vegetal (localização, tipo de 
cobertura, extensão, se nativa, primária ou secundária e usos preponderantes), passando pela 
classificação e delimitação dos usos e ocupações do solo (asfalto, vegetação campestre, vegetação 
arbórea, grama, silvicultura, solo exposto, água, névoa, campo antrópico (JARDINEIRO; 
SILVEIRA, 2008; SEBUSIANI; BETTINE, 2011; BATISTA et al., 2010; LAGO et al., 2011). 

Também é importante localizar as indústrias presentes na bacia hidrográfica, principalmente 
as relacionadas aos lançamentos de efluentes com alto poder de toxicidade ou contaminação ou com 
grandes volumes e cargas de lançamentos. Daí a necessidade da consulta a eventuais cadastros 
municipais, estadual, federal ou independente, tal como de ONGs, indústrias ou do agronegócio, por 
exemplo.  

Relativo às águas servidas municipais é necessário localizar as estações de tratamento de água 
bruta (ETA) e de esgoto (ETE), quais são as suas instalações, os métodos de tratamento, os 
procedimentos de disposição de lodo e as respectivas vazões de tratamento das ETAs e ETEs, como 
as vazões máximas e de operação. Faz-se importante ainda levantar informações sobre os 
procedimentos de operação das ETs. Nesse caso, também são fundamentais a obtenção da série 
histórica de dados de operação das ETEs e ETAs e o levantamento das demandas atuais e futuras de 
água captada para usos na economia municipal, industrial e agrícola. No caso do fundamental 
estudo dos elementos do clima, como há no Brasil regiões pobremente servidas de postos de 
observação climatológica, o GTI deverá considerar a possibilidade de instalar postos que atendam 
às necessidades específicas do projeto, incorporando ao menos medidas de precipitação, 
evaporação, umidade, direção e velocidade do vento, radiação do solar, insolação e temperatura, 
seguindo normas sugeridas pelo Instituto Nacional de Meteorologia (INMET, 
http://www.inmet.gov.br/).  

No caso dos estudos hidrológicos, é relevante considerar a instalação de estação fluviométrica 
com régua e a construção de sua respectiva curva chave, ao menos para os principais tributários. Na 
eventualidade de existirem curvas chave muito antigas é pertinente atualizar seu cálculo e instalar 
novas réguas, se necessário. Para fluviometria e pluviometria pode ser consultado o Sistema de 
Informações Hidrológicas Agência Nacional das Águas (ANA, http://hidroweb.ana.gov.br/). 
Visando contribuir na construção de cenários futuros, nessa etapa também é essencial consultar 
órgãos patronais, municipais, estaduais e federais, entre outros, para obter informações sobre a 
instalação de novos empreendimentos de grande porte ou potencialmente impactantes, como 
estradas ou complexos viários, aeroportos, portos, shopping centers, aterros sanitários, lixões ou 
áreas de descarte de resíduos diversos, parques aquáticos ou temáticos, indústrias, hotéis, 
complexos residenciais, reflorestamentos, áreas agriculturáveis, sobre a liberação de áreas para 
desmatamentos ou uso sustentável ou mesmo empregadas para a criação de novas áreas de proteção 
ambiental, entre outros. Não se pode desprezar que inúmeros problemas que geram alterações na 
qualidade da água são focos claramente detectáveis (STRAŠKRABA; TUNDISI, 2000), como as 
fontes pontuais, mas muitas vezes suplantadas em importância pelas fontes dispersas na bacia, 
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representando a poluição difusa. Assim, é importante considerar a comparação entre fontes pontuais 
e difusas, refletindo na alteração da qualidade da água do reservatório. 

É etapa fundamental em qualquer estudo obter dados atualizados sobre os limites físicos do 
reservatório, representado pelos períodos de águas altas e baixas. Também é conveniente que se 
faça um detalhado levantamento dos parâmetros morfométricos e que se obtenha mapa batimétrico 
com representação atualizada das novas isolíneas de profundidades e suas respectivas curvas 
hipsográficas relacionando área superficial e volume (WETZEL; LIKENS, 1991).  

Deve-se também proceder ao levantamento das vazões (mg/l), cargas (toneladas/dia) e fluxos 
(kg/km2/ano) de entrada no reservatório, ao menos para os principais tributários, além de calcular as 
vazões vertidas e turbinadas, no caso de reservatórios empregados na geração de hidroeletricidade 
(HENRY, 1992; HENRY; GOUVEIA, 1993). Caso o reservatório tenha suas águas empregadas 
para o abastecimento público, em projetos de irrigação de culturas diversas e diretamente captada 
para usos industriais, os demais volumes de águas captadas também devem ser considerados. Com 
base nesse conjunto de informações é possível efetuar o cálculo do balanço de massa, estimando a 
quantidade de material que entra e que sai e, por diferença, o quanto é potencialmente acumulado 
no reservatório. Além disso, devem ser obtidas informações sobre os perfis das barragens, suas 
respectivas profundidades e tipos de saída de água, da mesma forma que para as tomadas de água 
para abastecimento público, irrigação ou uso industrial. Deve ser considerado o processo de 
operação do reservatório, refletindo em diferentes períodos de retenção e liberação de água e na 
altura da lâmina de água.  

Estudos específicos devem ser realizados visando observar processos de circulação da massa 
de água no reservatório. Isto é necessário já que um reservatório polimítico, com inúmeros períodos 
de circulação ao ano, o que é comum ocorrer em reservatório raso de região tropical (TUNDISI et 
al., 2004), tem dinâmica diferente de reservatórios monomíticos ou mesmo dimíticos, com restritos 
e marcados períodos de circulação, refletindo na qualidade da água das diferentes camadas de água, 
em particular do hipolímnio. Também devem ser realizados amplos estudos iniciais visando 
observar a presença de compartimentos no reservatório. Assim, devem ser incorporados estudos que 
permitam avaliar a existência de heterogeneidade espacial (horizontal e vertical) e heterogeneidade 
temporal, seja sazonal ou de curta duração, tanto na massa de água como no sedimento, já 
comentado. Devido à extrema interdependência entre ambas, deve-se procurar trabalhar de forma 
indissociável a massa de água e o sedimento.  

A confirmação da provável existência de compartimentos no reservatório (água e sedimento) 
é etapa fundamental para o desenvolvimento de estratégias de monitoramento e manejo, elaborados 
a posteriori. Também é pertinente o clássico estudo efetuado em uma única estação de coleta 
localizada na região mais profunda do reservatório (STRAŠKRABA; TUNDISI, 2000). No presente 
também não se pode discutir com maior propriedade qualidade da água e do sedimento sem avaliar 
seus potenciais de toxicidade nas amostras de água e de sedimento, considerando os prováveis 
compartimentos presentes no reservatório. Detalhados estudos da biota (fitoplâncton, zooplâncton, 
perifíton, peixes, organismos bentônicos, macrófitas aquáticas e bactérias, principalmente das 
cianobactérias, coliformes totais e fecais ou coliformes termotolerantes) devem ser empreendidos. 
Considerar a aplicação das informações levantadas em imagens de satélite e o emprego de 
modelagem matemática relativo à hidrodinâmica e à qualidade da água. Definidas as características 
físicas, químicas e biológicas de uma determinada amostra de água (STRAŠKRABA; TUNDISI, op 
cit.), é fundamental que se avalie a qualidade da água do reservatório. 

Ainda relativo à qualidade da água, espera-se que permaneçam em bons potencial químico e 
ecológico, ou seja, em condições em que os impactos antrópicos sejam mínimos, como preconiza a 
inovadora Diretiva Quadro da Água (DQA), normativa da Comunidade Europeia (EUROPEAN 
COMMISSION, 2000; MOSS, 2008; CARDOSO-SILVA et al., 2013). A manutenção da qualidade 
da água e do sedimento em bons potenciais não só garantirá água de qualidade para o futuro, de 
modo sustentável, mas, como apontado por Selborne (2001), também contribuirá para a melhora da 
saúde da saúde da população e reduzirá os riscos de doenças diversas, acarretando substancial 
economia financeira. 
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Esta obra tem como base apresentar as premissas que permitam compreender os fatores 
ambientais que controlam o crescimento de macrófitas aquáticas e acompanhar as alterações de 
biomassa e de sua área de colonização. Além disso, pretende propor eventuais formas de controle 
desse crescimento (Capítulo 3) e de redução dos efeitos secundários desse intenso crescimento. Isso 
implica na execução de estudos específicos dessa comunidade. Desse modo, a coleta de exemplares 
preferencialmente floridos permitirá levantar a flora de macrófitas aquáticas do reservatório, além 
disso, é recomendável que seja constituída uma coleção de referência para consulta e que exsicatas 
das espécies sejam depositadas em herbário, como já comentado (Capítulo 2). As coletas deverão 
ser efetuadas ao longo de todo o reservatório e distribuídas em diversas épocas do ano, como 
sugerido por Rodrigues (2011b). Além disso, são fundamentais registros fotográficos dos 
exemplares tanto em condições de campo como em laboratório. É altamente recomendável que os 
CMMs possuam um grupo autônomo com atribuições para coletar e identificar as macrófitas 
aquáticas, bem como manter a coleção de referência. Tal grupo deve ser composto por ao menos 
por um biólogo especialista em botânica e um técnico, e não se descarta a possibilidade desses 
profissionais comporem o LabInt, ficando a coleta de exemplares a cargo dos próprios membros 
treinados de cada CMM. Com base nesse intenso levantamento florístico, é possível desenvolver 
um guia de identificação de macrófitas aquáticas para cada reservatório estudado (Capítulo 3) ou 
mesmo para todos os reservatórios paulistas.  

Outras informações levantadas a campo devem contemplar a localização (coordenadas 
geográficas) e extensão dos bancos, além das determinações de biomassa (não necessariamente por 
amostragem destrutiva), de sua zonação e outros estudos específicos de algumas espécies de 
macrófitas aquáticas, sejam sinecológicos ou autoecológicos, preferencialmente das plantas 
aquáticas com histórico de crescimento intensivo no reservatório estudado (Capítulos 1, 2 e 8). 
Também nesse caso, se possível, deve-se empregar imageamento por satélite para localização dos 
principais bancos de plantas, avaliação de suas áreas de cobertura e, pelo emprego sequencial de 
imagens, avaliar alterações na área de cobertura e observar prováveis problemas de crescimento 
excessivo (Capítulo 3). Mas também não se podem descartar estudos em laboratório visando 
compreender aspectos específicos da ecologia e biologia das macrófitas aquáticas, difíceis de serem 
acompanhados em observações efetuadas em condições de campo. 

De posse de todos esses dados levantados em campo e nas inúmeras análises de laboratórios, 
são preparadas e organizadas planilhas diversas. Posteriormente esses dados são validados e 
introduzidos em banco de dados. 

No que concerne à validação dos dados, muitas vezes podem ser necessárias algumas tomadas 
de decisões para o fechamento da planilha de trabalho. No caso do fósforo inorgânico dissolvido 
(FID), por exemplo, seus teores na água bruta muitas vezes são muito baixo, inclusive abaixo do 
limite de detecção (LD) do método em uso. Isso implica que para um mesmo reservatório podemos 
ter uma séria histórica com algumas datas ou estações de coletas com concentrações traços, sem um 
número definido. Devido à importância desse elemento para o metabolismo dos ecossistemas e 
como fator explicativo do processo de eutrofização e da biomassa de clorofila a presente, por 
exemplo, poderá não haver interesse em removê-lo da planilha de trabalho apenas por ter alguns 
poucos dados com valores abaixo do LD. Para que isso não ocorra, como critério para validação 
desses dados e a manutenção das concentrações de FID na planilha de trabalho, para os campos 
correspondentes às estações de coletas ou as profundidades onde as concentrações do FID não 
foram possíveis de quantificar, os técnicos poderão avaliar a pertinência de anotar metade do valor 
do LD, como sugerido por Newman et al. (1989), Lewis et al. (2007) e Department of Energy & 
Environment (2012). Alternativa possível é alterar o método de laboratório, com procedimentos 
analíticos mais sensíveis do que os empregados. 

Essas sugestões de organização e de levantamentos listados nessa fase não são consideradas 
procedimentos estáticos ou únicos. Na conveniência dos estudos e da compreensão do grupo de 
trabalho podem ser incorporadas novas abordagens ou estudos complementares. O delineamento 
experimental deverá permitir observar as mudanças que ocorrem ao longo de uma escala de tempo. 
Deve também refletir diferentes escalas temporais tais como horárias, diárias, mensais e anuais para 
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os elementos do clima, fluviometria, qualidade da água, entre outras variáveis, permitindo melhor 
compreender a bacia hidrográfica, as alterações de qualidade observadas na massa de água e no 
sedimento e no crescimento da macrófita aquática considerada problema. Também é importante que 
se avalie a participação de fontes pontuais e difusas como geradoras dos padrões observados, como 
sugerido por Straškraba; Tundisi (2000).  

 
7.8 SIMBOLOGIAS PARA IDENTIDADE VISUAL DE ASPECTOS DAS MACRÓFITAS 

AQUÁTICAS E SEUS BANCOS 
 
Este livro também apresenta sugestões de simbologias para criar uma identidade visual para 

os gestores e tomadores de decisão, relativas a alguns aspectos observados das macrófitas aquáticas 
e seus bancos (Tabelas 12 a 17). Algumas dessas simbologias podem ser empregadas no guia de 
identificação de macrófitas aquáticas, outras podem preferencialmente compor o relatório de visita 
a campo, mas independente dos aspectos quantitativos, tal como o peso seco da planta por metro 
quadrado, ou de sua área de ocupação em metros quadrado, representativa do banco ou de dada 
espécie na respectiva estação de coleta, essas simbologias são convenientes quando da preparação 
dos relatórios, pois à luz do peso das evidências será possível observar tendências, o que auxiliará 
na tomada de decisão.  

À exceção das Tabelas 12 e 13, para todas as demais foram empregadas cores semafóricas, 
com o vermelho representando o sinal máximo de alerta. Para as simbologias com mais de três 
categorias foi pensado o uso do azul e do laranja na complementação dos critérios de classificação. 
 

 
Tabela 12 – Simbologia para os diferentes tipos biológicos de macrófitas aquáticas (1). 

 

Simbologia(2) Descrição do tipo biológico 
  

 

macrófitas aquáticas emersas: 
plantas enraizadas no sedimento apresentando folhas acima da lâmina de água 

  

 

macrófitas aquáticas flutuantes livre:  
plantas que se desenvolvem flutuando livremente no espelho de água 

  

 

macrófitas aquáticas submersas enraizadas:  
plantas enraizadas crescendo submersas 

  

 

macrófitas aquáticas submersas livres:  
plantas que apresentam raízes pouco desenvolvidas, flutuando submersas em águas 
tranquilas 

  

 

macrófitas aquáticas com folhas flutuantes:  
plantas enraizadas desenvolvendo-se com folhas flutuantes na lâmina de água 

  
 

1 – Com base em Esteves (1998) e Thomaz; Esteves (2011). 2 – As simbologias apresentadas foram modificadas de An On-line Version of 
an Aquatic Plant Identification Manual for Washington's Freshwater Plants 
(http://www.ecy.wa.gov/programs/wq/plants/plantid2/index.html). 

 
 
 

Na Tabela 12, são apresentadas sugestões de simbologias para descrever as macrófitas 
aquáticas com base nos tipos biológicos apresentados em Esteves (1998) e Thomaz; Esteves (2011).  

Em relação à listagem das macrófitas aquáticas encontradas em dado reservatório, é 
conveniente observar se as espécies em questão se encontram em alguma lista de perigo de extinção 
(Tabela 13), pois em caso positivo os gestores devem levar isso em consideração quando forem 
necessárias ações de manejo para não erradicar em definitivo do reservatório a espécie já 
fragilizada. 
 É importante ainda que para cada estação de coleta, com base nos critérios elegidos para 
avaliar a extensão em área do banco de macrófitas aquáticas, os gestores observem a área coberta 
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por todas as plantas presentes (Tabela 14). No caso das plantas com estruturas acima da lâmina 
d’água, leva-se em consideração a área do espelho de água coberta com plantas; já para a submersas 
é possível avaliar a porção coberta do sedimento refletida na lâmina de água. No entanto, também é 
conveniente observar para esse mesmo local coberto pelas macrófitas aquáticas qual a 
representatividade em termos de área coberta para cada espécie em particular (Tabela 15). Para 
ambas as tabelas, o azul e verde representará menor notabilidade do banco e da área de ocupação da 
respectiva macrófita aquática no banco, praticamente não demandando esforços de manejo. Já a 
recorrência em vermelho e laranja sugerirá que o banco ou determinada espécie possa necessitar de 
manejo preventivo ou mesmo um acompanhamento numa escala temporal menor. Portanto, esse 
passa a ser um sinal de alerta. 

 
 

Tabela 13 – Categorias para classificar espécies segundo seu risco de extinção (1). 
 

Simbologia Classificação 
  

EPR Em perigo crítico (EPR) 
  

EP Em perigo (EP) 
  

VU Vulnerável (VU) 
  

QA Quase ameaçado (QA) 
  

PM Preocupação menor (PM) 
  

DI Dados insuficientes (DI) 
  

NA Não avaliado (NA) 
  

 

1 – Cores como definido em Categorías y Criterios de la Lista Roja de la UICN, Unión 
Internacional para la Conservación de la Naturaleza y de los Recursos Naturales, 
Versión 3.1, segunda edición, 2012, 42pg. 
 https://portals.iucn.org/library/sites/library/files/documents/RL-2001-001-2nd-Es.pdf. 

 
 
 
 
Tabela 14 – Código de cores e números para avaliação da área do espelho de água 
coberta pelas macrófitas aquáticas. 

 

Simbologia Classificação 
  

5 de 76% a 100% da área do espelho d´água ocupado 
  

4 de 51% a 75% da área do espelho d´água ocupado 
  

3 de 26% a 50% da área do espelho d´água ocupado 
  

2 até 25% da área do espelho d´água ocupado 
  

1 não há presença de macrófitas aquáticas 
  

 
 

Sugere-se avaliar a frequência de ocorrência (Tabela 16) das macrófitas aquáticas, calculada 
pelo número de vezes em que cada táxon ocorre nas estações de coletas analisadas, de acordo com a 
metodologia proposta em Mateucci; Colma (1982). Para a apresentação das informações em 
relatórios, é conveniente que dados sobre a frequência de ocorrência de dada espécie sejam relativos 
a cada estação de coleta ou mesmo por reservatório, em estudos comparativos e também relativo à 
coleta anual, representando diferentes olhares, um relativo à heterogeneidade espacial horizontal e 
outro numa escala temporal de ocorrências e ausências. 

Na Tabela 17 são apresentadas simbologias de cores e letras para identificar o potencial de 
infestação de uma dada espécie de macrófita aquática. Na prática, os gestores poderão criar dois 
campos para anotar essa informação. Um dos campos apresentaria a informação do momento, 
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anotado durante o dia da visita técnica em cada estação de coleta. Já o outro campo poderia sinalizar 
se a respectiva espécie de macrófita aquática já apresentou infestação digna de nota, inclusive com a 
anotação dos meses e anos que isso aconteceu, seja no reservatório como um todo ou em um local 
específico do reservatório, como em dada estação de coleta.  
 Desse modo, é conveniente que, a cada saída para visita às estações de coleta, os gestores 
previamente anotem em formulários específicos algumas informações sobre cada estação, seus 
respectivos bancos e algumas espécies de macrófitas aquáticas, confrontando os dados com o que se 
observa no presente. Esse cuidado permitirá ao gestor, já em condições de campo, melhor avaliar os 
procedimentos de controle e contenção do crescimento das macrófitas aquáticas, se necessário, 
rapidamente acionando a equipe responsável pelos trabalhos.  

 
 

Tabela 15 – Código de cores e números para avaliação da contribuição percentual da 
cobertura do espelho d’água ou sedimento de uma dada espécie de macrófita aquática. 

 

Simbologia Classificação 
  

5 de 81% a 100% da área do espelho d´água ocupado 
  

4 de 61% a 80% da área do espelho d´água ocupado 
  

3 de 41% a 60% da área do espelho d´água ocupado 
  

2 de 21% a 40% da área do espelho d´água ocupado 
  

1 de 0% a 20% da área do espelho d´água ocupado 
  

 
 
 

Tabela 16 – Frequência de ocorrência da macrófita aquática no reservatório. 
 

Simbologia Classificação Categorias (1) 
   

ES Esporádica (ES) ocorrência em menos de 20% das estações de coletas. 
   

PF Pouco frequente (PF) ocorrência entre 20% e 40% das estações de coletas. 
   

FR Frequente (FR) ocorrência entre 40% e 70% das estações de coletas. 
   

MF Muito frequente (MF) ocorrência em mais de 70% das estações de coletas. 
   

1 – Critérios baseados em Mateucci; Colma (1982). 
 
 
 

Tabela 17 – Códigos de cores e letras para identificar o potencial de 
infestação de uma dada espécie de macrófita aquática. 

 

Simbologia Classificação 
  

A Alto (A) 
  

M Médio (M) 
  

B Baixo (B) 
  

 
 
7.9 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS DADOS 
 

Nesta etapa, os dados são trabalhados e analisados à luz de cada área de atuação, tais como 
pelo emprego de imageamento por satélite, por análise gráfica, por diversos testes estatísticos, 
modelagem 3D, entre outros, mas centrados na avaliação conjunta das informações. Essa etapa é 
contínua na medida em que novos dados são conferidos, validados e incorporados às planilhas e aos 
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bancos de dados. Periodicamente deverão ser constituídos relatórios sintéticos parciais, discutidos 
em reuniões bimestrais, mas em ao menos um período do ano, em reunião aberta aos interessados, o 
GTI deverá apresentar ao GCI relatório final consolidado, como já sugerido neste capítulo. As 
minutas e particularmente os relatórios consolidados devem ser construídos sempre com uma sólida 
argumentação, com conclusões, perspectivas futuras e recomendações, empregando farta literatura 
que subsidie e corrobore as discussões apresentadas.  

Em perspectivas futuras serão listadas as sugestões para eventuais estudos complementares. A 
princípio eles são mais específicos, visando responder a questões particulares não contempladas na 
proposta de estudo inicial ou para corroborar observações levantadas pelos próprios relatórios 
parciais ou consolidados. Nesses relatórios também é importante ter como padrão a definição de 
cenários futuros, como avaliar as futuras demandas de água, ou se há tendências que possam refletir 
na alteração da qualidade e quantidade de água e no potencial e indesejável crescimento de 
macrófitas aquáticas e seus efeitos secundários. Também podem ser apresentadas outras 
considerações, como ações a serem empreendidas na bacia hidrográfica, como desassoreamento e 
limpeza de pequenos córregos, alterações nos usos e ocupações dos espaços, mudanças na 
instalação de empreendimentos diversos, particularmente daqueles em fase de estudo, entre outras 
inúmeras possibilidades. É conveniente que nesse momento ocorram reuniões técnicas para 
apresentação e discussão dos dados. Tais encontros poderão ser gerais ou específicos, com a 
participação de todos os envolvidos (GTI e GCI) ou unicamente com a participação dos membros 
do GTI e de convidados especialistas. Recomenda-se criar subcomissões para avançar nas 
discussões de temas específicos, permitindo apresentar ao grupo considerações mais elaboradas, 
como a proposição de mais de um cenário futuro. 

Nesta etapa também poderão ser desenvolvidos estudos complementares a campo e 
laboratório, visando observar aspectos não contemplados no projeto inicial. Para tanto, também 
deverão ser precedidos de farta justificativa técnica. 

Quanto ao levantamento de espécies, recomenda-se que em conjunto os CMMs constituam 
um sólido guia (chave dicotômica) para identificação de macrófitas aquáticas, seguindo premissas 
da moderna taxonomia vegetal, com a observação das estruturas das plantas a olho nu e sob 
microscópio estereoscópico, consultas a bibliografia especializada como chaves para famílias, 
consultas a especialistas, além de incorporar a descrição sucinta, baseada no próprio material 
coletado. Desse minucioso trabalho botânico outros documentos poderão ser constituídos, 
relacionados às macrófitas aquáticas, como cartilhas diversas e cartazes, por exemplo, para uso em 
divulgação científica, como sugerido no Portal de Ecologia Aquática 
(http://ecologia.ib.usp.br/portal/), particularmente no campo Macrófita Aquática. Além desses 
meios de divulgação, sugere-se manter em base de dados público todos os levantamentos de 
ocorrência de macrófitas aquáticas, como proposto em Banco de dados de macrófitas aquáticas, 
consultado por meio do link http://ecologia.ib.usp.br/macrofita/. Caso os CMMs também estudem 
outros organismos, é conveniente que desenvolvam guias de identificação para os demais grupos, 
como o zooplâncton, o fitoplâncton, os organismos bentônicos, os peixes, etc., e mantenham as 
informações levantadas em sólidos bancos de dados de acesso livre. 

Nessa avançada etapa de trabalho, também é fundamental que se faça uma análise crítica de 
todo estudo e procedimentos e decisões tomadas e, conforme a necessidade, como um mecanismo 
de feedback, sejam propostas alterações ou complementações no estudo técnico. É pertinente ainda 
a produção de um relatório técnico parcial fundamentando essas avaliações e as sugestões de 
prováveis correções de rumo.  

 
7.10 DESENVOLVIMENTO DOS PROGRAMAS DE MONITORAMENTO E MANEJO 
 

À luz de todo conhecimento adquirido até o presente, incorporando as análises dos dados 
primários e secundários, somados a todo processo de discussões e decisões acumulado, esta fase 
passa a ser o momento crítico de discussão visando a efetiva elaboração das premissas e propostas 
dos programas de monitoramento e manejo tanto em relação à qualidade da água quanto ao controle 
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do crescimento das macrófitas aquáticas. Portanto, devem ser constituídos os princípios norteadores 
desses programas, alguns deles sugeridos nos Capítulos 2, 3, 4, 5 e 6, posteriormente definindo 
como alcançá-los de modo prático, já se constituindo no programa de monitoramento propriamente 
dito, com a definição das estações de coletas, periodicidade na amostragem e quais atributos 
ambientais levantar, etc. 

Já com base nesse programa de monitoramento, como apontado por Straškraba; Tundisi 
(2000), é mais importante adotar soluções corretivas de curto prazo, as quais diminuem 
imediatamente as dificuldades, e aquelas de longo prazo, que buscam eliminar a ocorrência de 
futuros problemas. Assim, serão aplicadas as ações práticas pertinentes sempre que necessárias, 
como parte do programa de manejo. Essas ações são definidas caso a caso, dependendo das 
características de cada reservatório. 

Portanto, por meio do programa de monitoramento espera-se que seja possível efetivamente 
acompanhar o crescimento das macrófitas aquáticas e detectar quais são os fatores desencadeadores 
de eventuais crescimentos, permitindo atuar de forma preventiva, pelo emprego das ações práticas 
de manejo. 

O CMM sugerido neste livro prioriza seu olhar sobre as macrófitas aquáticas, mas é mais do 
que conveniente que tenha maior amplitude no monitoramento e manejo, otimizando os recursos e 
esforços aplicados. Por exemplo, poderiam ser incorporados estudos relacionados ao fitoplâncton, 
em particular para as cianobactérias, ou mesmo avaliações de ecotoxicidade da água e do 
sedimento, direcionando outras ações de manejo no próprio reservatório ou no entorno. O esforço 
empreendido para estudar as macrófitas aquáticas requer um conjunto de procedimentos, mas os 
esforços para estudar as cianobactérias, os organismos bentônicos ou a transferência de metais, 
organoclorados e radionuclídeos incorporados aos organismos ao longo da cadeia alimentar 
requerem estudos complementares. Isso implica no aumento do número de estações de 
monitoramento, quase certamente não cobertas somente pelo programa de monitoramento de 
macrófitas aquáticas. Eventualmente as rotinas de análises em laboratório também devem ser 
ampliadas, visando atender aos novos objetivos. Mas ao mesmo tempo provavelmente deverá ser 
alterada a periodicidade amostral, as profundidades de coletas, as quantidades amostradas, entre 
outros ajustes, dependendo do objetivo a ser alcançado. Assim, se espera que o CMM cresça em 
complexidade e abrangência no monitoramento e manejo do reservatório, não ficando restrito 
somente às macrófitas aquáticas. Desse modo, a equipe do CMM deverá ser complementada com 
maior número possível de especialistas de diferentes áreas de atuação e ter ampla estrutura para os 
trabalhos de campo e laboratório. 

Como já comentado em outras partes desta obra, é fundamental que a cada fechamento de 
etapa haja um processo de avaliação. É conveniente que todas as etapas e fases contemplem 
mecanismos de avaliação e de feedback contínuos, permitindo verificar a propriedade das decisões e 
da condução dos trabalhos e, se necessário, sejam rapidamente propostas readequação de hipóteses, 
objetivos, delineamento amostral, procedimentos de campo e de laboratório, análise de dados, 
complementação da equipe, entre outros.  

Com a competência dos inúmeros e extensos estudos desenvolvidos e decorrente disso o 
extremo conhecimento do Sistema e em particular do reservatório, com a ampliação dos objetivos, 
agora não mais restritos às macrófitas aquáticas, os membros do GTI também poderão sugerir 
alterações nas políticas públicas, propondo complementações ou mesmo novas normativas estaduais 
ou municipais, até mesmo federal, sempre na tentativa de recuperar e de preservar para as gerações 
futuras o reservatório e seu entorno. Portanto, a análise crítica das ações empreendidas na bacia por 
todos os seus atores também deverá ser atribuição do GTI.  

Sob o olhar do GCI e da própria população, o GTI será sempre acompanhado e continuamente 
avaliadas as suas decisões e ações práticas. Nesse momento de feedback com a sociedade, o GTI 
melhor modulará o interesse de todos, mas espera-se que sempre com vistas à sustentabilidade, à 
preservação de bons níveis de qualidade da água, do sedimento e da biota e à manutenção dos 
inúmeros serviços ecossistemas oferecidos pelo reservatório e seu entorno. 
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8 DESCRIÇÕES DE ALGUMAS ESPÉCIES DE MACRÓFITAS 

AQUÁTICAS 
 

Neste capítulo são apresentadas as descrições de algumas espécies de macrófitas aquáticas. 
Foram consideradas apenas Salvinia, Eichhornia, Pistia, Egeria e Polygonum, pois são 
apresentadas no Capítulo 4 como as espécies de mais relatos de crescimento intensivo e de manejo 
ocorridos no Brasil. 

Estas descrições foram extraídas do trabalho de Rodrigues (2011bb), uma sólida dissertação 
apresentada ao Instituto de Biociências da Universidade de São Paulo, para a obtenção de Título de 
Mestre em Botânica, na Área de Sistemática, sob orientação do Prof. Dr. Vinicius Castro Souza 
(Universidade de São Paulo, Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, Departamento de 
Ciências Biológicas).  

O trabalho de Rodrigues foi realizado no reservatório Guarapiranga (São Paulo), um dos mais 
importantes mananciais para a cidade de São Paulo. O objetivo de seu trabalho foi verificar a 
composição e distribuição de macrófitas aquáticas no reservatório, além de contribuir para o 
conhecimento taxonômico das espécies. As coletas foram realizadas mensalmente, de julho/2008 a 
junho/2009, em 20 bancos de macrófitas distribuídos ao longo de todo reservatório. Foi possível 
concluir que o reservatório Guarapiranga possui elevada riqueza de macrófitas aquáticas, cuja 
composição específica é diferente entre os braços e corpo central. Segundo Rodrigues (2011b)1, a 
comunidade de macrófitas aquáticas no reservatório Guarapiranga era composta por 133 espécies, 
pertencentes a 89 gêneros, distribuídos em 45 famílias, sendo 127 de Angiospermas, 5 de 
Samambaias e 1 de Hepática. A autora também apresenta chave de identificação e descrições para 
as espécies presentes na área de estudo.  
 
8.1 DESCRIÇÃO DAS ESPÉCIES 
 
8.1.1 Salviniaceae 
 
Salvinia herzogii de la Sota, Darwiniana 12: 514, f. 1-3. 1962. 
 
Nomes vulgares: Salvínia, orelha-de-rato. 
 
Erva flutuante livre, chegam até 20 cm de compr., com rizomas flutuantes horizontais, sem raízes 
verdadeiras. Folhas em verticilos de três, sendo duas flutuantes ovais, fotossintéticas, de 2,2 x 2,0 
cm, longitudinalmente dobradas, com face adaxial pubescente, tricomas com o ápice divididos em 
quatro partes que se unem na extremidade; e uma folha submersa dividida em segmentos castanhos, 
semelhante a raízes que partem de um mesmo ponto. Esporocarpos subsésseis, aglomerados em um 
eixo compacto. Distribuição na América do Sul, Uruguai, Argentina, Brasil e Paraguai. Espécie 
amplamente distribuída no reservatório Guarapiranga, sendo encontrada em todos os pontos em 
mais de um período. Diferencia-se através do eixo fértil compacto com esporocarpos aglomerados e 
por possuir um padrão de aréolas primárias alongadas, sendo o lado maior cerca de seis vezes o 
comprimento do lado menor e aréolas secundárias de tamanhos e distribuição regulares. Segundo 
Zuloaga et al. (2008) este nome é sinônimo de S. biloba, porém Forno (1983) e Tryon; Tryon 
(1982) apresentam como duas espécies diferentes.  
 

$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$
1 Todas as referências apresentadas neste capítulo poderão ser obtidas do trabalho de Rodrigues (2011b), que poderá ser baixado pelo 
link http://www.teses.usp.br/teses/disponiveis/41/41132/tde-09122011-135402/publico/M_Estefania_Rodrigues_CORRIG.pdf. 
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Material examinado: Reservatório Guarapiranga, EG16, 9/2/2008, M.E.F.Rodrigues 0000406 (ESA). Reservatório 
Billings, 2B, 5/15/2007, M.E.F.Rodrigues 0000200 (ESA, SP). Reservatório Guarapiranga, PA2 e PA3, 10/16/2008, 
M.E.F.Rodrigues 0000419 (ESA, SP). Reservatório Guarapiranga, EG17, 6/10/2010, M.E.F.Rodrigues 0000568 (ESA).  
 
 

 
 

Figura 1- Aspecto geral da Salvinia herzogii e detalhe do esporocarpo. 
 
 

Salvinia minima Baker, J. Bot. British and Foreign 24: 98. 1886. 
 
Nomes vulgares: Salvínia, orelha-de-rato.�
�
Erva flutuante livre, até 8 cm de compr., com rizomas flutuantes horizontais, sem raízes 
verdadeiras. Folhas em verticilos de três, sendo duas flutuantes arredondadas, fotossintéticas, de 1,2 
x 0,6 cm, com face adaxial pubescente, com o ápice dos tricomas divididos em quatro partes que 
não se unem na extremidade; e uma folha submersa semelhante a raízes, pilosas castanho-brilhosas, 
divididas em segmentos que partem de um mesmo ponto. Esporocarpos, ca. 1 mm, subsésseis, 
dispostos ao longo de um eixo. Nativa, endêmica do Brasil. Amplamente distribuída nas Américas. 
No Brasil ocorrem no AC, BA, MT, MS, MG, RJ, SC, RS. Salino & Almeida (2010) não referiram 
esta espécie para São Paulo. No reservatório Guarapiranga foi coletada em dois pontos, ocorrendo 
junto com Salvinia herzogii. Diferencia-se através dos tricomas não unidos no ápice e do porte 
claramente menor que as demais.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, PA4, 9/3/2008, M.E.F.Rodrigues 000415a (ESA, SP).  
 
Salvinia cf molesta D.S. Mitch., Brit. Fern Gaz. 10(5): 251-252. 1972. 
  
Nomes vulgares: Salvínia, orelha-de-rato. 
 
Erva flutuante livre, chegam até 20 cm de compr., com rizomas flutuantes horizontais, sem raízes 
verdadeiras. Folhas em verticilos de três, sendo duas flutuantes cordadas, fotossintéticas, de 2,2 x 
2,0 cm, abertas longitudinalmente, com ambas as faces pubescente, tendo a face adaxial tricomas 
com o ápice dividido em quatro partes que se unem na extremidade e face abaxial com tricomas 
simples castanho brilhantes; e uma folha submersa divididas em segmentos castanhos, semelhante a 
raízes que partem de um mesmo ponto. Espécimes coletados sem esporocarpos. Distribuição na 
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América do Sul: Uruguai, Argentina, Brasil e Paraguai. Segundo Zuloaga et al. (2008) este nome é 
sinônimo de S. adnata, a qual é referida em Salino; Almeida (2010) no sudeste e sul do Brasil. 
Espécie encontrada somente em quatro pontos no reservatório Guarapiranga, mas com baixa 
abundância. Diferencia-se das outras espécies deste gênero encontradas no reservatório através da 
folha flutuante longitudinalmente aberta, com face abaxial pubescente com tricomas castanhos e 
padrão de aréolas com o lado maior cerca de três vezes o comprimento do lado menor e aréolas 
secundárias de tamanhos e distribuição irregulares.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, GUA3, 6/14/2007, M.E.F.Rodrigues 0000197 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, EG17, 6/10/2010, M.E.F.Rodrigues 0000567 (ESA).  
 
 

 
 

Figura 2 - Aspecto geral da Salvinia minima e detalhe do tricoma. 
 
 
 

 
 

Figura 3 - Aspecto geral da Salvinia cf molesta e detalhe do tricoma. 
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8.1.2 Pontederiaceae  
 
Eichhornia crassipes (Mart.) Solms, Monogr. Phan. 4: 527. 1883. 
 
Nomes vulgares: Aguapé, Aguapé-de-flor-roxa.  
 
Erva, ereta, 10-25 (100) cm, flutuante livre ou enraizada em água rasas, carnosa e suculenta, com 
tecido aerenquimatoso, estoloníferas, raízes abundantes, azuladas quando novas. Folhas, submersas 
lineares, aéreas em roseta, pecíolo, 10-15 cm, inflado quando flutuante e delgado se enraizada, 
lâmina, reniforme, arredondada, lisas, glabras, brilhantes. Inflorescência em espiga, multiflora, 
escapo de 15 cm, guarnecido por brácteas. Flores vistosas, zigomorfas, 6 tépalas esverdeadas no 
tubo e lilases a azuladas nos lobos, tépala superior com nervuras violáceas e mancha amarela no 
centro, margem inteira, 6 estames de anteras sagitadas, violáceas, filetes podem ser curtos, médios 
ou longos em cada indivíduo. Cápsula com muitas sementes. Nativa do Brasil, mas introduzida em 
muitas áreas tropicais e temperadas do mundo. No Brasil ocorre nos estados: Amazonas, Maranhão, 
Pernambuco, Bahia, Mato Grosso, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, São Paulo, Paraná e Santa 
Catarina. No reservatório Guarapiranga esteve presente em nove pontos geralmente vegetativa, 
jovem, isoladas ou com baixa densidade. Pode ser identificada pelas flores vistosas, lilases e 
pecíolos inflados.  
 
Material examinado: Reservatório Billings, C, 4/13/2005, M.E.F.Rodrigues 0000012 (ESA). Reservatório Billings, L, 
4/20/2005, M.E.F.Rodrigues 0000035 (ESA). Reservatório Guarapiranga, PA2, 10/16/2008, M.E.F.Rodrigues 0000565 
(ESA).  
 

 
 

Figura 4 - Aspecto geral da Eichhornia crassipes e detalhe da flor. 
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8.1.3 Araceae  
 
Pistia stratiotes L., Sp. Pl. 2: 963. 1753.  
 
Nome vulgar: Alface d’água. 
 
Erva, flutuante livre, 10-15 cm de diâm., estolonífera. Folhas simples, em roseta, séssil a subséssil, 
lâmina, 9 x 6 cm, esponjosa, híspida, obovada, nervuras evidentes. Inflorescência com espata 
branca e pilosa externamente, 2 flores unissexuadas, a masculina no ápice e feminina na base. 
Distribuição cosmopolita tropical e subtropical. Ocorre em quase todo Brasil. No reservatório 
Guarapiranga esteve presente na maioria dos pontos durante o período de estiagem. Facilmente 
identificada pela semelhança com plantas de alface, mas com folhas carnosas e esponjosas.  
 
Material examinado: Reservatório Billings, A, 4/13/2005, M.E.F.Rodrigues 0000002 (ESA). Reservatório Billings, T, 
5/11/2005, M.E.F.Rodrigues 0000052 (ESA)  
 

 
 

Figura 5 - Aspecto geral da Pistia stratiotes. 
 
 
8.1.4 Hydrocharitaceae 
 
Egeria densa Planch. Ann. Sci. Nat. Bot., sér. 3. 11: 80. 1849. 
 
Nomes vulgares: Elodea-brasileira, egeria, erva-d’água. 
 
Erva, ereta ou prostrada, submersa fixa, ramos tenros, dióica. Folhas simples, verticiladas, sésseis, 
lamina, 1,5-2 x 0,2-0,4 cm, membranácea, tenra, glabra, linear, margem serrilhada. Inflorescência 
com espata axilar da qual saem 2-4 pedúnculos florais masculinos ou um pedúnculo floral feminino, 
que expõe as flores acima do nível da água. Flores unissexuadas, 3 sépalas, 3 pétalas brancas, flores 
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masculinas com 9 estames, flores femininas com 3 estaminódios clavados, amarelos e estigma com 
2-3 lobos irregulares amarelos. Fruto cápsula. Planta nativa amplamente distribuída pelo mundo por 
ser muito apreciada em aquário. No Brasil ocorrem no Nordeste (Paraíba e Pernambuco), Sudeste e 
Sul. No reservatório Guarapiranga esteve dominante em dois pontos em todo período de 
amostragem, esteve frequente em sete pontos e foi encontrada apenas uma vez em seis pontos. No 
local de estudo esteve presente somente indivíduos com flores pistiladas. Facilmente reconhecida 
por ser submersa fixa com folhas tenras, verticiladas e de margem serrilhada. Planta com grande 
desenvolvimento vegetativo em áreas eutrofizadas, sendo boa indicadora de ambientes poluídos.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, Não demarcou ponto, 5/29/2008, M.E.F.Rodrigues 0000345 (ESA). 
Reservatório Guarapiranga, GUA6, 9/19/2007, M.E.F.Rodrigues 0000222 (ESA).  
 

 
 

Figura 6 - Aspecto geral da Egeria densa e detalhe da flor. 
 

 
8.1.5 Polygonaceae 
 
Polygonum acuminatum Kunth, Nov. Gen. Sp. (quarto ed.) 2: 178. 1817. 
 
Nome vulgar: Erva-de-bicho-peluda. 
 
Erva, decumbente a ascendente, até 1,5 m, emergente, caule fistuloso, avermelhado, planta 
geralmente pubescente podendo ser glabra quando imersa. Folhas com ócreas muito desenvolvidas, 
coberta por longos tricomas amarronzados e longos cílios no ápice; lâmina elíptico-lanceolada, 
sésseis ou subsésseis, ligada ao caule pela base da ócrea, 10-15 x 0,3-1,5 cm, superfície velutina. 
Inflorescência espiciforme, espigas terminais e axilares, cilíndricas, compactas, até 10 cm de comp., 
alvas ou rosadas, com pedúnculos pilosos de 0,5-5 cm. Flores com ocréolas ovaladas, rosadas e com 
longos cílios, perigônio com 4-5 lobos, branco a rosado. Núcula lenticular e apiculada. Distribuição 
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no Continente Americano. No Brasil ocorre em todas as regiões geográficas. No reservatório 
Guarapiranga esteve presente em dois pontos. Pode ser identificada pelos longos tricomas marrom 
nas ócreas e pedúnculos.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, EM12, 8/6/2008, M.E.F.Rodrigues 0000396 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, EG15, 12/4/2008, M.E.F.Rodrigues 0000513 (ESA, HUEFS).  
 
Polygonum ferrugineum Wedd., Ann. Sci. Nat., Bot., sér. 3. 13: 252. 1849. 
 
Sin.: Polygonum spectabile Mart. 
 
Nomes vulgares: Erva-de-bicho-gigante, Cataia-gigante.�
 
Erva ou subarbusto, decumbente ou ereto, 0,5 a 2 m, emergente, caule cilíndrico e fistuloso. Folhas 
concentradas na parte superior, com ócreas muito desenvolvidas, membranáceas, ferrugíneas, ápice 
truncado, com poucos cílios decíduos, pecíolo fundido com a ócrea, 1-2 cm, lâmina elíptico-
lanceolada, base atenuada e ápice acuminado, 10-25 x 2-5 cm, glândulas puntiformes em ambas as 
faces, viscosa, face adaxial serícea quando jovem. Inflorescência em tirsos espiciformes, terminais e 
axilares, pedunculados, 3,5-7 cm de comp., tirsos cilíndricos, de 2-8 cm de comp. Flores subsésseis, 
ocréolas glabras, com glândulas esparsas, perigônio 4-lobado, sempre fechado sobre órgãos 
reprodutores, rosado intenso a esbranquiçado. Núcula lenticular, faces convexas com cavidade 
central, de até 2,5 mm de comp. Distribuição na América do Sul. No Brasil ocorre no Pará, 
Amazonas, Ceará, Bahia, Goiás, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São Paulo e 
Paraná. No reservatório Guarapiranga ocorreu constantemente e com abundância em todos os 
pontos, caracterizando-a assim como espécie dominante. Em Kissmann; Groth (2000) há ilustração 
de infestação de P. lapathifolium no reservatório Guarapiranga e a mesma espécie é citada em 
vários levantamentos realizados em reservatórios do estado de São Paulo (TANAKA et al., 2002; 
CARVALHO et al., 2003; CAVENAGHI et al., 2003; CARVALHO et al., 2005b; CAVENAGHI 
et al., 2005; MARTINS et al., 2008, 2009), porém em Melo (2009, 2010) a espécie P. lapathifolium 
não é referida para o estado de São Paulo nem para o Brasil. Pode ser diferenciada das demais 
espécies do mesmo gênero pelo indumento velutino e branco das folhas jovens e pela ócrea glabra, 
ferrugínea, com ápice truncado e sem longos tricomas.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, 3G, 1/19/2007, M.E.F.Rodrigues 0000083 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, GUA4, 5/3/2007, M.E.F.Rodrigues 0000126 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, PA4, 
4/7/2009, M.E.F.Rodrigues 0000553 (ESA). Reservatório Guarapiranga, CC7, 7/7/2008, M.E.F.Rodrigues 0000364 
(ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, EM14, 7/8/2008, M.E.F.Rodrigues 0000368 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, CC6, 5/29/2008, M.E.F.Rodrigues 0000342 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, CC6, 7/7/2008, 
M.E.F.Rodrigues 0000363 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, 124, 5/29/2008, M.E.F.Rodrigues 0000340 
(ESA).  
 
 
Polygonum hydropiperoides Michx., Fl. Bor.-Amer. 1: 239. 1803. 
 
Erva, decumbente a ereta, até 60 cm, palustre, geralmente planta de coloração vinosa. Folhas com 
ócrea cilíndrica com tricomas no ápice, pecíolo de 3-5 mm, lâmina, linear-lanceolada, 4- 12 x 0,5-
1,5 cm, estrigosas, verde com pigmentação púrpura, glândulas brancas e opacas na face abaxial. 
Inflorescência em pleiotirsos, laxos, com tirsos delgados de até 6 cm de comp. Flores com ocréolas 
glabras, ápice ciliado, sem glândulas, perigônio 5-lobado, esverdeado ou rosa intenso. Núcula 
trígona-ovalada e lenticular no mesmo espécime. Ampla distribuição no Continente Americano. No 
Brasil ocorre nos estados do Ceará, Bahia, Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São 
Paulo e na região Sul. No reservatório Guarapiranga esteve presente em dois pontos. Pode ser 
identificada pela presença de glândulas opacas esbranquiçadas na face abaxial das lâminas e se 
diferencia de P. punctatum pela ausência de glândulas puntiformes castanhas no perigônio.  
 



8 Descrições de espécies 

Marcelo Pompêo. Monitoramento e manejo de macrófitas aquáticas em reservatórios tropicais brasileiros. 110$

Material examinado: Reservatório Guarapiranga, GUA5, 10/10/2007, M.E.F.Rodrigues 0000238 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, Marina Silvester, 10/10/2007, M.E.F.Rodrigues 0000281 (ESA). Reservatório Guarapiranga, 4G, 
1/19/2007, M.E.F.Rodrigues 0000084 (ESA). Reservatório Guarapiranga, EM14, 10/16/2008, M.E.F.Rodrigues 
000436b (ESA). Reservatório Guarapiranga, EM14, 11/6/2008, M.E.F.Rodrigues 0000543 (ESA, HUEFS). 
Reservatório Guarapiranga, GUA5, 11/9/2007, M.E.F.Rodrigues 0000303 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, 
EM14, 8/6/2008, M.E.F.Rodrigues 0000392 (ESA). Reservatório Guarapiranga, GUA5, 9/19/2007, M.E.F.Rodrigues 
0000216 (ESA).  
 

a) b) 

  
c) d) 

  
 

Figura 7 - Aspecto geral do Polygonum ferrugineum e detalhe da inflorescência (a) e detalhe da inflorescência de 
Polygonum hydropiperoides (b), detalhe da inflorescência de Polygonum paraguayense (d) e aspecto geral 
do Polygonum punctatum (d). 
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Polygonum paraguayense Wedd., Ann. Sci. Nat., Bot., sér. 3. 13: 253. 1849. 
 
Erva, decumbente, 1-2 m, ramos pubescentes com tricomas simples e capitado em toda planta. 
Folhas com ócrea até 2 cm, pubescente, ápice com longos cílios; pecíolo 0,5-1 cm, pubescente; 
lâmina oval-lanceolada, 2-14 x 1-5 cm, ápice e base atenuados, pubescentes, com tricomas 
capitados. Inflorescência em pleiotirsos terminais, não compactas, até 7 cm de comp., esverdeadas, 
pedúnculos com tricomas glandulares de 1-4 cm. Flores com ocreólas com tricomas tectores e 
capitados, perigônio 5-lobado, branco ou esverdeado. Núcula geralmente lenticular com algumas 
trígonas no mesmo espécime, com até 4mm de comp. Distribuição na Argentina, Paraguai e Brasil. 
No Brasil ocorre em Mato Grosso do Sul, Mato Grosso e São Paulo. Na Reservatório Guarapiranga 
esteve presente em dois pontos. Pode ser distinguida através da presença de tricomas capitados em 
toda planta. Segundo Melo; Marcondes-Ferreira esta planta é rara em São Paulo, não sendo coletada 
a mais de 45 anos e consta com a núcula trígona, porém segundo Melo (com. pess.) será feita uma 
revisão para corrigir a chave.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, EG19, 8/6/2008, M.E.F.Rodrigues 0000391 (ESA, HUEFS). 
Reservatório Guarapiranga, RB5, 4/7/2009, M.E.F.Rodrigues 0000556 (ESA, HUEFS).  
 
 
Polygonum punctatum Elliott, Sketch Bot. S. Carolina 1(5): 455-456. 1821[1817]. 
 
Erva, ereta, até 1m, palustre. Folhas com ócreas cilíndrica, glabra a pilosa, com longos tricomas no 
ápice; pecíolo de até 1cm, lâmina lanceolada ou oval-lanceolada, 5-15 x 0,6-3 cm, glabras, verde 
com manchas púrpuras, glândulas puntiformes em ambas as faces. Inflorescência em pleiotirsos, 
terminais, longo-pedunculadas, laxiflora, até 11 cm de comp. Flores com ocreólas glabras e ciliadas 
no ápice, perigônio 5-lobado, branco ou esverdeado, com muitas glândulas punctiformes castanhas. 
Núcula trígona-ovalada envolvida pelo perigônio com glândulas punctiformes castanhas. 
Distribuição na América tropical e subtropical. Com ampla ocorrência no Brasil. Na Reservatório 
Guarapiranga esteve presente em sete pontos. Identificada pela presença de glândulas punctiformes 
em toda planta, mais evidentes e castanhos no perigônio.  
 
Material examinado: Reservatório Guarapiranga, GUA6, 10/10/2007, M.E.F.Rodrigues 0000262 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, GUA5, 5/3/2007, M.E.F.Rodrigues 0000128 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, GUA5, 
5/3/2007, M.E.F.Rodrigues 0000129 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, 7G, 1/30/2007, M.E.F.Rodrigues 
0000096 (ESA). Reservatório Guarapiranga, EM14, 10/16/2008, M.E.F.Rodrigues 000436a (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, EM13, 9/2/2008, M.E.F.Rodrigues 0000405 (ESA). Reservatório Guarapiranga, EM14, 9/2/2008, 
M.E.F.Rodrigues 0000401 (ESA). Reservatório Guarapiranga, EG17, 9/2/2008, M.E.F.Rodrigues 0000407 (ESA, 
HUEFS). Reservatório Guarapiranga, EG17, 8/6/2008, M.E.F.Rodrigues 0000390 (ESA). Reservatório Guarapiranga, 
GUA4, 10/10/2007, M.E.F.Rodrigues 0000272 (ESA). Reservatório Guarapiranga, GUA6, 9/19/2007, M.E.F.Rodrigues 
0000224 (ESA). Reservatório Guarapiranga, GUA5, 7/5/2007, M.E.F.Rodrigues 0000204 (ESA). Reservatório 
Guarapiranga, GUA5, 9/19/2007, M.E.F.Rodrigues 0000215 (ESA). Reservatório Guarapiranga, EM13, 8/6/2008, 
M.E.F.Rodrigues 0000398 (ESA, HUEFS). Reservatório Guarapiranga, GUA6, 7/5/2007, M.E.F.Rodrigues 0000203 
(ESA).  
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